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Petrobras 
 
 

Sabemos todos que um país sem memória é um país sem futuro. Por isso 
mesmo a Petrobras, maior empresa brasileira e maior patrocinadora das artes e 
da cultura em nosso país, põe especial empenho, em seu programa de patrocínio 
cultural, a projetos cujo objetivo seja justamente preservar e divulgar a 
memória. Afinal, nosso compromisso maior é e sempre foi com o 
desenvolvimento do Brasil - com apressar a chegada do futuro. 

Nada mais natural, então, que a Petrobras apóie o projeto Resgate de 
Documentação Histórica do Barão do Rio Branco, personagem chave da nossa 
história, da nossa memória e cujo legado, por isso mesmo, é essencial em nosso 
presente e em nosso futuro. 

A contribuição do Barão do Rio Branco para o Brasil integra um acervo 
de valor incomensurável. Este projeto mobilizou mais de uma centena de 
instituições públicas e privadas, em nosso país e no exterior, e constitui o maior 
banco de dados e de imagens de documentos históricas da América do Sul. Pois 
é justamente esse patrimônio que agora é posto à disposição do público, 
utilizando as modernas tecnologias que possibilitam a democratização mais 
ampla possível de seu conteúdo. 

Apoiando projetos como este, a Petrobras reafirma seu compromisso de 
empresa socialmente responsável, buscando defender e valorizar a cultura 
brasileira por meio de uma política de patrocínios de alcance social, 
contribuindo para a melhoria do quadro geral da cultura nacional e para a 
afirmação da cultura como direito social básico do cidadão. 
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Discurso de Abertura do  
I Congresso Internacional Resgate - Juca Ferreira, 

Ministro Interino da Cultura 
 

BRASÍLIA, 19 DE MAIO DE 2004 - 'Com o Projeto Resgate em 
Conteúdo Digital, fruto da parceria do MinC com a UnB, 
financiado pela Petrobras por meio da Lei de Incentivo à 
Cultura, nós construímos o maior acervo histórico em meio 
digital do Brasil totalmente disponível na internet. Não hesitaria 
em afirmar que existem poucos trabalhos semelhantes, mesmo 
nos países mais avançados. Me refiro a uma iniciativa em meio 
digital sem paralelo na preservação da memória nacional.' 

 
Bom dia a todos e a todas presentes, alunas e alunos, professoras e 

professores e convidados. 
Saúdo o magnífico reitor Professor Doutor Lauro Morhy e aproveito a 

ocasião para homenagear esta Universidade, nossa parceira e aproveito a oca-
sião para reiterar nosso interesse em ampliar a nossa ação conjunta. Por 
exemplo, estamos criando um sistema de avaliação dos projetos culturais, tanto 
dos que se desenvolvem sob nossa responsabilidade, quanto dos que são 
oriundos de agentes e produtores privados que nos procuram em busca de 
financiamento com recursos públicos. Queremos desenvolver este sistema de 
avaliação com as universidades públicas. 

Saúdo também o Sr. Paulo Otto, representante da Petrobrás neste evento. 
Gostaria de repetir palavras do Ministro Gil acerca da responsabilidade social da 
maior empresa brasileira, um verdadeiro exemplo para as demais. O boom do 
cinema brasileiro não seria possível sem esta contribuição. Saúdo os demais 
membros da mesa. 

Gostaria de iniciar esta fala destacando o significado do Projeto Resgate 
para o debate sobre políticas públicas de preservação do patrimônio documental 
brasileiro. Certas experiências bem sucedidas devem ser valorizadas e servir de 
referência à construção de uma política pública mais ampla. Este é o caso do 
Projeto Resgate, que consideramos uma iniciativa eficaz na área de preservação 
de patrimônio histórico. 

Um dos eixos deste Congresso Internacional é produzir um balanço 
sobre as realizações deste projeto referência. Esta discussão vem em boa hora, 
justamente quando o Ministério da Cultura define um programa integrado para a 
área de preservação do patrimônio histórico documental brasileiro, o Projeto 
Documenta. 
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Se estamos falando de sucesso, devemos citar alguns números. Mais de 
110 instituições públicas e privadas, brasileiras e portuguesas e mais de 100 
pesquisadores envolvidos. Aproximadamente 340.000 documentos (perto de 
três milhões de páginas manuscritas) descritos, classificados, microfilmados e 
digitalizados. 19 catálogos da documentação publicados em 25 volumes, 3 
catálogos em preparação, 3 guias fontes publicados e 252 CD ROMs de 
documentos digitalizados. Os arquivos estaduais receberam cópia microfilmada 
da documentação pertinente ao passado colonial de seus respectivos territórios e 
a Biblioteca Nacional acolheu toda a coleção. 

Com o Projeto Resgate em Conteúdo Digital, fruto da parceria do MinC 
com a UnB, financiado pela Petrobrás por meio da Lei de Incentivo à Cultura, 
nós construímos o maior acervo histórico em meio digital do Brasil totalmente 
disponível na internet. Não hesitaria em afirmar que existem poucos trabalhos 
semelhantes, mesmo nos países mais avançados. Me refiro a uma iniciativa em 
meio digital sem paralelo na preservação da memória nacional. 

Poderíamos falar de outras dimensões do sucesso do Resgate. Devemos 
destacar que a iniciativa privada, muitas vezes sem amparo da Lei de Mecenato 
Cultural, colaborou efetivamente para a sua viabilização Poderíamos ir além dos 
números notáveis e afirmar o Resgate como projeto exemplar na colaboração 
entre Estado e iniciativa privada. Trata-se aqui de uma efetiva e louvável partici-
pação do setor privado, que demonstra transcender o interesse de simples 
patrocinador ao se engajar efetivamente no projeto cultural. Quero fazer uma 
especial menção de agradecimento a este genuíno espírito empreendedor que 
traz consigo a responsabilidade social, a estes verdadeiros mecenas que, atuando 
na área privada, colaboram com o Estado na construção de uma política pública. 
Quem sabe não estaríamos, com esse tipo de projeto, estimulando a difusão da 
figura do mecenas? 

O Resgate também é resultado da participação efetiva do Estado, na 
racionalização e otimização dos recursos públicos. Entre 1990 e 1996, mais de 
2.000 pesquisadores brasileiros visitaram o Arquivo Histórico Ultramarino de 
Lisboa. A maior parte certamente foi financiada pelo estado brasileiro. 

Não devemos ignorar a perenidade do suporte material da nossa memória 
histórica, o documento. A microfilmagem e digitalização são meios de registro 
que garantem a preservação para as gerações futuras. Não devemos desprezar o 
valor de uma cópia de segurança, nem que ela seja apenas do conteúdo do 
documento. 

E, mais importante, a digitalização é uma forma de preservação, ao 
mesmo tempo uma estratégia para democratizar o acesso ao patrimônio. Esta 
ação de inclusão digital possibilita o acesso gratuito e aberto a um dos principais 
acervos da memória histórica nacional. No Brasil de hoje, políticas públicas de 
inclusão digital, sobretudo no campo cultural e educacional, são ferramenta de 
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ampliação do acesso a serviços culturais fundamentais para todos os brasileiros.
  

Por essa razão, olhamos a colaboração com a universidade com muito 
otimismo. A colaboração permanente que se instituiu entre o MinC e o Centro 
de Memória Digital da Universidade de Brasília, potencializa o projeto e 
permite que o Centro continue acolhendo outras iniciativas, evitando duplicação 
de gastos e garantindo a continuidade do trabalho. O Resgate não poderia ter 
melhor parceiro. 

A próxima fase do Projeto Resgate em Conteúdo Digital, com a 
construção de CD ROMs de caráter educacional e cultural, irá atingir um 
público bem mais abrangente que a comunidade científica. Na perspectiva da 
produção científica, o site do Resgate na internet oferece subsídios para a 
revisão da história do Brasil. A documentação trata de quase todos os momentos 
decisivos do período colonial. Como a maior parte da documentação procede 
das atividades do Conselho Ultramarino, órgão que assessorava o monarca 
português no governo das colônias, não há fato de relevo fora deste acervo. O 
projeto vem coroar, nesse sentido, o crescimento da pesquisa acadêmica sobre o 
Brasil. 

Como o projeto toca um dos nervos mais sensíveis de construção da 
identidade nacional e de nossa memória histórica, ampliamos aqui as 
possibilidades de revisão e construção de nossa própria imagem enquanto 
nação. Falo aqui de um dos direitos culturais mais importantes, o acesso à 
própria história como ferramenta essencial da construção permanente de nossa 
diversidade e de nossa identidade. 

O Ministério tem adotado como uma de suas principais orientações 
estratégicas a desconcentração de recursos do eixo Rio-São Paulo e seu 
deslocamento para as áreas mais carentes. Quando o Centro de Memória Digital 
se propõe a integrar outros acervos históricos, poderá proteger os arquivos que 
mais necessitam não apenas de recursos, mas de mão-de-obra qualificada. Desta 
forma, o projeto alcança a desconcentração e a qualificação de mão-de-obra nas 
áreas mais abandonadas, enquanto a UnB conjuga a pesquisa científica e o 
compromisso social. Passamos da inclusão digital para a inclusão social, um dos 
objetivos prioritários do Governo Lula. 

Meu amigos e minhas amigas, para concluir, estou certo que o projeto 
Resgate ainda tem um longo caminho a percorrer. 

Muito obrigado 
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INTRODUÇÃO 
 
 

O Projeto Resgate no Centro de Memória Digital da UnB 
 

O número inaugural da revista História Digital, publicação do Centro de 
Memória Digital da Universidade de Brasília (CMD), iniciativa conjunta da 
UnB e do Ministério da Cultura (MinC), constitui a primeira parte do memorial 
do Projeto Resgate de Documentação Histórica Barão do Rio Branco (Projeto 
Resgate). O CMD cumpre a função de portal oficial do Projeto Resgate ao 
disponibilizar na web todos os conteúdos gerados em seu desenvolvimento, 
tanto os publicados nos catálogos, quanto os microfilmados e digitalizados. Este 
memorial consiste na reunião de todas as apresentações, introduções, prefácios e 
estudos críticos constantes dos catálogos publicados no projeto, cuja listagem 
consta de nosso portal na internet: www.cmd.unb.br. 

Este número e o próximo afastam-se do padrão editorial estabelecido 
para o periódico, mas o fazem com forte justificativa. Autorizam este desvio o 
caráter seminal e exemplar do Projeto Resgate e a própria existência da revista, 
que constitui um de seus desdobramentos. Este balanço histórico será 
complementado pela publicação das atas do I Congresso Internacional Resgate, 
cuja programação contou com seções de depoimentos sobre as realizações do 
projeto. 

Esta publicação evidencia a natureza do Projeto Resgate, a realização 
coletiva mais expressiva, em nosso país, de pesquisa, preservação e divulgação 
em meio eletrônico da memória histórica nacional. O epíteto coletivo coaduna 
perfeitamente com um projeto em que todos os que participaram se sentem, com 
toda a justiça, donos e/ou autores. Um projeto extremamente generoso e 
fundamental do ponto de vista das políticas públicas do patrimônio cultural 
brasileiro, na medida em que torna acessível e democrático um manancial de 
fontes referenciais de difícil acesso para a história brasileira e sugere leque de 
boas práticas no campo do patrimônio histórico e cultural brasileiro. 
 
 

I 
 
 

As raízes do Projeto Resgate foram estabelecidas nos anos 1987/89, 
aproveitando-se das negociações entre os governos brasileiro e português sobre 
intercâmbio de documentos históricos e das sondagens realizadas por Caio 
Boschi na documentação de interesse do Brasil em arquivos portugueses. A 
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proposta de colaboração bilateral Portugal-Brasil materializou-se 
institucionalmente, em 1995, por meio de protocolo assinado entre as 
autoridades dos dois países, no âmbito da Comissão Bilateral Luso-Brasileira de 
Salvaguarda e Divulgação do Patrimônio Documental (COLUSO). 
estabelecendo como objetivo principal disponibilizar documentos históricos 
relativos à História do Brasil existentes em arquivos de outros países, sobretudo 
Portugal e demais países europeus com os quais tivemos uma história colonial 
imbricada. Esse acordo teve, entre seus fundamentos, a resolução n°4212, de 
1974, da UNESCO, que convidou seus Estados membros "a examinar 
favoravelmente a possibilidade de transferir as informações contidas nos docu-
mentos provenientes de arquivos constituídos no território de outros países ou se 
referindo à sua História". Considerava "patrimônio comum" os documentos do 
passado de países ligados anteriormente pelos laços de colonialismo. 

Em 1995, o Projeto Resgate iniciou seus trabalhos no Arquivo Histórico 
Ultramarino de Lisboa, com coordenação do Ministério da Cultura. Contava, 
então, com um grande incentivador, o falecido embaixador Vladimir Murtinho, 
assessor especial da área de relações internacionais do MinC. O significado e 
importância dessa proposta residem no apoio a preservação, pesquisa e 
divulgação da memória histórica nacional e na democratização do acesso ao 
patrimônio histórico brasileiro. A vontade política de implementar o projeto, 
consubstanciada na decisão de Portugal e Brasil de sustentá-lo por intermédio 
de empresas e instituições públicas (agências de fomentos à pesquisa, 
universidades, secretarias de estado da cultura, prefeituras, fundações, arquivos 
estaduais. Ministérios da Cultura, da Ciência e Tecnologia e das Relações 
Exteriores etc.) encontrou ressonância na sociedade civil, motivando a 
colaboração financeira de empresas privadas, muitas vezes a fundo perdido. A 
execução coube ao corpo de funcionários das instituições envolvidas e à 
participação decisiva da comunidade científica. Isto resultou na mobilização de 
mais de 110 instituições públicas e privadas, brasileiras e portuguesas, e mais de 
uma centena de pesquisadores, que realizaram empreitada, sem paralelo, na 
preservação em meio digital dos suportes documentais da memória nacional. 

O Projeto Resgate está em vias de concluir seu trabalho no Arquivo 
Histórico Ultramarino de Lisboa, o maior acervo estrangeiro de documentação 
sobre o Brasil. Aproximadamente 340.000 documentos (perto de três milhões de 
páginas manuscritas) relativos a 18 capitanias da América portuguesa foram 
descritos, classificados, microfilmados e digitalizados. Publicaram-se três guias 
de fontes, 20 catálogos em 29 volumes e 299 CD-ROMs de documentos 
digitalizados. Os dois últimos catálogos sobre a documentação do AHU estão no 
prelo. No Brasil, os arquivos estaduais receberam cópia microfilmada da 
documentação pertinente ao passado colonial de seus respectivos territórios e a 
Biblioteca Nacional acolheu toda a coleção de microfilmes. 
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O foco do processo de digitalização maciça do acervo do AHU 
restringiu-se ã documentação relativa ao Brasil, que compreende a 
documentação avulsa, os códices e as coleções de iconografia. As coleções de 
cartografia e iconografia sobre Brasil contam aproximadamente 957 espécies e 
compreendem cartas geográficas e topográficas, plantas de fortes, fortalezas, 
casas de câmara, cadeias, igrejas, aldeias, vilas e cidades. 

Os documentos avulsos e códices tratados pertencem ao fundo Conselho 
Ultramarino, que reúne documentação de várias instituições da administração 
central portuguesa que cuidavam dos negócios ultramarinos, principalmente o 
Conselho Ultramarino (1643-1833) e a Secretaria de Estado da Marinha e 
Ultramar, criada em 1736. O fundo contém documentos desde o século XVI até 
1833, pois incorporou a documentação produzida e acumulada pelas instituições 
que o precederam na gestão do império colonial português. 

Toda a documentação avulsa da série Brasil e todos os códices com 
interesse para o Brasil foram tratados. Os códices compreendem os 435 
exemplares constantes do inventário de Alberto Iria1, com acréscimo de alguns 
que não constavam daquele inventário e daqueles relativos a todas as 
conquistas, compondo o total de 759 exemplares. 

Algumas lacunas sobre a documentação avulsa relativa ao Brasil ainda 
subsistem, pois encontrar-se-ão documentos alusivos ao Brasil nas séries 
Correspondência da região atlântica (Ilhas da Madeira e dos Açores, Lugares do 
Norte da África, Guiné, Cabo Verde, São Tomé e Príncipe e Angola), na 
Correspondência do Reino que inclui a do Conselho da Fazenda (até 1643), do 
Conselho Ultramarino (1643-1833), da Secretaria de Estado da Marinha e do 
Ultramar (1736-1834) e a do Conselho da índia (1604-1614), com os outros 
Tribunais, Secretarias e demais autoridades do Reino. As séries 
Correspondência de Moçambique, índia, Macau e Timor também contêm 
documentos sobre Brasil. Isto, porém, não deslustra o trabalho realizado, pois o 
substancial da documentação sobre Brasil foi contemplado. 

Podemos dizer que boa parte da missão definida no Projeto Resgate foi 
cumprida. Estão disponíveis para consulta on line a parte mais significativa e 
estatisticamente mais representativa do acervo de documentos históricos 
relativos à História do Brasil existentes em arquivos de outros países. 

Os pesquisadores que freqüentaram o Palácio da Ega antes do Projeto 
Resgate podem aquilatar com precisão a extensão desta conquista. Os 
instrumentos de busca eram poucos e precários. Resumiam-se a alguns 
catálogos (Alberto Iria, Mendes Gouveia etc.) e a revistas que publicavam 
extratos de documentos. A documentação avulsa, disposta em grandes gavetas 
metálicas, era ordenada por capitania e segundo critérios cronológicos. 
Localizar fontes, mesmo sabendo-se da sua possível existência, era uma 
autêntica pescaria. A reordenação do acervo permitiu a reconstituição de 
dossiês, com a integração de peças documentais extraviadas de sua composição 
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original. Corrigiram-se os equívocos de classificação de documentos em 
subséries (capitanias). 

A tecnologia potencializou o processo de reordenação do acervo. Ao 
disponibilizar toda a documentação digitalizada na forma de um banco de dados 
robusto, que permite a pesquisa em sistema de busca livre por todos os termos 
do campo de descrição do documento (o verbete) e seu cruzamento com os 
demais metadados (data; capitania etc), o CMD desenvolveu ferramenta de 
pesquisa que impactará, de forma decisiva, a agilidade e precisão da 
investigação sobre a memória nacional. Os recursos de navegação 
desenvolvidos para imagens de alta resolução resolveram, definitivamente, os 
problemas de leitura paleográfica, até o limite em que as condições de 
preservação do suporte material o autorizam. 

 
 

II  
 
 

A disponibilização do Projeto Resgate na internet é uma realização do 
Centro de Memória Digital da UnB, em parceria com o Ministério da Cultura, 
com apoio financeiro da Petrobras. Esta parceria tornou possível a própria 
criação do CMD. Em 2001, a UnB manteve contato com o MinC com objetivo 
de conhecera demanda sobre a divulgação e democratização dos resultados do 
Projeto Resgate. Neste momento, quando os primeiros CD-ROMs do projeto 
foram lançados, um grupo de professores da UnB apresentou o Projeto Resgate 
em Conteúdo Digital, que se propunha a disponibilizar todo o conteúdo do 
Projeto Resgate em rede de consulta on line por meio de construção do portal 
oficial do projeto. 

O Projeto Resgate em Conteúdo Digital foi aprovado pela portaria 
n°696, de 19 de dezembro de 2002, capacitando-se para captar recursos por 
meio da Lei de Mecenato. Em junho de 2003, quando o Ministro Gilberto Gil 
fez entrega da primeira edição do kit de CD-ROMs do Projeto Resgate, 
tornou-se pública a aprovação do apoio financeiro da Petrobras. Em agosto de 
2003, a Fundação Universidade de Brasília celebrava com a Petrobras o contrato 
de patrocínio n" 610.2.068.03 - 8, estabelecendo as condições para a criação do 
CMD e dando início ao Projeto Resgate em Conteúdo Digital. 

O CMD concluiu a primeira fase deste projeto. Estabeleceu sua sede no 
piso superior da Biblioteca Central da UnB (BCE), onde mantêm sofisticada 
estrutura tecnológica especialmente concebida para a execução de projetos 
sobre pesquisa, preservação e divulgação do patrimônio histórico e cultural em 
meio digital. Disponibilizou na internet toda a documentação até aquele 
momento microfilmada e digitalizada pelo Projeto Resgate. Com isto, 
aproximadamente 1.200.000 imagens de documentos históricos estão 
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disponíveis na WEB, constituindo a maior biblioteca digital de documentos 
históricos sul-americana e uma das maiores em escala mundial. Todos os 
software do portal foram desenvolvidos a partir de software livre e conserva-se 
o back up de segurança dos CD-ROMS em seu formato original. 

Em 2006, o CMD aprovou, na seleção Petrobras Cultural, a segunda fase 
do Projeto Resgate em Conteúdo Digital. Contemplava a disponibilização on 
line do restante da documentação sobre Brasil do Arquivo Histórico 
Ultramarino, cujo tratamento e digitalização estavam em seus momentos finais. 
Com previsão de conclusão para 2008, a segunda fase do projeto disponibilizará 
360.000 documentos históricos na internet, algo próximo a três milhões de 
imagens. Será estabelecida a seção do portal destinada a acolher acervos visuais, 
com a inauguração da coleção Imagens do Brasil. 

 
 

III 
 
 

O desenvolvimento destes projetos credencia o CMD como uma das 
maiores bases de dados de imagens de documentos históricos disponíveis na 
internet, em toda a rede mundial, e o capacita a desenvolver propostas 
congêneres. A construção de infra-estrutura tecnológica e de bancos de dados, o 
desenvolvimento de pesquisa tecnológica, histórica e cultural e a manutenção de 
equipe multidisciplinar de pesquisadores, radicados em instituição de pesquisa 
de reputação internacional, tornam este centro de pesquisa apto a cumprir a 
missão que lhe atribuiu o Ministério da Cultura, que percebia como "a 
colaboração permanente que se instituiu entre o MinC e o Centro de Memória 
Digital da Universidade de Brasília potencializa o Projeto Resgate e permite 
que o centro continue acolhendo outras iniciativas, evitando a duplicação de 
gastos e garantindo a continuidade do trabalho. O Resgate não poderia ter 
melhor parceiro".2 

O CMD consolida-se, portanto, como instituição intermediária entre as 
instituições mantenedoras de acervos e o usuário. Espaço de convergência de 
desenvolvimento de projetos voltados para a preservação do patrimônio 
documental brasileiro em meio digital, abriga ações que não estariam ao alcance 
da maior parte dos arquivos brasileiros em razão de seus vultosos custos 
operacionais e de sua alta especialização tecnológica. Este é seu desafio atual, 
ou seja, desdobrar o Projeto Resgate em iniciativa sustentável por meio de 
desenvolvimento de projetos em parceria com instituições mantenedoras de 
acervos históricos que estejam interessadas no tratamento e preservação de seus 
acervos e na sua disponibilização na WEB, proporcionando a racionalização e 
melhor aproveitamento de recursos públicos. Isto significa manter e ampliar as 
bases democráticas em que o CMD foi concebido e que o qualificam como 
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ferramenta de inclusão digital - o acesso irrestrito, amplo e democrático aos 
suportes documentais da memória histórica nacional. Isto explica, a par com o 
perfil científico da UnB, a diversificação das áreas de atuação detse centro de 
pesquisa. 

Aproveitando-se das boas práticas sugeridas pela experiência piloto do 
Projeto Resgate, o CMD tem feito várias incursões em arquivos mantenedores 
de importantes acervos documentais históricos. Algumas parcerias têm sido 
estabelecidas e propiciaram a aprovação de projetos na Lei de Mecenato. O 
foco, entretanto, modificou. A prioridade, neste momento, são os arquivos 
brasileiros, sem descurar, naturalmente, da continuidade do Projeto Resgate. 

A integração de acervos inéditos no CMD conjuga-se com a abertura de 
inovadoras frentes de atuação no plano da preservação e divulgação em meio 
digital do patrimônio cultural brasileiro. O CMD apoiou, em parceria, dois 
projetos voltados para documentação, registro e pesquisa do patrimônio 
imaterial: Registro Sonoro do Reinado do Rosário de Itapecerica (n. PRONAC 
036049) e Encontro da Folia de Reis do DF (n. PRONAC 043153). Os projetos 
resultaram na gravação dos CDs Da Festa e dos Mistérios: Reinado de 
Itapecerica, MG, e Folia de Reis: Tradição e Fé. Os registros escritos, sonoros e 
audiovisuais recolhidos para elaboração dos CDs - música, fotografias, 
áudio-visual das festas e dos depoimentos dos participantes dos folguedos, 
pesquisa e textos de pesquisadores - ficarão disponíveis na Seção de Patrimônio 
Imaterial, em vias de ser estabelecida no portal do CMD. Na melhor tradição da 
história oral, estes projetos criam registros documentais e não se limitam a 
reproduzi-los. 

O CMD construiu plataforma para desenvolvimento de conteúdo digital 
associado à pesquisa histórica e cultural. Isto tornou possível a realização de 
projetos de publicações eletrônicas multimídia para a área educacional e cultural 
articulados com a produção de membros do centro de pesquisa e de parceiros. 
Em colaboração com o Senado Federal, o CMD concluiu uma publicação 
eletrônica multimídia - História do Senado Brasileiro, 1826-2007, kit de três 
CD-ROMS acompanhado de libreto - que mescla texto, imagens e áudio. No 
prelo, com previsão de lançamento para 2007, em breve estará disponível no 
portal. Outra iniciativa neste domínio consiste na criação de museus virtuais - 
como o Imagens do Brasil - que também constituem publicações eletrônicas 
multimídia baseadas em produção de conteúdo científico, educacional e 
cultural. 

Está no prelo, na forma de livro, a edição das atas do I Congresso 
Internacional Resgate, evento de lançamento do portal do CMD, realizado na 
UnB, entre os dias 19 e 21 de maio de 2004. O congresso reuniu especialistas 
brasileiros e estrangeiros (alemães, ingleses, norte-americanos e portugueses) 
da mais alta qualificação e objetivou discutir as contribuições do Projeto 
Resgate para a historiografia e ciências de informação, bem como o emprego 
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das tecnologias de informação na preservação, divulgação e pesquisa do 
patrimônio histórico e cultural brasileiro. Atualmente, o CMD esforça-se para 
dar seqüência aos Congressos Internacionais Resgate. 
 
 

IV 
 
 

Bibliotecas digitais de documentos históricos são raras no Brasil, 
constituindo área de intersecção entre práticas de preservação, difusão e 
pesquisa, caracterizada pela aplicação das tecnologias da informação no 
tratamento de acervos arquivísticos. Não caberia, neste espaço, realizar balanço 
dos impactos das tecnologias digitais na gestão arquivística dos acervos 
históricos e na sua divulgação e pesquisa. Nossas observações limitar-se-ão ao 
escopo mais reduzido dos impactos do Projeto Resgate nas políticas públicas de 
preservação, pesquisa e divulgação da memória nacional. 

A internet introduziu mudança de paradigma na definição clássica da 
missão mais geral e disseminada dos arquivos públicos: o acesso fácil, gratuito e 
irrestrito de todos os cidadãos a informações de seus acervos, observadas as 
restrições de ordem jurídica, institucional e regimental. Essa missão foi 
consideravelmente transformada pela revolução digital, que a situou em outro 
patamar de expectativas. Não se trata, porém, de uma questão simples de escala 
ou de metodologias de preservação e difusão de acervos, mas alteração do papel 
precípuo dos arquivos, sobretudo dos públicos. Os arquivos, na moderna 
sociedade da informação, utilizam-se das ferramentas tecnológicas para 
desempenhar papel proativo na gestão arquivística, com fortes impactos nas 
condições de exercício da cidadania, particularmente no âmbito dos direitos 
garantidos constitucionalmente de acesso à informação - de interesse particular 
ou de interesse coletivo ou geral - e de acesso às fontes da cultura nacional. 
Neste sentido, proporcionam meios mais efetivos ao Estado para a valorização, 
difusão, preservação e conhecimento do patrimônio cultural brasileiro. 

O Projeto Resgate, como experiência piloto de construção de bibliotecas 
digitais de acervos históricos em larga escala em nosso país, deu importante 
contribuição para as superações de certos obstáculos na captação de recursos 
para projetos sobre patrimônio documental. Tornou o produto final um item 
atrativo e, portanto, sustentável, do ponto de vista da produção cultural que 
opera com recursos da Lei de Mecenato, abrindo áreas de financiamento 
inacessíveis a propostas com esta temática. 

Empresas têm manifestado interesse em financiar projetos desta natureza 
pela sua importância intrínseca, pois constituem parte essencial de nosso 
patrimônio cultural e da identidade nacional. Esse forte apelo confere 
visibilidade, que é reforçada pelo poder de disseminação da mídia digital. Desta 
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forma, marcas empresariais estariam associadas a projetos em mídia eletrônica, 
com alta carga de imagens positivas, direcionados a público constante, regular e 
vocacionado. Iniciativas que associem preservação, organização, divulgação e 
disseminação de acervos históricos na internet e a produção de conteúdo 
educacional e cultural passaram a ser atrativas para as empresas públicas e 
privadas financiadoras da produção cultural brasileira. Exemplos são os 
recentes editais de patrocínio da área de patrimônio documental lançados por 
Petrobras, BNDS, Furnas, Caixa Econômica etc. Exemplo mais significativo 
ainda procede do próprio Projeto Resgate, que contou com a participação 
financeira de empresas que nunca haviam financiado projetos culturais e de 
outras que atuam em diversas searas na área cultural. 

A década de 1990 assistiu, na Europa e nos EUA, a implementação de 
polpudos programas de digitalização maciça da herança cultural mundial. 
Bibliotecas digitais de acervos arquivísticos de larga escala foram estabelecidas 
a partir de pesado patrocínio financeiro estatal. Empresas da área de TI também 
participaram destas empreitadas, percebendo nelas o valor de mercado de 
produtos culturais e frutífero campo de experimentação tecnológica. O Brasil 
esteve à margem deste processo. O Estado não criou programas de digitalização 
maciça de nossa herança cultural. No meio científico, as agências de fomento de 
pesquisa ainda não perceberam o potencial de uma área de ponta da inovação 
tecnológica, que poderia constituir nicho de desenvolvimento científico 
sustentável, com fortes impactos na educação e no turismo cultural. No campo 
empresarial, as empresas de TI não investem na área de patrimônio histórico e 
documental. 

O Projeto Resgate talvez constitua o turning point de uma mudança a 
quente na política de patrocínio de projetos culturais no Brasil. Novas áreas e 
empresas estão abrindo seu espectro de financiamento de projetos culturais, 
com a integração das áreas de patrimônio documental. Neste contexto, é 
possível pensar na preservação, divulgação e pesquisas sustentáveis do 
patrimônio cultural brasileiro. Não sejamos, contudo, tão otimistas, pois 
estamos tratando da divisão de um bolo que é, por definição, muito magro, e as 
demandas muito extensas e urgentes, dada a situação precária da maior parte das 
instituições mantenedoras dos acervos históricos. 

A História Dig i ta l ,  periódico que tem como foco as pesquisas e 
publicações nas áreas de História e Ciências Humanas e de sua interface com as 
tecnologias das informações, não poderia iniciar melhor suas atividades com 
este memorial do Projeto Resgate. 
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Corcino Medeiros dos Santos (CMD/Universidade de Brasília)  
Esther Caldas Bertoletti (Coordenadora Técnica do Projeto Resgate de 

Documentação 
Histórica Barão do Rio Branco, Ministério da Cultura)  

Marcos Magalhães (CMD/Senado Federal) 
 Celso Silva Fonseca (Diretor do CMD/Universidade de Brasília) 
 Marcelo Feijó (Vice-Diretor do CMD/Universidade de Brasília) 

 Sebastião Rios (CMD/Universidade Federal de Goiás) 
 Rafael Timóteo de Sousa Jr. (CMD/Universidade de Brasília) 
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Nota da Edição 
 

O memorial do Projeto Resgate será publicado em duas edições da 
Resgate Digital. Utilizamos o critério cronológico para definição da ordem de 
publicação do material de apoio dos catálogos de documentação. A exceção 
ficou por conta do catálogo de São Paulo, cujos volumes foram editados em 
períodos diferentes. Para evitar dispersão do conteúdo, optamos por reunir seu 
material nesta edição. A seguir, constam as referências bibliográficas dos textos 
publicados nesta edição da revista. 

 
1. BOSCHI, Caio C. (coord.). Inventário dos Manuscritos Avulsos Relativos a   

Minas Gerais existentes no Arquivo Histórico Ultramarino (Lisboa). 
Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, Centro de Estudos Históricos  
e Culturais, 1998. 

2. FIGUEIREDO, Arnaldo Estevão de (org.). Catálogo de Verbetes dos    
documentos Manuscritos Avulsos da Capitania de Mato Grosso 
(1720-1827). Campo Grande: Editora da Universidade Federal do Mato 
Grosso do Sul. 1999. 

3. JUCÁ, Gisafran Nazareno Mota (org.). Catálogo de  
Documentos Manuscritos Avulsos da Capitania do Ceará: 1618-1832. 
Fortaleza: Universidade Federal do Ceará, Fundação Demócrito Rocha, 
1999. 

4. SANTOS, Lourival Santana (coord.). Catálogo de  
Documentos Manuscritos Avulsos da Capitania de Alagoas. Maceió: 
Instituto Histórico e Geográfico de Alagoas, 1999. 

5. NUNES, Maria Thetis; SANTOS, Lourival Santana. Catálogo de  
Documentos Manuscritos Avulsos da Capitania de Sergipe (1619-1822).  
São Cristóvão: Ed. UFS, 1999. 

6. LOPES, Fátima Martins (org.). Catálogo de Documentos Manuscritos  
Avulsos da Capitania do Rio Grande do Norte (1623-1823). Natal: 
EDUFRN, 2000. 

7. SANTOS, Francisco Jorge (org.). Catálogo do Rio Negro: Documentos  
Manuscritos Avulsos existentes no Arquivo Histórico Ultramarino  
(1723-1825). Manaus: EDUA, 2000. 

8. LEAL, João Eurípedes Franklin (org.). Catálogo de Documentos  
Manuscritos e Avulsos da capitania do Espírito Santo: 1585-1822. 
Vitória: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo, 2000. 

9. FLORES, Maria Bernadete Ramos; SERPA, Élio. Catálogo de Documentos  
Avulsos Manuscritos referentes à Capitania de Santa Catarina – 
1717-1827. Florianópolis: UFSC, 2000. 
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10. MARTINHEIRA. José Joaquim Sintra. Catálogo dos Códices do Fundo  
           do Conselho Ultramarino Relativos ao Brasil existentes no Arquivo   
           Histórico Ultramarino. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2001. 
11. TELES, José Mendonça (org.). Catálogo de Verbetes do Manuscrito  
           Avulsos 
          da Capitania de Goiás existentes no Arquivo Histórico Ultramarino,    
          Lisboa-Portugal. Goiânia: Sociedade Goiana de Cultura, Institutos de   
          Pesquisas e Estudos Históricos do Brasil-Central, 2001. 
12. ARRUDA, J. J. A. (org.). Documentos manuscritos avulsos da Capitania  
           de São Paulo. 1. ed. Bauru/São Paulo: EDUSC/FAPESP/IMPRENS A   
           OFICIAL, 2000. v. 1. 
ARRUDA, J. J. A. (org.). Documentos manuscritos avulsos da Capitania de  
           São Paulo. Bauru/São Paulo: EDUSC / FAPESP / IMPRENSA  
           OFICIAL, 2002. v. 2. 
ARRUDA, J. J. A. (org.). Documentos manuscritos avulsos da Capitania de  
           São Paulo (1618-1823) - catálogo 3 - índice Mendes Gouveia.  
           Bauru-SP: EDUSC, 2006. 

 
Notas 

 
1inventário geral dos códices do Arquivo Histórico Ultramarino apenas  referentes ao 
Brasil. Fontes para a história luso-brasileira. Lisboa: Centro de Estudos Históricos 
Ultramarinos, 1966. Separata de Studia, n° 18, 1966. 
 
2Discurso do Ministro da Cultura interino, Juca Ferreira, na abertura do I Congresso 
Internacional Resgate, Universidade de Brasília, 19 de maio de 2004. 
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1.  Capitania de Minas Gerais 
 
 

Prefácio 
 
 

Roberto Borges Martins - Presidente da Fundação João Pinheiro 
 
 

Em 1989, deu-se início à organização e catalogação de cerca de 15 mil 
documentos avulsos relativos à Capitania das Minas Gerais, depositados no 
Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa (AHU). O trabalho, de enorme 
envergadura e fôlego, envolveu várias equipes e fases, desde a identificação e 
datação dos documentos, passando pela organização e estabelecimento de 
sumários, até sua microfilmagem. 

Agora, a Fundação João Pinheiro, por intermédio de seu Centro de 
Estudos Históricos Culturais, vem contribuir para tornar acessível aos pesqui-
sadores uma das últimas etapas desse processo, qual seja, a publicação do 
Inventário dos Manuscritos Avulsos Relativos à Minas Gerais Existentes no 
Arquivo Histórico Ultramarino (Lisboa), trabalho de vulto coordenado pelo 
professor Caio Boschi; acompanhado de índices - onomástico, antroponímico e 
de assuntos - elaborados por equipe coordenada pela professora Júnia Ferreira 
Furtado. 

Este guia, parte integrante da Coleção Mineiriana - Obras de Referência, 
se constitui em instrumento indispensável para que estudiosos do período 
colonial mineiro e todos os pesquisadores, especialmente os brasileiros, tenham 
acesso a tão significativo acervo. Importante assinalar também que os verbetes 
que compõem o presente catálogo foram utilizados pelo Projeto Resgate, 
patrocinado pelo Ministério da Cultura, para microfilmagem do acervo em 
questão. Esses microfilmes já estão disponíveis nas instituições brasileiras - 
Arquivo Público Mineiro (Belo Horizonte), Arquivo Nacional e Biblioteca 
Nacional (Rio de Janeiro). 

Para realização do trabalho, várias cooperações científicas foram reali-
zadas. Cumpre destacar o papel desempenhado pelo CNPq e pela PUC-MG que 
financiaram diferentes etapas da pesquisa. Parceira em inúmeros projetos, 
FAPEMIG financiou o trabalho de edição dessa importante ferramenta de 
pesquisa. 
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Apresentação 
 
 

Caio Boschi 
 

"O documento não é o feliz instrumento de uma história 
que seria nela mesma, e de pleno direito, memória; a História é, para 

uma sociedade, uma certa maneira de dar estatuto de elaboração à 
massa documental de que ela não se separa." 
Michel Foucault. Arqueologia do saber 

 
 

Efetivas correntes historiográfícas ou meros modismos historiográficos, 
qualquer que seja o vetor do modus operandi adotado pelo historiador, este terá 
sempre, como elemento-chave e determinante no exercício de seu ofício, as 
fontes pelas quais opta e com as quais interage para levar a efeito seu trabalho. 

Cada vez mais, o leque dessas opções se amplia, ao sabor do progresso 
das expressões e dos registros humanos que se vão produzindo. Dentre eles o 
documento escrito pode perder a preeminência, mas não sua importância. Por 
isso, não deve causar estranheza o fato de o senso comum julgar que o 
documento escrito, como tipo especial de material de memória, para retornar ao 
campo conceituai foucaultiano, tende a um lugar secundário, possivelmente 
dispensável na construção do saber histórico. 

Este curto texto de Apresentação não visa a situar tal problemática, 
sequer bordejá-la. O propósito aqui não é o de fazer a apologia das fontes 
escritas, mas sim o de dar a público, isto é, de dar a conhecer, de forma mais 
abrangente, a massa documental formada por cerca de quinze mil "dossiers" ou 
pequenos conjuntos documentais (manuscritos avulsos) relativos a Minas 
Gerais e pertencentes ao acervo do Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), de 
Lisboa. 

Ao fazer essa divulgação e estimulando sua consulta, está-se proporcio-
nando uma melhor apreensão das formas discursivas veiculadas pelos documen-
tos. A postura metodológica de cada consulente e o uso que fará dos documentos 
ora estampados, de forma sumariada, transcendem as expectativas do signatário 
e de seus autores. 

O AHU, organismo subordinado ao Instituto de Investigação Científica e 
Tropical, armazena o maior volume de documentos manuscritos - para além dos 
cartográficos e iconográficos - relativos às ex-colônias portuguesas. No que 
respeita ao Brasil, e não incluindo os códices, lá se depositam algumas centenas 
de milhares de documentos manuscritos avulsos, acondicionados em, 
aproximadamente, duas mil "caixas", em latas de folha-de-Flandres, grosso 



��

�+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���¦�¦�¦�¦���������$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���¦�¦�¦�¦���������1�|���������1�|���������1�|���������1�|���������¦�¦�¦�¦���������������������������������������� ��������������������������������������������������������������������������������������������

��

modo em bom estado de conservação. Desse montante, Minas Gerais absorve 
10%. 

Este monumental acervo é formado, fundamentalmente, pela 
documentação proveniente da extinta Seção Ultramarina da Biblioteca Nacional 
de Lisboa, à qual se somou outra parte oriunda do denominado "Arquivo do 
Ministério das Colônias." 

Seu conteúdo, como se pode deduzir pelo enunciado dos organismos 
depositários, compreende a documentação da rotina burocrática de variados 
órgãos metropolitanos, em particular daqueles vocacionados para a 
administração do Ultramar português, como sejam: o Desembargo do Paço, a 
Mesa da Consciência e Ordens, a Casa da índia e, sobretudo, o Conselho 
Ultramarino (particularmente, de sua criação, em 1642, até as primeiras décadas 
do século XVIII) e a Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios 
Ultramarinos (hegemônica, desde sua instituição, em 1736). 

Pelos órgãos de procedência dos documentos, já se pode deduzir a sua 
natureza e a sua tipologia. Na essência, expressam e materializam as relações 
político-administrativas entre a Metrópole e a Capitania, isto é, traduzem-se na 
correspondência trocada entre a administração central, em Lisboa, e a 
administração da e na Capitania, em suas multifacetas: governação 
propriamente dita e a administração fazendária, de pessoal, eclesiástica, 
judiciária e militar. 

Quanto à tipologia, são eles, predominantemente, cartas régias, decretos, 
alvarás, provisões, portarias, requerimentos, cartas e ofícios, cartas patentes, 
consultas e pareceres, passaportes, além de relatórios, mapas estatísticos e car-
tografia. 

Em suma, trata-se de documentos típicos de se identificarem com os 
fundos dos arquivos públicos, como em qualquer parte do mundo. Neles ficam, 
nitidamente privilegiadas, as fontes que dão suporte e vida às pesquisas mais 
voltadas para as histórias político-administrativa, das instituições e a história 
militar e diplomática. Vale dizer, então, que, abastecendo-se desse gênero de 
documentos, o AHU determina quem constitui a sua clientela preferencial. Por 
decorrência e para ficar apenas num exemplo, o interessado na investigação 
histórica voltada para temas da memória coletiva, em especial para o cotidiano 
social e mental, certamente estará mais bem nutrido nos arquivos paroquiais (ou 
eclesiásticos) e notariais. 

No acervo em causa, dada sua natureza, repita-se, o destaque no seu 
aproveitamento será, principalmente, para os temas concernentes às estruturas 
político-administrativas, à atuação dos aparelhos do Estado, sem embargo, é 
claro, daqueles destinados à análise das realidades sociais que subjagem às 
instituições políticas. 

Testemunhos de uma realidade viva, esses documentos retratam as 
vicissitudes da complexa e trancada estrutura administrativa do Estado 
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Absolutista português. Através deles pode-se, quando nada, acompanhar a 
dinâmica, o fluxo e o refluxo da administração da época. Obviamente que, não 
obstante o zelo burocrático exigir e ter proporcionado a sua preservação e a par 
do seu alentado volume, a documentação aqui contemplada é tão somente parte 
do universo dos documentos produzidos pelos organismos e individualidades 
apontadas. 

O instrumento de trabalho que ora se apresenta nasceu de uma vontade 
pessoal que remonta ao início dos anos 70, quando, em um primeiro contato 
com os acervos arquivísticos portugueses, senti a necessidade de torná-los mais 
conhecidos dos estudiosos da história brasileira. O primeiro produto dessa 
vontade veio à luz sob forma de artigo, publicado em 1974, na Revista de 
História, de São Paulo. Não era - como não é - uma iniciativa original. Se algo 
de novo se pode considerar neste caso específico é que, diferentemente de outras 
capitanias como Bahia e Rio de Janeiro, que já tinham parte expressiva de seu 
fundo documental do AHU organizado, catalogado e publicado, os manuscritos 
relativos a Minas Gerais não tinham merecido idêntico tratamento técnico. 

Até 1989, data do início da execução deste trabalho, a documentação em 
pauta encontrava-se depositada em 152 "caixas", de forma dispersa, sem 
nenhuma organização ou tratamento arquivísticos, exceto uma vaga e não 
necessariamente correta datação com que se etiquetava a frente das referidas 
"caixas." 

A tarefa compreendeu várias fases, que foram da identificação dos 
documentos, da sua datação crônica e tópica até a sua cotação e reinserção, 
agora definitivas, nas unidades de instalação. Entrementes, a documentação foi 
toda ela lida e buscou-se, tanto quanto possível, fazer-se a reintegração ou 
junção das peças, de modo que a cada capilha correspondesse um "dossier" ou 
um processo, na acepção técnico-administrativa do termo. 

Da leitura paleográfica dos "dossiers" fez-se uma ficha-resumo do seu 
conteúdo, sob a forma de sumário. O resultado é o que se publica a seguir. Logo 
se compreende que, pelo seu vulto, foi trabalho que demandou uma ampla e 
diversificada equipe composta de profissionais das áreas de História, de 
Documentação, de Língua Portuguesa e de Informática. Para mim, foi um 
prazeroso privilégio ter participado desse empreendimento. 

Tendo sido formada ao longo do tempo, tendo arrastado suas atividades 
por muitíssimo mais tempo do que o desejável e o planejado, com obstáculos e 
dificuldades de variada natureza, sendo integrada não apenas por brasileiros e 
portugueses, mas também por são-tomenses e por um indiano, pode-se 
depreender que a equipe e, sobretudo, o trabalho por ela produzido sejam 
suscetíveis de reparos e de erros. 

Por exemplo, assinale-se que o texto dos sumários, tendo autores tão 
díspares em suas formações acadêmicas e na sua afinidade com a paleografia e 
com a análise dos discursos, mesmo passando por revisão gramatical, ainda 
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permanece com incorrigíveis redações, em razão, sobretudo, de haver sido 
adotado, como norma de trabalho, que os sumários teriam suas respectivas 
autorias plenamente respeitadas. 

Outro exemplo é o da referência que também aqui se faz necessária para 
dizer que, uma vez finalizado pela equipe responsável, o trabalho foi 
detidamente revisto por técnicos arquivistas dos quadros do próprio AHU, tendo 
a Direção daquela casa a supervisioná-los. Em simultâneo, uma base de dados 
computadorizados, desenvolvida pela Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais - PUC-Minas, e nela sediada, dava suporte informático não só à 
preparação do catálogo, como também à elaboração dos imprescindíveis 
índices. 

Muitos documentos não proporcionaram sua identificação correta ou 
completa, quanto à data ou quanto aos nomes do emissor ou do destinatário. No 
primeiro caso, procurou-se, através de um ou mais elemento constante do 
documento, atribuir-lhe uma datação. Para tanto, adotou-se a seguinte 
convenção na redação dos sumários: 

·  a inserção da letra A em substituição ao número 1, na data do ano/ 
milênio da emissão do documento. Por exemplo, A725 significa 
documento produzido anteriormente ao ano de 1725; 

·  a inserção da letra P em substituição ao número 1, na data do ano/ 
milênio da emissão do documento. Por exemplo, P725 significa docu-
mento produzido posterior ao ano de 1725; 

·  a inserção da letra C em substituição ao número 1, na data do ano/ 
milênio da emissão do documento. Por exemplo, C725 significa 
documento produzido em torno (cerca) do ano de 1725. 

Ainda assim, a seqüência cronológica em que os documentos estão a 
seguir identificados não é absolutamente rigorosa. Correta quanto aos anos, ela, 
por vezes, apresenta-se irregular nas referências aos meses e aos dias. 

Uma vez terminada a tarefa, cumpre divulgá-la. Ou melhor, cumpre 
comunicá-la, torná-la disponível à consulta. Todos sabemos que a riqueza 
documental só se evidencia quando é anunciada. Ao mesmo tempo, buscou-se 
otimizar o tempo do pesquisador. Somente agora se pode considerar que o 
núcleo documental em causa se aproxima da noção de inventário que se lhe 
confere, nesta oportunidade, permitindo extrapolar o horizonte delimitado e 
restritivo dos trabalhos de investigação individualizados. Claro está que a 
simples consulta aos sumários, conquanto abrevie o tempo da investigação e 
evite o nem sempre cuidadoso manuseio do documento, não dispensa a leitura 
deste. Se o catálogo permite selecionar e distinguir documentos, nada supera a 
sensação do contato direto com a fonte e da sua leitura efetiva e completa, única 
forma do estudioso inteirar-se das potencialidades de exploração da estrutura 
informativa do documento. 
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Ao mesmo tempo, tendo uma visão mais ampla do fundo arquivístico em 
tela, um delineamento mais nítido do organograma e da dinâmica administrativa 
da Capitania, por certo, há de surgir. Muitos equívocos historiográficos poderão 
vir a ser desfeitos, novas problematizações emergirão, sem falar em um 
conhecimento mais amplo e vertical das estruturas administrativas das Minas 
Gerais Coloniais e das suas congêneres metropolitanas. 

Essa massa documental, em diálogo com a de outros acervos, 
entrecruzando com a sua contraface depositada em instituições brasileiras, em 
particular com a do Arquivo Público Mineiro, provavelmente abrirá novos 
horizonte interpretati- vos. 

Ainda assim são necessárias várias ressalvas ao presente trabalho. Por 
mais exaustiva e zelosa que tenha sido sua execução, ele não atinge a totalidade 
do acervo que lhe dá título. Um número ainda não projetável, mas que não se 
supõe elevado, de manuscritos avulsos referentes a Minas Gerais vem sendo 
identificado e descartado das "caixas" de outras capitanias da América 
Portuguesa. Esse trânsito de fontes faz-se, na verdade, em movimento de 
mão-dupla, pois durante o presente trabalho inúmeros foram os documentos 
encontrados que estavam inseridos em "caixas" da capitania mineira e, com 
segurança, pertenciam aos fundos de outras capitanias, para onde foram 
oportunamente deslocados. Outros há, que, por absoluta imprecisão (por 
exemplo, de nomes de emissor, e/ou de destinatário e/ ou de data) restarão à 
margem da catalogação. 

O que se quer dizer é, pois, que, enquanto todo o gigantesco acervo de 
manuscritos avulsos relativos ao Brasil não tiver merecido o tratamento técnico 
semelhante ao que aqui se relata, será impossível e impróprio afirmar-se que 
Minas Gerais ou qualquer outra capitania tem seu acervo no AHU totalmente 
identificado, cotado e inserido, corretamente, nas unidades de instalação. 

Tal como ora se apresenta a documentação e, principalmente, dado que 
nos foi possível catalogá-la, apraz-me verificar que o texto a seguir serviu de 
elemento básico e foi transcrito na reprodução microfílmica, iniciativa tomada e 
que vem de ser concluída pelo Projeto Resgate, desenvolvido pelo Ministério da 
Cultura do Brasil. 

Rejubilo-me, além disso, com o fato de a Prof/ Júnia Ferreira Furtado ter 
liderado uma pequena equipe que se encarregou de elaborar cuidadosos índices 
toponímico, onomástico e ideográfico, que se incorporaram a este trabalho, 
tornando-se dele parte indissociável. 

Alegra-me também saber que o referido projeto toma o trabalho, ora 
apresentado, como referência e modelo para idênticas ações que já vêm sendo 
implementadas no AHU relativamente a outras capitanias da América 
Portuguesa que estavam e estão a carecer de semelhante tratamento técnico. Em 
decorrência, e talvez fortemente motivados pela proximidade com o 
emblemático ano 2000, também ele o da comemoração do Quinto Centenário da 
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chegada dos portugueses ao continente que veio a se chamar Brasil, estejamos, 
nós, brasileiros, melhor imbuídos da consciência cívica sobre o valor do 
patrimônio documental respeitante ao nosso País, seja quanto à sua preservação, 
seja quanto ao conhecimento e à democratização do acesso aos acervos 
documentais nos quais, desde sempre, buscamos uma compreensão histórica 
mais satisfatória para cada geração. 

 
Belo Horizonte/Lisboa, julho de1997. 
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2.  Capitania do Mato Grosso 
 
 

Apresentação 
 
 

Dora Ribeiro - Pesquisadora da Casa da Memória Arnaldo Estevão de Figueiredo 
 
 
 

Pela primeira vez, e de forma sistemática, toda a documentação referente 
à Capitania de Mato Grosso, que se encontra depositada no Arquivo Histórico 
Ultramarino, em Lisboa, foi catalogada, datada e renumerada, no âmbito do 
Projeto Resgate Barão do Rio Branco, com a Coordenação Geral do 
Embaixador Wladimir do Amaral Murtinho c Coordenação Técnica da Dra. 
Esther Caldas Bertoletti, ambos assessores especiais do Ministério da Cultura. 

A partir do trabalho realizado pela Professora Maria Cecília Guerreiro de 
Sousa, que havia catalogado seis das 39 caixas então existentes, foi possível 
organizar os diversos processos e agrupar inúmeros anexos que estavam 
separados dos documentos principais. 

Os atuais 2221 documentos avulsos da Capitania de Mato Grosso estão 
agora distribuídos em 44 caixas, que se estendem de 1720 a 1827. Durante o 
trabalho houve documentos que foram deslocados para outras capitanias, 
especialmente São Paulo, Pará e Goiás, e também aconteceu virem novos papéis 
de capitanias como Rio Negro, Pará e Pernambuco. 

A documentação de Mato Grosso é extremamente rica e relativamente 
bem conservada. Para os historiadores há farta informação sobre o 
relacionamento dos colonizadores com os nativos e daqueles com os elementos 
religiosos. De grande relevo também são os abundantes dados sobre o 
estabelecimento dos limites com a Coroa Espanhola e o trabalho de demarcação 
realizado naquela fronteira. 

Sobre este tema, o pesquisador deverá ainda consultar os documentos 
que se encontram nas capitanias do Pará e Rio Negro. A descoberta e exploração 
de ouro é igualmente tratada, embora haja muita informação complementar na 
capitania de São Paulo. 

Também a passagem pela Capitania de Alexandre Rodrigues Ferreira 
está documentada, embora os trabalhos do naturalista não se encontrem no 
Arquivo. 

Para além dos referidos documentos, estão também no Arquivo 
Ultramarino os códices, que constituem séries de decretos, alvarás, provisões, 
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cartas régias, sesmarias e etc, que representam outra importante fonte de 
informação para o historiador. 

O trabalho realizado foi viabilizado pela Casa da Memória - Arnaldo 
Estevão de Figueiredo, com a colaboração do Núcleo de Documentação e 
Informação Histórica Regional - NDHIR da Universidade Federal de Mato 
Grosso, através da contribuição do professor Edvaldo de Assis, e mereceu o 
apoio incondicional do Arquivo Histórico Ultramarino, em especial de sua 
diretora Dra. Maria Luísa Abrantes. 

 
Lisboa, abril de 1998. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



��

�+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���¦�¦�¦�¦���������$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���¦�¦�¦�¦���������1�|���������1�|���������1�|���������1�|���������¦�¦�¦�¦���������������������������������������� ��������������������������������������������������������������������������������������������

��

Introdução 
 
 

Professora Dra. Elizabeth Madureira Siqueira - Presidente do Instituto 
Histórico e Geográfico de Mato Grosso 

 
Prof. Dr. Fernando Nogueira Lima - Reitor da Universidade Federal de Mato 

Grosso 
 
Prof. Dr. Paulo Coelho Machado - Presidente Honorário e Fundador do Institu-

to Histórico e Geográfico de Mato Grosso do Sul 
 
 
O catálogo que hoje vem a lume é revestido de características singulares, 

na medida em que corporifica a importante trajetória histórica lusitana e 
brasileira, simbolizada pela conquista, destemor, aculturação, diplomacia, 
esperança, luta e resistência. Foi no bojo desse intrincado movimento que 
constituiu-se a História de dois estados brasileiros - Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul - unidos, no século XVIII, sob a denominação de Capitania de Mato 
Grosso. 

Rememorar seus fastos primevos implica na compreensão do antigo 
sistema colonial que, nessa parte da Colônia brasileira, realizou-se de maneira 
singular. A História da Capitania de Mato Grosso revela que as ações humanas 
foram capazes de romper tratados firmados entre as cortes lusitana e espanhola, 
consubstanciada no avanço paulatino e constante de colonos portugueses rumo 
ao extremo ocidente. 

Foi, na raia máxima da frente oeste de colonização, firmada a fronteira 
nacional - fruto de embates e lutas que tiveram por mote uma movimentação 
espontânea e vigorosa que garantiu a Portugal o domínio de toda a extensão 
territorial consubstanciada no território da Capitania de Mato Grosso. 

Nessa "guerra" de conquista, o colonizador português, que atravessou o 
Atlântico para representar o Rei, deparou com os colonos, bandeirantes 
farejado- res de índios e de metais preciosos que, por sua vez, contavam com a 
resistência indígena na luta pela garantia de seus seculares territórios e pela 
manutenção de sua milenar cultura. Um quarto componente emergiu nesse 
espaço de conquista e fé - o elemento religioso que, entre a cruz, o livro e o 
tacape, disputou politicamente com os colonos a posse dos índios e, para estes 
últimos, sinalizou com o cristianismo e os hábitos e costumes ocidentais. Todo 
esse processo teve como palco terras que significavam a "chave e o 
propugnáculo do sertão do Brasil." 

A trajetória histórica da Capitania de Mato Grosso foi composta por um 
jogo de força, astúcia e diplomacia implementado por esses heterogêneos 
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segmentos. De um lado, a Coroa Portuguesa representada pelos 
capitães-generais e seus assessores diretos. O sistema de capitação. o quinto do 
ouro. a casa de fundição, a Provedoria e a Contadoria da Real Fazenda 
marcaram os espaços fiscalistas do sistema. De outro lado, o Senado da Câmara, 
o pelourinho, o poder de justiça representado pelo Ouvidor-Mor, pelos juízes de 
Fora e de Paz responsáveis pelo cumprimento, em pleno sertão, das ordenações, 
cartas régias, bandos e regimentos. Ao lado dessa organização administrativa, 
de tradicional realização nas diversas colônias lusitanas de além mar ressalta o 
inusitado de Mato Grosso que, com sua realidade diferencial, oferecia vários 
desafios ao corpo legal: os índios em abundância - mão de obra escrava, fiéis 
apóstolos de Jesus ou guardiões da fronteira? O vastíssimo território e o dilema - 
Cuiabá ou Vila Bela para sediar a capital da nova Capitania? Abastecê-la via 
litoral, pelas monções do Tietê, ou pelo alto Guaporé-Amazonas, através da 
Companhia de Comércio do Grão-Pará e Maranhão? Colocar os escravos - nas 
lides mineiras ou nas roças? Comercializar na fronteira com os espanhóis ou 
suportar as privações? Aceitar a ação jesuíta ou resistir a ela? Expulsá-los 
significaria a retirada de substancial parcela da cultura letrada do vasto território 
colonial. Permitir somente a extração do ouro ou abrir a mineração também ao 
diamante? Fazer "vistas grossas" ao contrabando ou afugentar a já rala popula-
ção da fronteira? Propiciar uma colonização tipicamente "tupiniquim" ou optar 
pela migração de casais açorianos? Incorporar os indígenas como colonos, 
escravizá-los ou dizimar os grupos mais resistentes? 

Foi em meio a essa série de indagações que se realizou, na Capitania de 
Mato Grosso, uma modalidade de colonização típica porque fruto de uma 
problemática histórica específica e singular. 

O presente Catálogo consubstancia, em seus verbetes, o embate entre o 
mundo colonial fronteiriço e sua adequação ao sistema colonial, num tempo, 
natureza e andamento próprios. Oferece ele aos consulentes dados e 
interpretações desse momento histórico tão distante cronologicamente, mas que 
foi capaz de fincar no solo e imprimir na gente mato-grossense características 
que, até hoje, personificam o território e o povo de Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul. 

O esforço no resgate dessa histórica trajetória setecentista, tendo por 
base a documentação depositada no Arquivo Histórico Ultramarino, de Lisboa, 
deve-se a um grupo de cívicos brasileiros unidos em torno do Projeto Resgate 
Barão do Rio Branco, sob a Coordenação Geral do Embaixador Wladimir do 
Amaral Murtinho, a Coordenação Técnica da Dra. Esther Caldas Bertoletti e 
apoiado pela Casa da 

Memória - Arnaldo Estevão de Figueiredo, entidade presidida por Lélia 
Rita Euterpe de Figueiredo Ribeiro. O trabalho de leitura, resenha e catalogação 
dos documentos constantes do presente Catálogo esteve a cargo de dois 
pesquisadores, Dora Ribeiro - por Mato Grosso do Sul - e Edvaldo de Assis - por 
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Mato Grosso. A edição deste instrumento de pesquisa contou com a importante 
parceria de instituições de ensino superior: Universidade Federal de Mato 
Grosso, Universidade de Cuiabá, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 
Universidade Católica Dom Bosco, Universidade Estadual de Mato Grosso do 
Sul, Universidade para o Desenvolvimento do Estado e da Região do Pantanal, 
Centro Universitário da Grande Dourados. 

A reconstituição da memória histórica de Mato Grosso e de Mato Grosso 
do Sul integra um projeto mais amplo de redescobrimento de um Brasil nascido 
há 500 anos atrás e cujo futuro depende fundamentalmente da compreensão e 
entendimento daquilo que fomos, elo essencial na projeção dos rumos daquilo 
que seremos. 
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3.  Capitania do Ceará  
 
 

Prefácio 
 
 

José Liberal de Castro - Instituto do Ceará. 
 
 
 
 

A publicação do Catálogo de Documentos Manuscritos referentes à 
Capitania do Ceará existentes no Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa, 
complementada com a respectiva microfilmagem desses documentos, numa 
ação integrante do Projeto Resgate, patrocinado pelo Ministério da Cultura, 
constitui excepcional instrumento de pesquisa com que agora passam a dispor 
os interessados nos estudos da história colonial cearense. 

A fim de proporcionar maior clareza aos presentes comentários, 
decidimos dividi-los em curtos blocos nos quais tratamos da instituição 
pesquisada, das pesquisas antigas e contemporâneas em arquivos portugueses, 
da pesquisa realizada para elaboração do Catálogo e de seu conteúdo, dos 
patrocinadores e da publicação, propriamente dita.  

 
 

Arquivo Histórico Ultranarino 
 
O Arquivo Histórico Ultramarino é o mais importante repositório da 

documentação colonial brasileira, embora farto material possa ser encontrado 
em outros arquivos portugueses. Trata-se de instituição cultural assiduamente 
visitada por pesquisadores brasileiros, na qual está guardada a correspondência 
oficial trocada entre as antigas colônias, o Conselho Ultramarino e a Secretaria 
de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar da Metrópole. Fundado em 
1926/ 1931 sob a denominação de Arquivo Histórico Colonial, teve o nome 
alterado para o atual quando o governo português decidiu transformar as 
colônias então remanescentes em "províncias ultramarinas." O Arquivo 
Histórico Ultramarino localiza-se no Palácio da Ega, ou Pátio do Saldanha, à 
Calçada da Boa Hora 30, na Junqueira. Velha construção quinhentista, 
radicalmente modificada no transcorrer do século XIX, o Palácio foi morada de 
Junot durante a primeira invasão napoleônica, oficial francês recebido com 
especial atenção pela condessa da Ega, dona da mansão. 
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Antecedentes 
 
A relação ora publicada não se refere, todavia, à matéria desconhecida ou 

inédita. Na verdade, a Biblioteca do Instituto do Ceará, a nossa mais antiga 
entidade cultural, possui transcrição de grande parte do inventário documental 
preservado no Arquivo Histórico Ultramarino, referente à Capitania do Ceará. 
No seu conjunto mais significativo, a documentação acha-se aliás publicada ou, 
pelo menos, relacionada na centenária Revista do Instituto do Ceará, editada 
anualmente e sem interrupção desde a fundação da sociedade, em 1887. O 
precioso material conservado no Instituto do Ceará foi obtido por um de seus 
fundadores, o médico e historiador Guilhenne Studart, o Barão de Studart 
(1856-1938), à força de incansável busca e cuidadosa transcrição paleográfíca 
dos originais, trabalho executado às próprias expensas do investigador, em 
Lisboa, nos anos finais dos oitocentos. Esse material figura, pois, como uma das 
fontes básicas da produção historiográfi- ca de Studart e de seus 
contemporâneos, respeitável grupo de estudiosos que há mais de um século já 
podiam examinar o passado cearense com segurança e profundidade, a ponto de, 
no dizer de José Honório Rodrigues, ter sido o Ceará o "Estado brasileiro que 
produziu a melhor historiografia regional" no País. 

Entretanto, naquela época, não contava Studart com as atuais facilidades 
da tecnologia de reprodução documental. Ao contrário, sempre andava às voltas 
com a procura de copistas idôneos, especializados em paleografia, cujas 
transcrições, conquanto confiáveis, obrigavam o historiador a executar paciente 
e cansativa colação do material. Além do mais, impondo-se inflexível rigor no 
seu trabalho, Studart redobrava os desvelos quando da reprodução de 
documentos, de tal sorte que. para imprimir os textos, decidiu até montar uma 
tipografia de sua propriedade, a fim de poder, após meticulosa revisão, 
certificar-se da correção dos documentos publicados. 

O presente Catálogo volta-se, portanto, para novos objetivos, visto recor-
rer aos modernos meios de documentação e reprografia, uma vez que o acesso 
informatizado facilita sobremodo as consultas, bem como propicia a rápida 
extração de cópias dos originais, por via da digitalização dos rolos de 
microfilmes. 

 
Novas Pesquisas no AHU 

 
Em época mais recente ou, mais precisamente, em torno de 1975/1976, o 

material preservado no Arquivo Histórico Ultramarino atraiu a atenção da 
professora conterrânea Maria Célia de Araújo Guabiraba. Em suas buscas, teve 
a pesquisadora a oportunidade de levantar 1.100 peças documentais cearenses, 
contidas em 6 caixas e 3 maços, trabalho parcialmente divulgado na Revista do 
Instituto do Ceará (t. 83: 186- 94,1971), sob o título - índice do material 
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encontrado no Arquivo Histórico Ultramarino. referente ao Ceará. Entretanto, o 
índice relacionava apenas o material contido em duas caixas - Caixa 2 (1731 
-1744) e Caixa 3 (1745-1759), num total de 87 documentos, ficando 
deliberadamente excluído, entre o restante, o conteúdo da Caixa I, alusivo em 
boa parte a Martim Soares Moreno, por já ter sido publicado pelo Barão de 
Studart. 

Do paciente esforço da professora Maria Célia de Araújo Guabiraba, é 
testemunha o autor destas linhas, então usufruindo uma bolsa de pesquisa 
concedida pela Fundação Calouste Gulbenkian, de Lisboa, para realizar estudos 
atinentes as origens da arquitetura brasileira antiga, os quais lhe motivavam as 
visitas ao Arquivo Histórico Ultramarino. 

 
***** 

 
Já agora, no início de 1998, o professor doutor Gisafran Nazareno da 

Mota Jucá, do Departamento de História da Universidade Federal do Ceará, 
desenvolvendo planos do Projeto Resgate, permaneceu por três meses em 
Lisboa, com o objetivo de, retomando a pesquisa iniciada pela professora Maria 
Célia de Araújo Guabiraba, relacionar todo o material cearense conservado no 
Arquivo Histórico Ultramarino. A nova e atualizada organização documental do 
Arquivo, com acervo microfilmado e informatizado, possibilitou um 
arrolamento rápido e pormenorizado. Numa primeira fase, a investigação 
resultou no levantamento do material contido em 21 caixas, com 1.363 capilhas, 
posteriormente ampliadas para 24 caixas, com 1.436 capilhas, documentação 
transcrita em fotogramas que preencheram 22 rolos de microfilmes. Em breve, o 
acesso aos documentos também poderá ser feito por via informatizada, 
prevendo-se a digitalização de 3 unidades CD-ROM. 

Na organização do Catálogo, conforme o caso, os documentos foram 
agregados em conjuntos homogêneos, numerados por ordem cronológica, 
explicitando-se-lhes data, título e origem, bem como as peças que constituem 
cada maço. Foi também aprontada uma relação completa das caixas, separadas 
por períodos e pelos números de documentos nelas contidos. 

 
 

A Preparação do Catálogo 
 
 

A preparação do Catálogo é fruto da persistente ação de ilustre sócia 
efetiva do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, do Rio de Janeiro, e sócia 
correspondente do Instituto do Ceará, a professora Esther Caldas Bertoletti, em 
favor da microfilmagem de documentos brasileiros antigos e de sua divulgação 
nacional. O programa, por ela denominado Projeto Resgate, vem sendo 
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desenvolvido consoante sua orientação e sob os auspícios do Ministério da 
Cultura, imbricado nos festejos comemorativos do 5o Centenário da Descoberta 
do Brasil. Pode. na realidade, ser considerado como uma extensão das 
atividades iniciadas no profícuo período em que a professora Esther Bertoletti 
atuou na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, quando se envolveu com 
reprografia documental, devotando especial interesse à área hemerográfica. 

Data daquela época o relacionamento da professora Esther Bertoletti 
com o Ceará, por ocasião da vitoriosa campanha de microfilmagem de 
periódicos cearenses antigos, pertencentes a várias coleções estaduais, em 
particular aqueles incorporados aos acervos da Biblioteca Pública do Estado e 
do Instituto do Ceará. Essa atividade de que, entre outros, participaram com 
apaixonado empenho Walda Wey- ne, Gertrudes Sales Costa e João Elmadan 
Machado Maia, resultou na organização do Núcleo de Microfilmagem do 
Arquivo Público Estadual, cujos inestimáveis serviços encontram geral 
reconhecimento. 

 
 
O Catálogo e os documentos cearenses do AHU 

 
 
Uma análise, mesmo superficial, dos documentos cearenses 

apresentados no Catálogo leva a agrupa-los em dois blocos bem definidos. O 
primeiro compreende o período em que o Ceará constituía Capitania subalterna, 
enquanto o segundo bloco abrange os anos iniciais da Capitania já autônoma. A 
data exata divisora desses dois períodos é flutuante, em decorrência da demora 
nas comunicações à época, quer dizer, do tempo decorrido entre a expedição de 
uma ordem no Reino e a recepção na Colônia. A propósito, basta dizer que, se a 
autonomia cearense foi obtida por Carta Régia de 17 de janeiro de 1799, a 
primeira correspondência expedida pelo novo governador, Bernardo Manuel de 
Vasconcelos, somente ocorreu dez meses após aquela data (documento n. 739, 
de 29.10.1799). 

No último quartel do século XVIII, e mesmo antes, prospera variada 
correspondência atinente às potencialidades econômicas cearenses, traduzida 
pelas seguidas remessas de amostras de produtos locais de valia comercial, fato 
que deve ter sido levado em conta na formação do processo de concessão de 
independência administrativa à Capitania. Depois de obtida a autonomia 
cearense, logo na gestão de Bernardo Manuel de Vasconcelos, o interesse pelo 
Ceará se intensifica, particularmente quanto às possibilidades de explorações 
minerais e de ampliação da cotonicultura. 

No Catálogo, acresce assinalar, o balizamento cronológico do segundo 
bloco não se encerra com a Independência do Brasil, como se poderia esperar. 
Há inúmeros documentos posteriores à data, invadindo os anos imediatos, quase 



��

�+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���¦�¦�¦�¦���������$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���¦�¦�¦�¦���������1�|���������1�|���������1�|���������1�|���������¦�¦�¦�¦���������������������������������������� ��������������������������������������������������������������������������������������������

��

todos alusivos a pedidos encaminhados por súditos portugueses e brasileiros, 
referentes à permissão real para deixarem Portugal. 

Unicamente para efeito estatístico, se considerarmos como marco 
divisório o primeiro documento assinado por Bernardo Vasconcelos, verifica-se 
que há um total de 738 documentos pertinentes aos tempos da capitania 
subalterna, cobrindo uma amplitude de quase dois séculos. Enquanto isto, o 
curto período das duas e meia décadas do começo de autonomia administrativa 
local compreende 798 documentos, isto é, mais da metade do material 
compulsado. Esses números não causam surpresa. Muito ao contrário, refletem 
uma situação nova e diferente, sabido que somente às capitanias autônomas era 
facultada a prerrogativa de tratar de seus problemas com os soberanos ou com 
seus prepostos imediatos, sem intermediários. Também podiam comerciar 
diretamente com o Reino e com as demais colônias portuguesas, o que, no 
mínimo, significava receber escravos diretamente da África. Além do mais, 
enriquecendo o quadro histórico dos anos de princípio do século XIX, não se 
deve esquecer a vinda da Corte ao Brasil em 1808, promovendo a liberação do 
País ao comércio internacional desde 1808, bem como a conseqüente montagem 
de uma rede de comunicações transatlânticas com a Inglaterra e litorâneas com a 
recente Capital do Reino, a Cidade do Rio de Janeiro, em detrimento das antigas 
rotas que demandavam a Portugal. 

 Os novos tempos de autonomia cearense não produzem uma relação 
eqüitativa entre correspondência trocada e duração dos períodos 
governamentais. A propósito, basta assinalar que durante os quatro anos da 
administração de Bernardo Manuel de Vasconcelos (1799-1803) figuram 209 
documentos, enquanto, inexplicavelmente, não consta do Catálogo qualquer 
documento assinado por Luiz Barba Alardo de Meneses, terceiro governador da 
Capitania (1808-1812), um dos mais ativos administradores que o Ceará 
oitocentista conheceu. 

Entretanto, além dessa troca de informações valorizadoras da Capitania e 
à parte documentos alusivos à rotina administrativa, aflora durante os setecentos 
uma correspondência em que transparece o constante testemunho dos capitães- 
mor quanto à pobreza da terra e às dificuldades de vida, nomeadamente nos anos 
de seca. 

Em quaisquer circunstâncias, no seu todo, os documentos guardados no 
Arquivo Histórico Ultramarino refletem o cotidiano da vida do Ceará Colonial, 
evidenciando as relações de poder entre Estado e súditos, permeadas de incontá-
veis pedidos de mercês reais, sempre em beneficio próprio ou de grupos 
familiares. 

Assim, excluída a matéria diretamente ligada à gestão da Capitania, que 
traduz as relações dos administradores com o poder real, o restante da 
documentação, de modo geral, consta de: 
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-  solicitação de nomeações preferentemente para postos de almoxarife, 
escrivão de ouvidoria, escrivão da fazenda, meirinho, alferes, capitão- 
mor, coronel de cavalaria de ordenanças, cirurgião-mor; confirmação 
de patentes de oficiais de milícia, recondução a postos, missionários 
dese- josos de ser vigários, candidaturas a governadores da Capitania; 

-  coação de uns, para obrigar à desistência de pedidos feitos por outros; 
solicitação de equivalência de ordenados aos de posto anteriormente 
ocupado, ajuda de custo para embarque para o Brasil; aumento de orde-
nados, pagamento de propinas (gratificações), de emolumentos, pedi-
dos de pensão para dependentes; 

-  concessão de sesmarias (poucas), confirmação de sesmarias, 
demarcação de terras, relaxamento de prisão; arrematação de dízimos, 
perdão por não pagamento de dízimos arrematados, em função de 
secas; 

-  pedidos de correições, devassas, queixas de moradores contra 
ouvidores, de ouvidores contra capitães-mor, de capitães-mor em 
exercício contra ex- capitães-mor, de câmaras de vereadores contra 
capitães-mor, de ouvidores em exercício contra ex-ouvidores, 
sublevações contra ouvidores; 

-  desmandos, pressão de autoridades, protestos contra a má 
administração da justiça, criminalidade, desordens, sedições, 
contrabando, maus procedimentos, expoliação de viúvas, rapto de 
mulheres, pedidos de restituição de escravos furtados, incitação de 
índios à rebelião, em proveito dos incitadores, "vexações" de índios, 
proibição de índias freqüentarem quartéis...; 

-  enfim, um retrato completo da vida do Ceará Colonial, dura e sem 
perspectivas, em que, ao lado de régulos impenitentes, sem dúvida 
figuram alguns cumpridores de seus deveres, empenhados na defesa de 
uma sociedade débil, formada em sua maioria por desvalidos, 
manobrada por comparsas atrabiliários, explorada por espertos, e sem 
heróis. 

 
 

A Publicação do Catálogo 
 
 
O Catálogo de Documentos Manuscritos referentes à Capitania do Ceará 

existentes no Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa foi preparado com 
impecável labor profissional pelo já mencionado pesquisador professor doutor 
Gisafran Nazareno da Mota Jucá, do Departamento de História da Universidade 
Federal do Ceará, com revisão, feita em Lisboa, pela professora Avanete Pereira 
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Sousa, da Universidade Federal da Bahia. A publicação do Catálogo deve-se 
primordialmente ao apoio da Fundação Waldemar Alcântara, consubstanciado 
no decidido entusiasmo do Senador Lúcio Gonçalo de Alcântara, amável, culto 
e envolvido em empreendimentos de alto significado. Também deve ser 
evidenciada a ajuda material prestada pela SASSE - Companhia Nacional de 
Seguros Gerais (diga-se Caixa Econômica Federal), financiadora da pesquisa. 
Finalmente, vale ressaltar a contribuição da Fundação Demócrito Rocha, na 
figura de seu Presidente, jornalista De- mócrito Dummar, pessoalmente 
interessado em realizar primorosa edição do presente Catálogo, um dos 
primeiros oferecidos ao público entre tantos semelhantemente tentados por 
outros Estados da União. 
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Apresentação 
 

 
Gisafran Nazareno Mota Jucá - Departamento de História da UECe. 

 
 
 

Se fizermos um levantamento das Teses, Dissertações ou mesmo dos 
Projetos de Pesquisa Histórica, no Ceará, logo deparamo-nos com o interesse 
centrado nas temáticas relativas ao século passado, aos anos pós-30 e até mesmo 
às últimas décadas, mas pouco pode ser associado ao período colonial1. As 
explicações para justificar tais opções, além da existência de poucos 
especialistas em História Colonial, recaem no velho argumento: o acervo básico 
do período colonial permanece em sua maior parte nos Arquivos Histórico 
Ultramarino e da Torre do Tombo, em Lisboa. 

O impulso pioneiro voltado à compreensão da História do Ceará Colônia 
resultou do paciente trabalho do Barão de Studart, "para o que precisei 
despender longo e precioso tempo e não pequeno cabedal...", conforme ressalta 
na sua conhecida obra2. O objetivo básico do autor era lançar uma obra do 
Acervo Lusitano, ao indicar e comentar o conteúdo dos documentos oficiais, 
relativos à colonização. 

Entretanto, o trabalho do Barão de Studart, apesar de significativo à 
História do Ceará, atendia com limitações aos interessados, uma vez que apenas 
parte da documentação foi copiada, impedindo, assim, uma maior aproximação 
dos pesquisadores com o rico acervo existente em Lisboa. 

Somente nos anos setenta uma nova tentativa daria continuidade ao 
levantamento inicial, quando a Professora Maria Célia de Araújo Guabiraba, 
então Professora do Curso de Licenciatura em História, da Universidade Federal 
do Ceará, com o apoio da Fundação Calouste Gulbekian, Lisboa, elaborou um 
inventário da documentação relativa à Capitania do Ceará, existente no Arquivo 
Histórico Ultramarino. (Quadro I). Pena que o referido trabalho não tenha sido 
publicado, limitando-se somente à distribuição de algumas cópias a 
determinadas Instituições, como o próprio Arquivo Histórico Ultramarino e a 
Biblioteca da Fundação Calouste Gulbekian, em Lisboa, e a Biblioteca do 
Centro de Humanidades da Universidade Federal do Ceará. 

Em relação aos documentos referentes à Capitania do Ceará foi decisivo 
o empenho do Senador pelo Ceará, Dr. Lúcio Alcântara, representante do 
Senado na Comissão Nacional para as Comemorações do Descobrimento do 
Brasil, que conseguiu os recursos para a microfilmagem dos documentos 
avulsos da Capitania do Ceará. Conforme se observa no quadro I, os 
documentos inventariados pela Prof.a Maria Célia de Araújo Guabiraba, em 
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princípios, dos anos 70, encontravam-se em 6 caixas e 4 maços, no Arquivo 
Histórico Ultramarino e hoje localizam-se em 21 caixas. Com o encargo de 
confrontar os verbetes produzidos pela referida Professora com os originais nas 
capilhas e caixas do Arquivo Histórico Ultramarino, fomos indicados pelo 
Núcleo de Documentação Cultural do Departamento de História da UFC, para 
efetuar tal atividade no período de março a maio de 1997. 

E bem verdade que a nossa permanência em Lisboa foi muito curta: 
apenas sessenta dias para efetuar uma revisão e complementaçâo do Inventário 
sobre a Capitania do Ceará. Além disso, o horário de funcionamento do Arquivo 
Histórico Ultramarino restringe-se ao período de 13 às 19 horas, dificultando 
ainda mais uma adequação de tempo à concretização da referida proposta. 
Contudo, merecem destaque o apoio e a atenção que nos foram dirigidos pela 
Direção e Funcionários do referido Arquivo4. 

No tocante ao número de dias reservados ao trabalho proposto, o rendi-
mento em cada um deles tornava-se diferente, dependendo sobretudo do tipo de 
grafia dos documentos consultados. Portanto, não havia uma produção 
semelhante na consulta a cada caixa ou mesmo capilha. Enquanto em um dia 
pude concluir a consulta a duas ou mesmo até três caixas, em outras permaneci 
por mais de um dia na consulta de apenas uma. Além disso, alguns documentos 
contidos em uma capilha não estavam colocados em ordem cronológica, 
resultando, assim, uma demora maior na ordenação de determinadas capilhas. 

Outra dificuldade sentida decorreu da dificuldade de constatar se os 
documentos, que estavam sendo consultados, já haviam sido cadastrados pela 
Professora Maria Célia de Araújo Guabiraba. (Cf. Quadros 1 e 2). Justifica-se 
tal questão, em virtude da ordenação das novas caixas não corresponderem 
exatamente à divisão anteriormente efetuada. Por isso, em caso de dúvida, 
muitas vezes decidimos fazer um novo resumo dos documentos consultados ao 
invés de ter de procurar nas 281 páginas do trabalho da Prof." Célia, sem um 
indicativo seguro de localização, em virtude da ordenação diferente das duas 
organizações efetuadas com a documentação disponível.5 

Considerando o total das caixas consultadas, a que mais tempo exigiu foi 
a última, a de número 21, porque parte das capilhas, nela existentes, constituíam 
documentos sem datação. Com o intuito de situá-los cronologicamente, uma vez 
que se tratava de documentos oficiais, partimos dos nomes dos signatários e/ou 
destinatários, procurando descobrir se ocupavam alguma função pública, como 
por exemplo, Capitão-Mor, Ouvidor ou Secretário de Estado. O resultado de tal 
medida foi compensador, servindo de marco aproximado de datação do 
documento em análise.6 

Desse modo, conseguimos situar alguns dos Capitães-mor, cronologica-
mente, transferindo a documentação, por eles assinada, para outras caixas.7 
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Quadro 1 - Caixas e Capilhas da Documentação Referente à Capitania 
do Ceará, Consultadas pela Professora Maria Célia de Araújo Guabiraba 

 
 
 

N° da Caixa ou Maço Período N° de Capilhas 
Cxi 1618-1730 123 

Cx II 1731-1744 98 
Cx III 1745-1759 135 
CxIV 1760-1785 60 
CxV 1786-1800 59 

Cx VI 1800-1807 63 
M-l 1713-1829 173 
M-2 1676-1789 91 
M-3 1798-1804 92 
M-4 1803-1823 107 

 Total de Capilhas: 1001 
 
 
 
A partir de 1996, tendo em vista as comemorações do V Centenário do 

Descobrimento do Brasil, no ano 2000, o Governo Federal do Brasil, através de 
alguns Ministérios e principalmente do Ministério da Cultura, com o apoio dos 
Governos Estadual e Municipal, além da participação de Instituições Públicas, 
como Universidades e Fundações, lançou o Projeto Resgate, que tinha como 
objetivo principal realizar a microfilmagem dos documentos sobre o Brasil 
Colônia, considerados patrimônio do dois países. 

O Projeto Resgate conta com o apoio do Governo Português, em especial 
através da Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos 
Portugueses e da Fundação Calouste Gulbenkian. Por outro lado, a Comissão 
Bilateral para as Comemorações do V Centenário da Viagem de Pedro Alvares 
Cabral (formada pelas Comissões Nacionais Portuguesa e Brasileira) 
credenciou o Projeto Resgate como prioritário para a preservação do patrimônio 
documental comum. 

Os recursos obtidos não foram originários apenas do Ministério da 
Cultura, mas de diversas fontes como o Conselho Nacional de Pesquisas - 
CNPq, do Ministério da Ciência e Tecnologia, de Governos Estaduais ou 
mesmo das Universidades Federais, Estaduais e Privadas que liberam os 
pesquisadores selecionados a fim de realizarem a catalogação documental em 
Lisboa. A Coordenação Técnica do Projeto Resgate está a cargo da Dra. Esther 
Caldas Bertoletti - Técnica Consultora em Documentação da Fundação 
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Biblioteca Nacional, à disposição da Assessoria Especial do Gabinete do 
Ministro da Cultura. 

O Coordenador Acadêmico dos projetos iniciais que contemplaram os 
documentos das Capitanias de Minas Gerais, Maranhão, Pará e Rio Negro, é 
Prof. Dr. Caio César Boschi da PUC/MINAS e da UFMG. 

Os trabalhos preliminares relativos à Capitania de Pernambuco, de 
identificação, datação e ordenação cronológica, além da numeração necessária e 
a instalação definitiva das unidades, onde seriam colocados os documentos, em 
capilhas e caixas, ficaram a cargo de dois técnicos, historiadores e arquivistas, 
funcionários públicos do Estado de Pernambuco e da Prefeitura de Olinda, Prof. 
Hilso Leal da Rosa e Professora Aneide Santana, merecendo ressaltar o 
significativo acervo referente à Pernambuco, uma vez que outras Capitanias, 
como a do Rio Grande do Norte e do Ceará, lhe eram subordinadas. 

Quanto às Capitanias da Bahia e de Sergipe foi elaborado um projeto 
conjunto, com o apoio dos dois Governos e, a partir de janeiro de 1997, o Prof. 
Lourival Santos, Chefe do Departamento de História da Universidade Federal 
de Sergipe, iniciou o confronto e as correções no Inventário anteriormente 
realizado pela Prof." Maria Thetis Nunes dos documentos da Capitania de Ser-
gipe, a fim de tornar possível a microfilmagem dos mesmos. A Professora 
Avanete Pereira Sousa e o Prof. Onildo Reis David foram escolhidos pelo 
Centro de Estudos Baianos da Universidade Federal da Bahia para, no período 
de um ano, elaborar os verbetes contendo os resumos dos documentos baianos, 
que não foram inventariados por Castro e Almeida. A Professora Neuza 
Rodrigues Esteves, antiga funcionária do Arquivo Público da Bahia e 
responsável pelo Arquivo Histórico da Santa Casa de Misericórdia da Bahia, 
com experiência de pesquisa no Arquivo Histórico Ultramarino, também fez 
parte da equipe responsável pelo confronto e indicação da nova instalação de 
capilhas e caixas da documentação existente sobre a Bahia. 

O período de minha permanência em Lisboa, de março a maio de 1997, 
tornou-se exíguo para que pudesse ser efetuada uma leitura atenta e paciente de 
toda a documentação disponível. A saída encontrada, para evitar a morosidade 
na consulta, consistiu em separar os documentos de difícil leitura, deixando-os 
separados para uma revisão ao final da classificação. Desse modo, tornou-se 
viável reexaminá-los, após o término da primeira consulta das 21 Caixas docu-
mentais, relativas à Capitania do Ceará, propiciando, assim, a reclassificação 
almejada. (Quadro 2)8 
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Quadro 2 - Caixas da Documentação, por mim consultada no Arquivo 
Histórico Ultramarino 

N° de Caixa Período Número de Capilhas 
1 1618-1723 64 
2 1724-1730 112 
3 1737-1744 67 
4 1745-1748 85 
5 1749-1755 91 
6 1756-1760 77 
7 1761-1780 88 
8 1781-1785 42 
9 1786-1789 44 
10 1799 77 
11 1800 40 
12 1801 30 
13 1802 53 
14 1804-1805 72 
16 1806 76 
17 1807-1810 46 
18 1811 -1819 72 
19 1820-1821 41 
20 1822 54 
21 1823 75 
                                                  Total de Capilhas: 1363 

 
Os dois meses reservados ao trabalho proposto nos permitiram organizar, 

cronologicamente, a documentação disponível, ficando a redação final do 
trabalho, sobretudo a digitação, para serem realizadas em Fortaleza, após o 
nosso regresso. Se o período de permanência em Lisboa tivesse sido maior, com 
certeza o trabalho teria sido realizado de uma melhor forma, inclusive em caso 
de dúvidas ou revisões facilmente poder-se-ia recorrer aos originais da 
documentação do Arquivo Histórico Ultramarino. Entretanto, não adianta la-
mentar os empecilhos surgidos, mas reconhecer o mérito da realização de uma 
atividade significativa, pois atendeu ao objetivo básico do Projeto Resgate, que 
almejava trazer ao Brasil as cópias dos documentos referentes à Capitania do 
Ceará. 

A tarefa que nos foi reservada, ou seja, a revisão do trabalho da 
Professora Maria Célia de Araújo Guabiraba, na realidade não constituiu uma 
simples revisão, numa leitura paleográfica, com a identificação e organização de 
documentos, que haviam sido, com o passar do tempo, deslocados ou 
transferidos para outras seqüências. Após o nosso regresso ao Brasil, passamos 
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mais quatro meses na revisão e digitação final do trabalho. A primeira vista pode 
parecer paradoxal, essa segunda fase do trabalho superar a primeira no tempo a 
ela reservado. Entretanto, as razões que explicam os motivos da demora são 
perfeitamente justificáveis, considerando as condições de trabalho no âmbito do 
Departamento de História da Universidade Federal do Ceará. O nosso 
afastamento da Instituição, em pleno período letivo, não nos desobrigou das 
atividades didáticas. Assim, durante os primeiros dias de março, lecionamos 
normalmente e, durante o período de permanência em Lisboa, outro colega 
assumiu o horário reservado às disciplinas por nós ministradas e, ao 
regressarmos, preenchemos o tempo que lhe fora cedido, a fim de repor as aulas 
a serem ministradas. Na verdade, o restrito número de Professores do 
Departamento de História sempre dificulta o andamento das atividades progra-
madas, sobretudo quando se busca associar a pesquisa ao ensino. 

Após a organização do material coletado e a elaboração de ficha síntese 
acerca de cada capilha consultada, tomando como modelo o trabalho da Prof.a 
Célia Guabiraba, remetemos o trabalho a Lisboa, onde a revisão final foi 
realizada pela pesquisadora brasileira Avanete Pereira Sousa, especialista em 
História Colonial, com Mestrado na Universidade Federal da Bahia.'' 

Para uma maior divulgação dos informes básicos contidos na 
documentação organizada foi elaborado o presente Catálogo, contendo além da 
síntese dos documentos um índice geral, a fim de melhor orientar os 
pesquisadores, publicado pela Fundação Demócrito Rocha e com o apoio do 
Instituto do Ceará. 

Os CD-ROMs e os microfilmes a serem distribuídos entre algumas 
Instituições de Pesquisa, no Brasil, como o Arquivo Nacional, do Brasil no Rio 
de Janeiro, o Arquivo Público do Estado do Ceará, o Arquivo do Núcleo de 
Documentação Cultural da UFC com certeza facilitarão o acesso dos 
pesquisadores ao acervo da documentação localizada no Arquivo Histórico 
Ultramarino. 

 
 

Na trilha da documentação consultada 
 
 
Ao manusear os documentos avulsos referentes à Capitania do Ceará, 

existentes no Arquivo Histórico Ultramarino, à primeira vista podem parecer 
pouco significativos, pois muitas vezes restringem-se ao atendimento das 
relações burocráticas entre um Capitão-Mor ou um Ouvidor e as autoridades 
lusitanas, a fim de garantir a subordinação da Capitania às exigências do 
Sistema Colonial. Entretanto, no decorrer da consulta em diferentes caixas, 
percebe-se a riqueza dos informes ali contidos, pois revelam não só o 
andamento de uma precária administração, mas também deixam claras as 
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diretrizes e as contradições da colonização, presentes nas relações vivenciadas 
por diferentes setores da sociedade existente, incluindo-se, assim, o confronto 
entre colonizador e colonizado. Desse modo, percebe-se o teor concreto do 
relacionamento entre os funcionários da Corte e os habitantes nativos da região, 
permitindo visualizar o polêmico processo civilizatório. 

Nos primeiros documentos, relacionados à atuação do Capitão-Mor 
Martim Soares Moreno, observa-se razão da escolha do local para servir de 
Fortaleza, na Capitania do Ceará, pois o que interessava era a "... defesa dos 
ataques dos holandeses e franceses, a escala dos navios que do estado do Brasil 
vão ao do Maranhão.'"0 Os pedidos de ornamentos destinados à celebração dos 
ofícios divinos ou mesmo da concessão de doze léguas de terra na Capitania do 
Ceará bem revelam os propósitos da ocupação da área escolhida como núcleo de 
defesa. E desde o princípio, fica clara a dependência da Capitania, pois o 
Capitão-Mor informa "sobre a falta de pagamento de soldos aos soldados e 
dificuldades por que passa o Ceará, uma vez que os governantes do estado do 
Brasil não querem dar cumprimento às provisões reais mandando gente e 
soldados."" 

Diversos são os informes acerca dos índios existentes na Capitania. 
Apesar do decantado ideal de como colonizar os subalternos, respeitando os 
padrões da moral católica, constata-se que a prática cotidiana diferia muitas 
vezes do discurso oficial. Assim, uma das primeiras preocupações do Padre 
João Duarte do Sacramento consistia em que "... os soldados sejam proibidos de 
levar índias para os quartéis e não se permitia a venda de vinho e aguardente 
pelos sertões e aldeias dos índios."12 Todavia, em 1703, Cristovão Soares 
Reimão, da Ribeira do Jaguaribe, em carta ao Rei informava que, na Capitania 
do Ceará, "estão vários moradores com índias furtadas a seus maridos, há 
quatro, dez e quinze anos." 

Desde o início da ocupação do espaço cearense havia por parte dos admi-
nistradores da Capitania uma preocupação constante com a falta de sacerdotes e 
Igrejas, não apenas para atender os colonizadores, mas também se insistia "a 
respeito da falta de sacerdotes... para batizar e instruir os gentios"13 Apesar da 
ação dos Missionários muitas vezes fugir aos limites estabelecidos pelas 
autoridades lusitanas, na assistência que devia ser prestada aos índios, a 
subordinação dos religiosos ao poder administrativo torna-se bem explícito, 
pois qualquer movimento em direção às missões deveria ter a autorização 
oficial. A aldeia dos tapuias e dos 

Índios Tabajaras, na Serra da Ibiapaba, ficava sujeita a uma vistoria 
periódica dos responsáveis pelo sistema administrativo da Capitania. 

Um tema bastante comentado em relação à colonização, em diferentes 
pontos do Brasil, também podia ser observado no Ceará. Trata-se do restrito 
número de mulheres existentes na Capitania, o que provocava uma certa "... 
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vexação por que passam alguns índios da Capitania do Ceará pelo fato de certos 
moradores terem furtado suas mulheres e não as quererem devolver."14 

Entretanto, a relação do indígena com o colonizador nem sempre se 
processava de forma submissa, pois observa-se nas Cartas encaminhadas ao Rei 
a reclamação contra o prejuízo causado pelos índios em relação ao gado criado, 
em virtude dos furtos observados. 

Apesar dos missionários ocuparem uma função de destaque no 
relacionamento com os índios, havia um acompanhamento contínuo das 
autoridades estabelecidas, a fim de "... os missionários não ocuparem nos 
serviços mais que a metade dos índios capazes para que possam tratar de suas 
lavouras e evitar a fome geral; e que nenhum passageiro tome agasalho em casa 
particular dos índios, para assim se evitar as insolências praticadas."15 Contudo, 
é através das cartas dos Missionários que fica clara a perseguição aos índios do 
Ceará, do Piauí e do Rio Grande do Norte. E os conflitos com os indígenas não 
se restringiam à área litorânea. Há referências claras aos litígios travados na 
região interiorana, como a da Vila do Jaguaribe. Mesmo nas regiões de conflito 
entre famílias, como ocorreu com os Feitosas e os Montes, nos Inhamuns, há 
referências a utilização dos indígenas de acordo com os interesses dos que 
controlavam o poder estabelecido. No seio do próprio clero havia disputas em 
relação ao trato com os índios, como ocorreu entre os Jesuístas e Padre João de 
Matos Monteiro na Missão da Ibiapaba.16 As terras ocupadas pelos índios na 
Serra da Ibiapaba tinham como limites da ladeira da Uruoca até a localidade 
denominada ltapiúna. Os limites estabelecidos resultavam de uma doação, feita 
por D. João V, em 5 de dezembro de 1720. A citada Missão representava "... a 
paz e o sossego das duas Capitanias do Piauí e Ceará e os índios eram 
considerados "... bons soldados que Va. Magde. Tem mto Promptos pa tudo, 
sem com elles gastar nada... "17. Todavia, nem sempre a submissão ocorria 
passivamente. Em 1753, o Capitão-Mor Luís Quaresma Dourado notificava o 
Rei sobre as Missões da Serra da Ibiapaba, acusando os nativos de destruírem 
benfeitorias efetuadas por moradores, que habitavam nas proximidades das 
Missões. E o motivo da ação indígena era clara: "Os índios diziam que a terra 
era deles."18 

Outro aspecto interessante diz respeito à utilização da mão-de-obra 
indígena fora do âmbito das Missões. Em 1746, por exemplo, o Ouvidor do 
Ceará, Manuel 

José Faria, pedia informações sobre como se deve pagar aos índios pelo 
trabalho que viessem a efetuar."19 

Apesar da relação conflituosa entre brancos e índios, havia referências à 
doação de terras aos índios da Ibiapaba, feita pelo Rei D. João V e também 
certidão do número de índios existentes na referida Missão, conforme o atestam 
documentos sobre o Visitador do Real Hospício do Ceará.-20 



��

�+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���¦�¦�¦�¦���������$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���¦�¦�¦�¦���������1�|���������1�|���������1�|���������1�|���������¦�¦�¦�¦���������������������������������������� ��������������������������������������������������������������������������������������������

��

Até março de 1786 ainda se percebe nas informações encaminhadas à 
Rainha, D. Maria I, pelo Ouvidor Manuel de Magalhães Pinto e Avelar, a 
situação dos índios da Capitania, considerados vítimas da exploração "dos 
diretores das vilas, dos europeus, dos ouvidores e mesmo dos governadores..." 
Nesse mesmo ano há referências sobre as condições de vida dos índios na Vila 
de Arronches e a respeito do tráfico e comércio de crianças indígenas.21 

Mesmo com a preocupação constante das autoridades com o estabeleci-
mento da área ocupada pelos índios, na documentação do final do século XVIII 
há indícios sobre a fuga de índios das localidades, onde se encontravam 
aldeados. E até no início do século XIX ainda constituía preocupação do 
Príncipe Regente obter informações do Governador da Capitania do Ceará 
"sobre os progressos da civilização dos índios da capitania."22 

Entretanto, se considerarmos as diretrizes do processo de colonização, 
sempre presentes nos documentos oficiais, logo se percebe que não eram apenas 
os índios os responsáveis pela ameaça à ordem instituída. Desde o princípio da 
ocupação da Capitania, o nível de formação dos seus moradores acarretava 
sérias preocupações às autoridades lusitanas. Em Dezembro de 1749, a morte do 
Capitão-Mor, Francisco de Miranda Costa, levou o Conselho Ultramarino a 
reconhecer que "a maioria dos habitantes é formada por criminosos. Nem todos 
os homens têm capacidade para ocupar aquele governo."23 

Na segunda metade do século XVIII, grande parte das informações 
encaminhadas a Lisboa diziam respeito à situação econômica da Capitania. O 
comércio da carne seca, dos couros e das solas, além das referências ao uso da 
aguardente e à abertura de estradas faziam parte do conteúdo da documentação 
encaminhada à Rainha, D. Maria I. E foi sobretudo no final desse século que a 
crise do comércio da carne de charque se acentuou. A elevação no preço da 
carne do gado repercutia nas finanças da Capitania, pois fazia diminuir o índice 
de impostos anteriormente arrecadados. A falta de capital já não era 
preocupação exclusiva de uma localidade interiorana, mas também afetava as 
Vilas de Soure e Mecejana. As secas agravariam ainda mais a situação 
econômica da Capitania. A conhecida seca de 1791 a 1794 trouxe a fome e o 
desespero à inúmeros habitantes do Ceará. Mesmo com o retorno das chuvas, os 
resultados da diminuição de lucro no processo criatório se manifestavam ante a 
cobrança de impostos, como o chamado subsídio militar de seiscen- tos e 
quarenta réis, cobrado por cada cabeça de gado, que acarretava sérias preo-
cupações à população."24 

Um tópico que nos prende a atenção no acervo consultado relaciona-se à 
situação do Porto de Fortaleza. A separação do Ceará da Capitania de 
Pernambuco, em 1799, foi recebida com entusiasmo, mas passada a euforia 
inicial, a carência de recursos para atender a implantação das melhorias 
desejadas agrava-se ainda mais com as dificuldades em se estabelecer a 
navegação direta entre a Capitania do Ceará e Lisboa.25 As informações 
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constantes na documentação a respeito do porto, em sua maioria 
classificavam-no como precário. Apesar das autoridades considerarem o Porto 
do Mucuripe como excelente, as reclamações apontando suas precárias 
condições persistiam. Embora já concluída a "Casa de Inspeção dos Algodões", 
reconhecia-se "a necessidade de construir-se no porto de Mucuripe, uma ponte 
de madeira, por causa dos ventos que fazem levantar muitas ondas."26 

E importante lembrar que as relações comerciais pouco expressivas não 
constituíam uma ocorrência exclusiva do Ceará, pois a abertura dos portos e 
sobretudo o aumento considerável no índice das exportações tornar-se-iam 
realidade no Brasil a partir da segunda metade do século XIX. Desse modo, nos 
anos cinqüenta, além do algodão, a cera de carnaúba e o café passariam a constar 
na pauta de exportações. Em 1860, Fortaleza passou a manter transações 
comerciais diretamente com a Europa e também com outras Províncias, quando 
o seu porto já constava nas rotas marítimas que ligavam o Brasil ao comércio 
internacional. Conseqüentemente, as atividades de exportação e importação 
aumentariam o número de comerciantes estabelecidos na cidade, destacando-se 
os estrangeiros, pois no final dos anos sessenta, Fortaleza contava com quinze 
casas comerciais estrangeiras, além das que pertenciam aos portugueses 
radicados em Fortaleza.27 

Analisando a documentação relativa ao Ceará, logo se percebe a 
necessidade de realçar que o processo de ocupação do espaço no Nordeste do 
Brasil, apesar de seguir as diretrizes traçadas pela Metrópole, também tinha as 
suas particularidades, sobretudo se levarmos em consideração a função 
hegemônica de Pernambuco em relação às demais Capitanias que lhe eram 
subordinadas. Desse modo, os entraves impostos às relações comerciais, uma 
vez que as exportações tinham de ser efetuadas através do porto do Recife, 
explicam a permanência durante muito tempo das precárias instalações 
portuárias em Fortaleza, presentes inclusive na segunda metade do século XIX. 

Além disso, desde o declínio das charqueadas, no final do século XVIII. 
que afetara a dinâmica comercial de Aracati, o peso das exportações só seria 
revigorado com a expansão da cultura algodoeira e a do café, que se destacavam 
como principais produtos, no período 1850-1885.28 

Para comprovar as precárias condições da Capitania do Ceará no 
contexto administrativo do Brasil Colônia, basta consultar os documentos 
redigidos pelos Capitães-mor, pois através deles se percebe a real dimensão do 
espaço ocupado, que pouco os incentivava a reverter a situação. O Capitão-Mor 
João Batista de Azevedo Coutinho de Montauri, que governou a Capitania de 
1782-1789, apesar de considerado pouco simpático aos que lhe eram 
subordinados, deixou uma significativa informação acerca da Capitania. De 
acordo com suas palavras, "Desde que cheguei a esta desgraçada, escabrosa 
capitania, e tomei posse do seu infeliz governo ." Em outro documento refere-se 
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"à indolência dos habitantes do Ceará, cujo pão vinha de Pernambuco, por 
preguiça de cultivar a mandioca. Limitavam-se à criação de gado."29 

A dinâmica do "Brasil nos Quadros do Antigo Sistema Colonial "já nos 
foi demonstrada por Fernando de Novais. Entretanto, se tomarmos a definição 
empregada pelo referido autor, para delinar o sistema colonial, percebe-se a sua 
validade para fornecer uma visão geral do sistema, excluindo-se as 
particularidades de outros espaços dominados: escravismo, tráfico negreiro, 
formas várias de servidão formam portanto o eixo em torno do qual se estrutura 
a vida econômica e social do mundo ultramarino valorizado para o 
mercantilismo europeu. A estrutura agrária fundada no latifúndio se vincula ao 
escravismo e através dele às linhas gerais do sistema; as grandes inversões 
exigidas pela produção só encontram rentabilidade, efetivamente, se organizada 
em grandes empresas."30 Todavia, se considerarmos as condições impostas pelo 
Sistema Colonial na Capitania Cearense, torna-se explícito o seu caráter 
particular diferenciando-o das demais experiências, pois além de uma 
dependência às contingências climáticas, a subordinação a Pernambuco deixava 
transparecer um traço por demais específico nas relações coloniais aqui de-
senvolvidas. 

 
Considerações Finais 
 
A concretização das atividades propostas pelo Projeto Resgate tem um 

significado especial. Apesar das dificuldades enfrentadas, como cobertura das 
despesas previstas e, em especial, a realização do trabalho de classificação no 
prazo estabelecido, merecem destaque a ousadia e firmeza dos seus 
Coordenadores em saber congregar pesquisadores que acatassem as limitadas 
condições de remuneração, mas que estivessem conscientes da importância do 
trabalho a ser realizado, concretizando, assim, um velho sonho dos estudiosos 
da História Colonial; trazer até nós cópia do acervo existente em Lisboa, 
ampliando as possibilidades de análise e de revisão dos estudos realizados 
acerca de diferentes temáticas. 

Além disso, há um aspecto do referido projeto que merece ser 
reconhecido coletivamente, sem as limitações que poderiam ser impostas por 
determinados grupos, voltados a interesses regionais. Em virtude da carência de 
recursos, para cobrir as despesas previstas, poder-se-ia argumentar que 
deveriam ser escolhidas apenas algumas Capitanias, que pudessem proporcionar 
uma visão de conjunto do Sistema Colonial, logicamente restringindo-se a 
classificação documental às Capitanias de maior destaque no período colonial. 
Entretanto, os propósitos estabelecidos e os resultados obtidos conseguiram 
ultrapassar tais limitações, tornando realidade um velho sonho. E o mérito 
reconhecido torna-se mais significativo ao reconhecermos o envolvimento não 
apenas de órgãos do Governo Brasileiro, mas também da decisão participativa 
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de Instituições do Governo Português, que conseguiram superar antigas 
barreiras, que dificultavam a ampliação dos estudos a respeito do período 
colonial. 

Em relação ao Ceará, o mérito não é exclusivo dos que se envolveram no 
Projeto Resgate, pois não podemos esquecer o pioneirismo do Barão de Studart, 
que viabilizou as primeiras cópias dos documentos contidos no Arquivo 
Histórico Ultramarino, servindo de referência aos pesquisadores durante muito 
tempo. Tempos depois, o Inventário da Documentação Manuscrita Relativa ao 
Ceará, de autoria da Professora Maria Célia de Araújo Guabiraba, serviu de 
suporte básico a todos os que necessitavam consultar os referidos documentos. 
Esperamos que a participação da Universidade Federal do Ceará, com o apoio 
do Instituto do Ceará e da Fundação Waldemar Alcântara possam dar 
continuidade ao aprofundamento dos estudos acerca do Ceará Colonial. 
 
 
 
Notas 

 
1 A exceção pode ser observada na Dissertação de Mestrado em História, defendida na 
Universidade Federal de Pernambuco e já publicada: As Oficinas ou Charqueadas no 
Ceará. Fortaleza, Secretaria de Cultura e Desporto, 1984. 
 
2 Cf. STUDART. Dr. Guilherme. Duas Palavras in Notas Para a História do Ceará, 
(Segunda Metade do Século XVIII). Lisboa, Typographia do Recreio, 1892. É 
importante não esquecer o teor informativo de Datas e Fados Para a História do Ceará, 
v. I e II, do mesmo autor, publicadas pela Typographia Studart, em Fortaleza, em 1896. 
 
3 Cf. GUABIRABA. Maria Célia de Araújo. Inventário da Documentação Manuscrita 
Relativa ao Ceará. Arquivo Histórico Ultramarino. Lisboa. 1976. 281 p.b 
 
4 Vale ressaltar, em especial, as sugestões apresentadas pela Diretora do Arquivo, Dona 
Maria Luisa da Cunha Meneses Abrantes. 
 
5 Como exemplo de dificuldade encontrada, observe-se que diversos documentos, antes 
encontrados nas primeiras caixas, tinham sido transferidos para outras à espera, portanto, 
de uma nova numeração no Catálogo. 

��
6 Serviram-nos de apoio à datação de alguns documentos: Tabella dos Capitães-mor 
Governadores da Capitania do Ceará Grande e dos Seus Governadores Independentes, 
encontrada in Revista do Instituto do Ceará. Fortaleza, Typographia Studart. Trimestral, 
T. XVI. 1897, p. 58-60; HENIGE, David P. Colonial Governors from the Fifteenth 
Century lhe Present. A Comprehensive List by.... The University of Wisconsisn Press 
Madison, Milwaukee, and London, 1970. Nesta obra encontra-se a relação dos 
Capitães-mor das diversas possessões lusitanas. Além dessas, cópias de algumas listas 
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fornecidas pelo Arquivo Histórico Ultramarino nos auxiliaram no reconhecimento dos 
cargos ou funções de alguns dos assinantes ou destinatários dos documentos e também os 
nomes dos Reis de Portugal, uma vez que os documentos eram assinados pelo Rei, sem 
indicar o respectivo nome do Soberano. Vide, por exemplo. Lista dos Presidentes e 
Conselheiros do Conselho Ultramarino até 1833; Secretários do Conselho Ultramarino 
(1643-1843); Lista de Secretários de Estado - Secretaria de estado da Marinha e 
Domínios Ultramarinos, de 1736 a 1821 e Lista Cronológica dos Ministros, contendo a 
Relação dos membros do Poder Executivo que geriram os negócios das colônias, desde a 
criação da Secretaria de Ensino da Marinha e Domínios Ultramarinos, por Alvará de 
Julho de 1736. 

 
7 Também foram incluídos no Acervo da Capitania do Ceará dois documentos, que se 
encontravam no Acervo da Capitania do Piauí: O da Caixa 19, doe. 12/PI, 1802, abr.5, foi 
transferido para Caixa I3ICE e o da Caixa 20, doe. 37/PI. 1803, nov/28 foi transferido 
para CX 14/CE. As Capilhas 21 e 22, da Caixa 17/CE, foram transferidas para o Acervo 
da Bahia, pois são referentes à Capitania de Ilhéus. 
 
8 Para tanto, levamos em consideração as definições e classificações de documentos 
existentes, sendo-nos valiosa a orientação do Sr. José Cintra Martinheira, Arquivista e 
Vice-Diretor do Arquivo Histórico Ultramarino, a fim de que pudéssemos identificar a 
tipologia documental: Carta Régia, Regimentos, Estatutos, Alvarás, Cartas, Carta de Lei, 
Avisos ou Cartas de Secretários, Consultas, Portarias, Ofícios, Resoluções e Cartas 
Parente. 
 
9 Vale ressaltar que os documentos inicialmente catalogados por Maria Célia de Araújo 
Guabiraba somavam 1100. Com o meu trabalho pude identificar 1363 e, de acordo com a 
revisão final da pesquisadora Avanete Pereira Sousa, o total de documentos cresceu para 
1436, microfilmados em 22 rolos. 
10 G: AHU-ACL-CU - 017, Cx. I, D.3. 
 
11 CT: AHU-ACL-CU - 017, Cx. I, D.8. 
 
12 CT: AHU-ACL-CU - 017, Cx. I, D. 26 
 
13 CT: AHU-ACL-CU - 017, Cx. ID.37. 
 
14 CT: AHU-ACL-CU Cx. I, D.55. 
 
15 Cf. Parecer do Conselho Ultramarino e Requerimento dos índios da Ibiapaba, de 1720 
in CT:AHU-ACL-CU - 017, Cx. I, D. 65. 
 
16 CT: AHU-ACL-CU - 017, Cx. I, D. 254. 
 
17 Carta do Ouvidor do Ceará Grande. Alexandre de Proença Lemos, ao Rei (D. José 1), 
sobre a Missão dos índios da Ibiapaba.... in CT: AHU-ACL-CU - 017, Cx. 6, D. 415. 
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18 Carta do Capitão-Mor, Luis Quaresma Dourado, ao Rei, (D. José I), de 12 de 
Novembro de 1753 in CT: AHU-ACL-CU - 017, Cx. 6, D. 373. 

��
19 CT: AHU-ACL-CU - 017, Cx. 4, D. 266. 
 
20 CT: AHU-ACL-CU - 017, Cx. 6, D. 415 e 416. Cf. SERAFIM LEITE, Pe. In História 
da Companhia de Jesus no Brasil. T. III. Rio de Janeiro, Instituto Nacional do Livro, 
1943, p. 65; sobre o número de índios é interessante consultar o "Mapa das Vilas de 
brancos e índios da Capitania do Ceará "in 10 CT: AHU-ACL-CU - 017, Cx. 9, D. 592. 
 
21 CT: AHU-ACL-CU - 017, Cx. 11, D. 672 e D-649. 
 
22 1802, out., 12, Queluz in CT: AHU-ACL-CU - 017, Cx. 17, D. 946. 
 
23 Consulta do Conselho Ultramarino ao Rei (D. João V), sobre o falecimento do 
Capitão-mor do Ceará, Francisco de Miranda Costa.... in CT: AHU-ACL-CU - 017, Cx. 
5, D. 333. 
 
24 Carta da Câmara da Vila do Icó ao Príncipe Regente (D. João), sobre a grande seca de 
1791-94 e a extrema miséria em que se encontra o povo da Capitania do Ceará, agravada 
pelos pesados impostos in CT: AHU-ACL-CU - 017, Cx. 15, D. 832. 
 
25 A emancipação do Ceará da subordinação a Pernambuco foi determinada pela Carta 
Régia de 17 de Janeiro de 1799. 
 
26 Oficio n. 14, do Governador da Capitania do Ceará, Bernardo Manuel de Vasconcelos, 
ao Visconde de Anadia, (Ministro do Reino), de 30 de Junho de 1802 in CT: 
AHU-ACL-CU - 017, Cx. 6, D. 926. 
 
27 A respeito das mudanças radicais ocorridas na economia brasileira na II metade do 
século XIX, torna-se imprescindível a consulta a obra de Richard Grahan - Grã-Bretanha 
e o Início da Modernização no Brasil: 1850-1914. Trad. Roberto Machado de Almeida. 
São Paulo. Brasilien- se, 1973. Quanto à situação do Ceará, além do trabalho do Prof. 
Geraldo da Silva Nobre, Historicidade da Associação Comercial do Ceará: 1866-1991. 
Fortaleza, Stylus Comunicações, 1991, é imprescindível consultar a obra da Professora 
Denise Takeya, Europa. França e Ceará: as origens do capital estrangeiro no Brasil, 
Natal, UFRN, Ed. Universitária, 1995. O mérito desse último livro consiste em 
aprofundar a temática da presença estrangeira no comércio brasileiro, demonstrando 
inclusive que não se deve radicalizar a respeito da primazia britânica no comércio 
exportador em todas as cidades portuárias do Brasil. Baseando-se em exaustiva pesquisa, 
fica demonstrado que em Fortaleza a Casa Boris Freres, pertencente a imigrantes 
franceses, liderava o comércio de importação e exportação. Veja-se, em especial, o 
Capítulo 5: Produção e Comércio no Ceará: a estruturação do espaço agroexportador na 
província, p-94- 113. 
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28 Cl. GUABIRABA Exportação dos Principais Produtos do Ceará apud LEMENHE, 
Maria Auxiliadora. As Razões de uma Cidade: conflito de hegemonias. Fortaleza, Stylus 
Comunicações, 1991, p. 101. 
 
29 (post. 1782) - Ofício do Capitão-mor do Ceará, João Batista de Azevedo Coutinho de 
Mon- tauri, ao (Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar) in CT: 
AHU-ACL-CU - 017, Cx. 9. D. 590. 
30 NOVAIS, Fernando. O Brasil nos Quadros do Antigo Sistema Colonial in MOTA, 
Carlos Guilherme (Org.) Brasil em Perspectiva 10ª ed„ São Paulo, Difel, 1978, P62.  
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4.  Capitania de Alagoas 
 
 

Apresentação 
 

Prof. Lourival Santana Santos 
 
 
 

No ano 2000, o Brasil comemora os 500 anos do seu descobrimento e 
como parte do evento, foi criado o Projeto Resgate Barão do Rio Branco. 
Coordenado pela Dra. Esther Caldas Bertoletti, da Assessoria Especial do 
Ministério da Cultura, toda a documentação relativa ao Brasil será microfilmada 
e os microfilmes ficarão à disposição dos pesquisadores nas principais 
Instituições de Pesquisa do País. Portanto, o referido Projeto significará: 

"O Resgate e o acesso à documentação histórica dos primeiros trezentos 
anos da História do Brasil.'" 

Como componente da equipe do Projeto Resgate, estivemos em Lisboa 
no primeiro semestre de 1997, onde realizamos o inventário dos documentos da 
Capitania de Alagoas. 

Existia naquele momento apenas cinco caixas. Atualmente, temos sete 
devido a transferência de um grande numero de documentos relativos a Alagoas 
que estavam no acervo documental da Capitania de Pernambuco. 

O trabalho ora apresentado, foi elaborado obedecendo várias etapas: 
1. Leitura dos documentos; 
2. Ordenação cronológica; 
3. Elaboração de uma ficha resumo (verbete); 
4. Microfilmagem. 
Quanto a tipologia, predominantemente temos: provisões, 

requerimentos, cartas, ofícios, cartas patentes, consultas etc. 
O primeiro documento datado de 1680, refere-se a uma informação do 

Conselho Ultramarino sobre os Serviços do Capitão Miguel Cunha Leite, que 
entrou no Palmar, para acudir à fortificação do porto dos franceses e 
reedificação da igreja matriz na referida vila. O último de 30 de outubro de 1826 
é um requerimento do tenente de infantaria de linha da Província de Alagoas à 
infanta regente D. Isabel Maria, em que pede licença e passagem para ir ao Rio 
de Janeiro, tratar da sua subsistência e de sua família. No intervalo desses dois 
documentos, assuntos diversos se destacam: devassas, sesmarias, solicitação de 
obras pias, provimento e avaliação de ofícios etc.2 

Os documentos foram indexados a partir de três índices: onomástico, 
toponímico e por assunto. 
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É importante frisar, que o presente trabalho foi revisado por técnicos do 
Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa, tendo como principal responsável o 
Dr. José Joaquim de Sintra Martinheira. 

O resgate desse acervo documental propiciará um avanço na produção 
historiografia alagoana, pois toda a documentação foi microfilmada e os 
respectivos microfilmes e os CD-ROMs ficarão à disposição dos pesquisadores 
de Alagoas, possibilitando assim o seu acesso sem a necessidade de deslocar-se 
para Lisboa. Trata-se portanto do resgate de 300 anos da História Colonial de 
Alagoas. 

Finalmente, nossos agradecimentos: ao CNPq pela concessão de uma 
bolsa de aperfeiçoamento no exterior, a Dra. Esther Caldas Bertoletti, pelo 
trabalho realizado como Coordenadora do Projeto Resgate Barão do Rio 
Branco, e aos funcionários do Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa, pela 
acolhida e disposição em nos atender. 

 
Lisboa/Aracaju, julho de 1997 

 
 
 

Notas 
 
 
 

1 BERTOLETTI, Esther Caldas. Projeto de Microfilmagem Sistêmica dos Documentos 
do Brasil Colônia Existentes no Exterior. 1997 (Mimeo). 

 
2 vide índice por Assunto 
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Introdução 1 
 

Jayme Lustosa de Altavila - Presidente do Instituto Histórico e Geográfico de 
Alagoas 

 
 
 
Compreendendo a importância fundamental desta obra, para o estudo da 

história de Alagoas, o Instituto Histórico e Geográfico de Alagoas e a 
Universidade Federal de Alagoas, dentro da programação comemorativa do V 
Centenário do Descobrimento, uniram-se para a publicação, e agora a entrega, 
com inocultável satisfação, a todos quantos se interessam pelas tradições de 
nossa terra. 

Num momento em que cresce a curiosidade dos espíritos em torno das 
coisas do passado, auxiliados pelas redes telecomunicativas, julgamos 
sobremodo oportuno fazer reviver esta documentação - fiel espelho dos 
episódios e personagens das nossas origens. 

A riqueza da história de Alagoas, farta em lances e episódios que a 
definem como das mais invulgares na história nacional, fundamenta-se na 
contribuição alagoana para o processo de criação do Brasil, delineada em 
aspectos particulares expressivos. Em nenhum momento Alagoas esteve ausente 
no plano da formação nacional. Em seu passado existem páginas memoráveis, 
tipos marcantes, participação intensa no quadro dos acontecimentos que 
significam o Brasil como empresa dos brasileiros. 

No futuro próximo, dispondo deste material e acurado visão dos fatos, 
surgirá, certamente, uma História do Nordeste, como empresa de maturidade, 
refletindo os séculos com que Alagoas participou na formação do Brasil, como 
um dos melhores florões. 
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Introdução 2 
 

Rogério Moura Pinheiro - Magnífico Reitor da Universidade Federal de Alagoas 
 
 
O registro dos fatos históricos que marcaram a vida alagoana a partir da 

presença dos europeus na região Nordeste, tem início justamente com o deslum-
bramento do primeiro contato com este espaço, fazendo brotar um desejo 
imenso de possuí-lo para a prática das atividades mercantis. 

Os primeiros registros constituem a narrativa com que os portugueses 
iriam escrever o surgimento dos primeiros núcleos de povoamento, cujo 
realismo assegura a literatura que marcou as raízes do processo de inteligência 
das Américas. 

A primeira página das informações expedidas para Lisboa, a propósito 
da empresa de reconhecimento, expansão e domínio, foram informações escla-
recedoras dos fatos e do esplendor da natureza diante de homens que se afir-
maram como história, em espaços físicos diversos daqueles onde haviam nas-
cido. 

A história de Alagoas, na minudência de seus episódios, no registro de 
suas grandes épocas, no perfil de seus melhores nomes, no esclarecimento de 
seu drama econômico e social, no pormenor acerca de sua formação política, 
moral e espiritual, pode agora, através desta obra, ter acesso a registros, como 
retrato fiel do passado, definindo características e uma valiosa contribuição para 
o estudo do processo evolutivo do Brasil. 

Esta publicação certamente servirá como ferramenta para a história de 
Alagoas, que sonhamos ver divulgada pela ação coletiva dos que trabalham com 
afinco no campo da história local. 

O que se reúne aqui é um escorço que possibilita a concentração 
viabilizando a contemplação serena do que foi a vida de Alagoas quando da 
chegada dos homens que trouxeram, da Europa, costumes, falas, processos de 
trabalho e uma cultura que sofreu ajustes ambientais para os que vinham se 
radicar e criar uma civilização seguindo moldes europeus. 

A história de Alagoas, escrita na abundância de registros, na análise 
serena, na indicação da verdade, na proposição de um retrato, em corpo inteiro, 
de tudo o quanto ocorreu no passado, contribuirá como expressão de vida de 
uma sociedade criada e realizada em pleno mundo tropical, como parte 
integrante de uma sociedade maior e de mais amplas dimensões. 
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5.  Capitania de São Paulo 
 
 

Apresentação - Projeto Resgate: sucesso que propõe desafios 
 
 

José Fernando Perez 
 
 
 

Múltiplas são as dimensões de êxito do Projeto Resgate. Essa 
multiplicidade - advinda da variedade de significados a que somos remetidos 
pelo seu próprio nome - em diferentes nuanças de sentidos, não apenas expressa 
o que foi objetivamente realizado, mas nos remete ao significado do que foi e do 
como foi conseguido. Em absoluta consonância com o esforço realizado em 
escala nacional, encerra dimensões de alta significação, ao associar elementos 
de cidadania à apropriação de uma memória que ajuda a compreender nosso 
processo de formação identitária. E um projeto que, no momento da 
comemoração dos 500 anos, reforça nossa auto- estima. 

Em sua ousadia, o Resgate reflete também o estágio de desenvolvimento 
alcançado pelo sistema de pesquisa do pais. Com uma produção científica de 
qualidade cada vez mais reconhecida, chegamos à fase na qual projetos mais 
abrangentes e estruturadores começam a ser exigidos pela competência 
instalada, pronta a dar contribuições mais ambiciosas. Nessa categoria se 
inscrevem o Resgate; o Biota, destinado a mapear a biodiversidade no Estado de 
São Paulo; e o Genoma, que vem decifrando o código genético de seres vivos. 
Estes projetos têm uma característica singular, pois, ao mesmo tempo que geram 
alentado acervo de informações de relevância intrínseca, e de utilidade 
interdisciplinar, propõem desafios de natureza comum; "transformar dados em 
conhecimento." São projetos mobiliza- dores, ou seja, conhecimento que gera 
conhecimento. Assim, se uma nova Biologia emergirá do Genoma e uma nova 
ecologia do Biota, uma nova história do Brasil Colonial nascerá, 
inevitavelmente, do Resgate. E mais, a informação gerada não estimulará 
apenas historiadores. Antropólogos, sociólogos, economistas, lingüistas, 
geógrafos, em suma, pesquisadores de todas as áreas das Ciências Humanas e 
Sociais se beneficiarão do riquíssimo acervo, que ora se disponibiliza. 

Mas o toque final de contemporaneidade do projeto foi dado pela decisão 
de tornar os dados acessíveis via internet. Para maximizar seu impacto, o 
Resgate está dialogando com outra iniciativa da FAPESP, o Scielo 
(www.scielo.br) que está colocando, em versão eletrônica, à disposição da 
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comunidade científica internacional os principais periódicos científicos 
brasileiros. 

É pois, com prazer, que me congratulo com toda a equipe do Resgate na 
pessoa de Esther Caldas Bertoletti e agradeço ao professor José Jobson de 
Andrade Arruda, pela brilhante iniciativa de submeter à FAPESP um projeto 
que recebeu pareceres entusiasticamente favoráveis de todas as instâncias de 
análise a que foi submetido e que a instituição sempre se orgulhará de ter 
apoiado.  
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Introdução 
 

 
José Jobson de Andrade Arruda 

 
 

DOCUMENTOS PARA SÃO PAULO 
 
 

"Impõe-se como trabalho inicial um estudo paciente, seguido e 
minucioso dos papéis do Conselho Ultramarino... Eles encerram a verdadeira 
história social e econômica do Brasil colonial." 

 
Oliveira Lima, 1913. 

 
Quase um século se passou e a sentença de Oliveira Lima continuou a ser 

a expressão de verdade. Uma parcela substancial da documentação 
indispensável à confecção da História brasileira nos séculos iniciais encontra-se 
ainda em arquivos portugueses e, muito especialmente, no Arquivo Histórico 
Ultramarino de Lisboa. Ou melhor, encontrava-se. O sonho que foi de muitos, 
torna-se agora realidade, pois a documentação referente a São Paulo - incluindo 
o Paraná - estará à disposição dos pesquisadores em sua integralidade. Não 
apenas indicativos, roteiros ou externos, mas o documento inteiro: 
microfilmado, reproduzido em CD-ROM, catalogado. Cumpriu-se, de certo 
modo, o vaticínio de Capistrano de Abreu que afirmava "ser preciso passar 
muitos anos aí", no Arquivo Ultramarino "sem outra coisa a fazer, para dar cabo 
da tarefa."1 

Sem contar as iniciativas individuais e esparsas, o esforço derradeiro 
para finalizar o Projeto Resgate "Barão do Rio Branco" é bem o exemplo de um 
mutirão nacional em prol da ciência e da cultura, que consumiu mais de uma 
década. Quase nada, se recordarmos que desde a sua fundação, em 1838, o 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro já inscrevia a recuperação de 
documentos atinentes à História do Brasil existentes no exterior como uma das 
suas prioridades. Não foram poucas as missões com esta finalidade enviadas ao 
exterior, na maioria das vezes atribuição suplementar de legações diplomáticas. 
Em caráter oficial, o poeta Antônio Gonçalves Dias foi o primeiro brasileiro 
encarregado da árdua missão de inventariar documentos em arquivos 
estrangeiros. Desalentado pela imensidão da tarefa, não se sentiu infeliz quando 
foi substituído, em 1856, por João Francisco Lisboa, mas também não o 
informou do que fizera, que documentos copiara. Aconselhado por Francisco 
Adolfo de Varnhagem, o novo missionário concentrou-se no Arquivo do 
Conselho Ultramarino local onde, dizia, encontrar-se-ia reunida toda uma 
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coleção inexistente no Brasil. De fato, maravilhado com a riqueza do arquivo, 
João Francisco afirmava ter descoberto "coisas do arco da velha", toda uma 
crônica escandalosa: " - casamentos, raptos, concubinatos, adultérios, roubos, 
amotinados, pasquins. -2 Mas sua missão primordial era copiar crônicas, 
memórias, documentos oficiais, especialmente atos legislativos e 
administrativos, estatísticas. Trabalho insano e, por vezes, inócuo, pois, não 
informado por seu antecessor, copiou vários documentos já copiados. Uma 
querela de copistas, uma guerra surda por primazias que, não obstante, resultou 
na chegada das primeiras resmas de documentos para alicerçar a memória 
nacional arquitetada pelo Instituto Histórico. 

O sonho não esmoreceu em São Paulo. A Comissão dos Festejos do IV 
Centenário da Fundação da Cidade agiu objetivamente. Contratou Alfredo Men-
des Gouveia, pesquisador e funcionário do Arquivo Histórico Ultramarino, para 
elaborar o catálogo dos verbetes atinentes à Capitania de São Paulo. Foram 
inventariadas 66 caixas e identificados 5.113 itens documentais, o primeiro dos 
quais referente ao ano de 1618 e, o último, a 1823. Criterioso, distinguiu os 
verbetes que mereciam apenas a referência daqueles que, por sua relevância, 
deveriam ser reproduzidos na íntegra ou parcialmente. Entre 1956 e 1959, o 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) publicou o resultado da 
investigação em 15 volumes especiais, 13 com os verbetes e 2 com seus índices. 
O que parecia ser o remate final de um empreitada vitoriosa, se revelaria, mais 
tarde, uma obra inacabada. 

De fato, quase meio século se passou desde os festejos comemorativos 
do IV Centenário. E, como tem sido rotina, as celebrações são emuladoras, 
configurando momentos únicos, nos quais o interesse pelo passado se reaviva, 
galvaniza as atenções, mobiliza os pesquisadores, incentiva o espírito crítico dos 
intelectuais, cria a oportunidade da ação para os administradores públicos, 
produzindo uma espécie de catarse necessária, de ajustes de contas com o 
presente pela intersecção com o passado. Eis o momento oportuno para 
recuperar a memória coletiva, petrificada na documentação. Foi assim em 
1988/1989. Anos singulares pois comemorava-se, no bom sentido, a Abolição 
da Escravatura, a Inconfidência Mineira e a Proclamação da República, o 
centenário de marcos referenciais de nossa História. Incluíamo-nos entre 
aqueles que não almejavam tão somente recriar uma representação simbólica, 
lição viva de memorização que realimentasse a pedagogia da civilidade.3 Era 
preciso criar condições para que a reflexão histórica se aprofundasse, para que 
as certezas fossem discutidas, os dogmas questionados. Como fazê-lo? 

Regressando às fontes. Esta foi a prioridade máxima da Comissão de 
Eventos Históricos do Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq)4 criada por seu 
Presidente, Crodowaldo Pavan, em 1986, antevéspera da tríplice celebração. 
Para além de vializar a publicação de uma centena de livros, organizar dezenas 
de congressos, o primam mobile da Comissão centrava-se na reconstituição do 
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patrimônio documental de Minas Gerais, muito especialmente o valioso 
repertório existente no Arquivo Histórico Ultramarino, pois, ao contrário de 
outras regiões como São Paulo, Rio de Janeiro, Pernambuco ou Bahia, sobre as 
quais levantamentos mais ou menos completos haviam se realizado, a 
documentação referente a Minas Gerais permanecia intocada. Foram os 
recursos financeiros alavancados pela Comissão junto à Presidência da 
República, em que se pôde contar com a especial sensibilidade do Presidente 
José Sarney e as diligências de seu assessor especial para área cultural, Virgílio 
Costa, que viabilizaram as atividades programadas. Tais recursos 
extraorçamentários, tornaram possível, por exemplo, dar andamento ao projeto 
concebido pelo professor Caio Boschi junto ao Arquivo Ultramarino, 
viabilizando idas e vindas a Lisboa, a organização de equipes locais de pesquisa, 
a lida, nem sempre fácil, com os funcionários portugueses naturalmente ciosos 
de seu tesouro documental, em suma, experiência no trato com papéis e pessoas 
que se revelaram úteis em todo processo ulterior. Ainda assim, foi necessário o 
apoio suplementar do Ministério da Cultura e da Fundação Vitae para que a 
documentação pudesse ser reduzida a microfilmes e CDs e, finalmente, 
referenciada num catálogo,5 mais de uma década após o início dos trabalhos. 

Mas foi, indubitavelmente, a partir de 1994 que os trabalhos junto ao 
Arquivo Histórico Ultramarino adquiriram uma escala nacional, assumido 
plenamente pelo Ministro Francisco Weffort, em termos institucionais e 
pessoais, transformando o PROJETO RESGATE DE DOCUMENTAÇÃO 
HISTÓRICA SOBRE O BRASIL COLONIAL EXISTENTE NO EXTERIOR 
"BARÃO DO RIO BRANCO", numa das metas prioritárias de sua dupla gestão. 
Para tanto, contou com a experiência do Embaixador Wladimir Murtinho e de 
Esther Caldas Bertoletti, uma agitadora cultural de primeira linhagem, sem 
cujas diligências, espírito de iniciativa, capacidade de arregimentar pessoas e 
recursos, não estaríamos comemorando a finalização do Projeto. Um tour de 
force que mereceria um capítulo especial no livro A pesquisa Histórica no 
Brasil, de José Honório Rodrigues, acaso ainda estivesse entre nós. Uma idéia 
mínima do que foi este esforço coletivo pode ser apreendido a partir da leitura 
do capítulo "Brasil Portugal um mar-oceano de documentos", de Esther Caldas 
Bertoletti, número especial da Revista Convergência Lusíada,6 em que se 
descreve o árduo trabalho de técnicos, pesquisadores, brasileiros e portugueses, 
no processo de ordenar e catalogar os documentos manuscritos do Arquivo 
Histórico Ultramarino relativos ao Brasil, de forma definitiva. Um exemplo raro 
de cooperação entre o poder público, por meio de ministérios, agências de 
financiamento, governos estaduais, secretarias, e o setor privado, fundações, 
empresas, empresários e cidadãos. 

Os números do Projeto são superlativos. Na Primeira Secção do Arquivo, 
que reúne as coleções referentes ao período que vai do século XVI a 1833, 1.824 
caixas agregam 242.800 itens documentais sobre o Brasil. Some-se a isto a 
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Coleção de Mapas, Plantas e Gravuras com 600 Códices específicos e 200 
outros, nos quais o Brasil aparece junto às demais colônias portuguesas da Ásia, 
África e Ilhas, perfazendo, no total, cerca de 50.000 documentos. Deste imenso 
repertório não mais do que 40% encontravam-se inventariados, e apenas 20% 
publicados. O acesso a esta vasta massa documental era, até aqui, privilégio de 
poucos, tão somente daqueles que obtinham apoio institucional para realizar 
suas pesquisas no exterior. Os levantamentos estatísticos sobre a presença de 
pesquisadores nas salas de leitura do Arquivo Histórico Ultramarino revelam a 
presença majoritária de brasileiros. Foram 2.214 contra 1.513 portugueses entre 
1990 e 1996, quase 50% do total, pois se somarmos todas as demais 
nacionalidades representadas, incluindo os portugueses, alcançamos 2.204 
pesquisadores.7 Isto significa que uma média de 316 pesquisadores brasileiros 
freqüentou o Arquivo Histórico Ultramarino por ano, na sua grande maioria 
com custos de viagem e manutenção bancados por recursos públicos brasileiros. 
Tem-se, por estes índices, uma avaliação preliminar da extraordinária vantagem 
na relação custo-benefício que os investimentos realizados significam. Por mais 
vultosos que possam ter sido, são insignificantes diante dos retornos a curto 
prazo, seja do ponto de vista estritamente financeiro, seja do ponto de vista 
científico, pela absoluta democratização do acesso à informação. 

É neste contexto auspicioso que se enquadra o PROJETO RESGATE 
DOS DOCUMENTOS MANUSCRITOS AVULSOS REFERENTES A SÃO 
PAULO EXISTENTES NO ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO 
(LISBOA), da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(FAPESP), sob nossa coordenação, contando com a supervisão de Esther Caldas 
Bertoletti, a orientação arquivística de Heloísa Liberalli Bellotto. e a atuação 
dos pesquisadores Gilson Sérgio Matos Reis, José Roberto Souza, Eliane Bisan 
Alves e Paula Cristina dos Santos. Mas, acima de tudo, a visão do Diretor 
Científico da Fundação, José Fernando Perez, foi decisiva para que o projeto se 
concretizasse, viabilizando, com o aval da competente assessoria, o suporte 
institucional necessário: recursos para que técnicos especializados 
organizassem a documentação no exterior; ação junto ao CNPq para que bolsas 
fossem alocadas aos pesquisadores no bojo de protocolos de cooperação 
interagências; bolsa de pós-doutorado alocada ao Projeto em Portugal; recursos 
para microfilmagem no Arquivo Ultramarino; recursos para a transformação 
dos microfilmes em CDs no Rio de Janeiro; apoio para finalização dos índices 
documental, toponímico, onomástico e de assuntos; co-edição dos catálogos, e, 
finalmente, recepção dos pesquisadores portugueses e brasileiros participantes 
do Congresso de encerramento: A HISTÓRIA QUE NASCE DO PROJETO 
RESGATE, que tem no evento BRASIL-PORTUGAL: HISTÓRIA, AGENDA 
PARA O MILÊNIO sua contrapartida natural, pois, ao mesmo tempo que se 
disponibiliza a documentação para os pesquisadores, faz-se a reflexão sobre os 
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possíveis caminhos de sua utilização, na interface da cooperação científica e 
cultural entre brasileiros e portugueses. 

O resultado da investigação que ora se publica é uma demonstração cabal 
de que o hercúleo esforço de Alfredo Mendes Gouveia era, ainda, obra infinita. 
Para além das 66 caixas com 5.113 documentos, por ele inventariadas, e agora 
reduzidas a setenta rolos de microfilmes, foram localizadas mais trinta caixas, 
que originaram outros 33 rolos de microfilmes, contendo 1.383 documentos, o 
primeiro referente aos anos de 1644 e, o último, a 1830. Eqüivale dizer que 27% 
da documentação não fora inventariada, muito menos publicada, 
constituindo-se, portanto, disponibilização de primeira ordem. No total, os 
documentos conhecidos sobre São Paulo passaram de 5.113 para 6.496, 
repertório este que estará à disposição dos pesquisadores na sua forma integral, 
em 103 rolos de microfilmes depositados no Arquivo Público do Estado de São 
Paulo; em CDs, que serão doados pela FAPESP para todas as Universidades 
Públicas ou Privadas do Estado que tenham cursos de História ou afins e, no 
limite, à democratização absoluta por via eletrônica através do Projeto SCIELO. 
Lembremo-nos de que a documentação foi reproduzida na sua integralidade 
informacional a partir das modernas tecnologias, não apenas copiadas. Portanto, 
sem erros. 

Para tornar ainda mais acessível e generalizado o conhecimento sobre os 
dossiês, elaborou-se o Catálogo em três volumes. O primeiro conterá os 
verbetes novos, isto é, a referência a 1.383 peças documentais e seus respectivos 
índices; o segundo e o terceiro, os verbetes revisados inclusos no Catálogo 
produzido por Alfredo Mendes Gouveia, com os índices onomásticos e 
toponímicos por ele preparados. 
Este primeiro volume do Catálogo foi sensivelmente enriquecido. Para além dos 
Verbetes, sua matéria-prima básica, contém um encarte em cores referente à 
Documentação Iconográfica e Cartográfica, incluindo também índices e anexos  
variados: a listagem dos capitães-mores da Capitania de São Paulo; o Controle 
das Unidades de Instalação, que relaciona o número de caixas como seus limites 
cronológicos e o número de documentos nela contidos; a Explicação 
Metodológica, elaborada por Gilson Sérgio Matos Reis e Heloísa Liberalli 
Bellotto; um texto específico sobre o Conselho Ultramarino, de Gilson Sérgio 
Matos Reis, órgão administrativo que foi o principal receptáculo da grande 
massa documental; e, por último, o Glossário das Espécies Documentais de 
Heloísa Liberalli Bellotto, instrumentos fundamentais sobre a tipologia da 
documentação, que se faz acompanhar de exemplos concretos extraídos das 
fontes primárias. 

E inegável que o núcleo duro da documentação reporta-se às relações 
político-administrativas entre o governo metropolitano e as autoridades 
coloniais. Presta-se, portanto, à reconstituição histórica das relações de poder 
entre o mundo da Metrópole e de suas Colônias, a ação do Estado em relação às 
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suas Capitanias e destas entre si. Por isso, uma parte substancial da 
documentação refere-se à organização e exercício do poder burocrático 
metropolitano no espaço colonial: preenchimento de cargos, pensões, licenças, 
litígios; estruturação dos corpos militares, requerimentos, confirmações, cartas 
patentes. Mas não era só isso. A administração colonial era onipresente, tudo via 
e ouvia, reportando-se aos poderosos d'além mar, uma espécie de panóptico de 
Foucault aclimatado ao Novo Mundo, capaz de devassar todos os aspectos da 
vida em colônia, do público ao privado, urdindo no sentido de elaborar regras 
coletivas de convivência em condições tão singulares da existência, que era "o 
viver em colônias." Em decorrência, a documentação encerra elevada densidade 
histórica que pode ser complementada, é óbvio, com repertórios de outras 
extrações. Fala da terra, elemento vital no processo de ocupação territorial, por 
tratar das outorgas de sesmarias. Fala dos homens, ao trazer as correspondências 
do Senado da Câmara, que permite vislumbrar os mapas populacionais, os 
conflitos expressos em autos e devassas, a condição dos degredados, dos 
escravos, índios e mulheres. Fala da produção, da questão essencial dos ali-
mentos, da produção mercantil, das formas de apropriação do excedente via 
dízimos e impostos, da meticulosa organização do regime exploratório das 
minas de metais preciosos, da extração madeireira. Fala do mapeamento do 
território, dos caminhos terrestres e fluviais, da ação incontida dos 
contrabandistas nas barras marítimas. Fala da vida religiosa, do comportamento 
dos eclesiásticos, de suas relações com as autoridades, entre si e com a 
população em geral. Fala de tudo, em suma, dos homens e dos anjos. 

O Catálogo da Documentação Iconográfica e Cartográfica é uma peça 
original e de alto valor historiográfico. São 34 pranchas reproduzidas em suas 
cores originais, num encarte especial. Duas delas, apenas, foram incluídas no 
livro Imagens de vilas e cidades do Brasil colonial, o refinado álbum 
iconográfico de Nestor Goulart Reis, recentemente publicado.8 Repartem-se por 
três registros principais. Os mapas, em número de 15, expressam a necessidade 
de controle sobre o espaço, de domínio sobre o território, que de tão 
incomensurável somente poderia ser abarcado pelos traços quase imaginários de 
seus autores, mas que revelam dimensões estratégicas do exercício do poder, vis 
a vis aos seus competidores, pois que, sabidamente, os exímios cartógrafos 
portugueses em seus ateliês distorciam propositadamente as dimensões, com 
finalidades geopolíticas, aproximando ou alongando as distâncias quando lhes 
convinha,9 belo exemplo de manipulação ideológica da cartografia.10 As 
fortalezas, cuja técnica de construção era dominada com maestria pelos 
portugueses, sendo capazes de definir com precisão os locais estratégicos de sua 
inclusão, mesmo considerando-se as imensas massas territoriais e os 
vastíssimos perímetros litorâneos extremamente recortados, eram peças 
essenciais do projeto colonizador, centros nevrálgicos do exercício do poder. O 
planejamento urbano é revelado por meio das plantas detalhadas de hospitais, 
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quartéis, cadeias, sedes de câmaras, igrejas e edifícios públicos, mas que 
também poderiam servir de inspiração para residências civis. Finalmente, a 
planta que deveria servir de modelo às edificações rurais, projeto cujo perfil é 
facilmente identificável nos currais existentes por todo o Brasil rural, exemplo 
da longa duração da cultura material, que exibe, ao mesmo tempo, o descortínio 
do planejador e a riqueza da própria documentação. 

A entrada em cena de uma vasta massa documental, nas proporções do 
Projeto Resgate, põe novos desafios aos pesquisadores da História do Brasil e de 
Portugal. De certo modo, recupera o significado do métier clássico do 
historiador, inadequadamente classificado de "tradicional", que lidava, 
privilegiadamente, com registros escritos. A Nova História, por ter renovado os 
horizontes historiográficos, por meio da incorporação de novos objetos e 
abordagens, amplificou o elenco dos suportes de pesquisa: obras literárias e 
artísticas, peças de teatro, festividades populares, monumentos arquitetônicos, 
artefatos da cultura material. Em alargamento da base documental utilizada 
pelas novas gerações de historiadores, na qual o universo das imagens 
equivale-se ao mundo dos textos escritos, presta-se à construção do jogo das 
representações, das mentalidades, do imaginário 

O conjunto de peças documentais oriundas do Arquivo Histórico Ultrama-
rino, produzido ao talante das necessidades imediatas dos gestores públicos, rea-
lizou uma espécie de proto-história, na medida em que impõe rumos à 
interpretação, fruto de sua condição de textos-âncora e de guias do sentido das 
análises. A verdadeira questão reside, a partir de agora, no acicate que estes 
documentos venham a provocar no milieu dos historiadores, colocados diante 
do problema da multiplicidade de fontes disponíveis e da variedade de 
possibilidades analíticas. Indubitavelmente, estes repertórios provocarão 
desassossego, aquela espécie de sentimento que costuma abrir as portas da 
imaginação criadora, tão bem-vinda. 
 
 
Notas 

1 As referências a Oliveira Lima e Capistrano de Abreu foram colhidas em citações de 
RODRIGUES, José Honório. A pesquisa Histórica no Brasil. 2.ed. São Paulo: Nacional, 
1969. p.85 e 95, respectivamente. 

2 Idem, ibidem. p.65. 

3 Cf. CATROGA. Fernando. Ritualizações da História. In: TORGAL. Luís Reis, 
MENDES. José Amado. CATROGA. Fernando. História da História em Portugal Sécs. 
XIX-XX. Lisboa: Círculo de Leitores, 1996, p. 547. 



��

�+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���¦�¦�¦�¦���������$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���¦�¦�¦�¦���������1�|���������1�|���������1�|���������1�|���������¦�¦�¦�¦���������������������������������������� ��������������������������������������������������������������������������������������������

��

4 Compunham a Comissão de Eventos Históricos do CNPq os professores Fernando 
Antônio Novais. Francisco Calazans Falcon. Francisco Iglesias. Manuel Correia de 
Andrade, Caio César Boschi e José Jobson de Andrade Arruda (Presidente). 

5 BOSCHI, Caio César (Coord.). Inventário dos Manuscritos Avulsos Relativos a Minas 
Gerais Existentes no Arquivo Histórico Ultramarino (Lisboa). Belo Horizonte: 
Fundação João Pinheiro. 1998. 3 v. Coleção Mineiriana. 

6 Cf. BERTOLETTI, Ester Caldas. "Brasil-Portugal. Um Mar-oceano de Documentos"; 
In: Brasil e Portugal: 500 Anos de Enlances e Desenlances. Revista Convergência 
Lusíada. Real Gabinete Português da Leitura, 17. Rio de Janeiro, 2000, p. 102-129. 
Número Especial. 

7 Cf. ABRANTES. Maria Luíza Meneses. Fontes para a História do Brasil Colonial 
existentes no Arquivo Histórico Ultramarino. In: Aceno, Revista do Arquivo Nacional, 
Rio de Janeiro, v. 10, n. 01, p. 24, jan./jun. 1997. 

s REIS. Nestor Goulart. Imagens de vilas e cidades do Brasil colonial. São Paulo: 
EDUSP/ IMPRENSA OFICIAL. 2000. A primeira reprodução contém a fachada, a 
planta interior e exterior de uma igreja (c. 1746). p. 192; a segunda, uma planta da Vila de 
Santos. Original de João Massé, c. 1714, p.197. 

9 Cf. ROCHA, Luis Francisco Bitton Teles. Práticas imagéticas nas retratações da 
Amazônia: séculos XVI. XVII e XVIII. Dissertação (Mestrado), São Paulo: PUC, 1999, 
especialmente p. 92, 115 e 252 

10 Cf. BLACK, Jeremy. Maps and Politics. New York: Reaktion Books, 1998. 
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Introdução aos Catálogos 2 e 3 
 
 
 

José Jobson de Andrade Arruda 
 
 
 

Esta introdução aos CATÁLOGOS 2 e 3, concernentes aos Documentos 
manuscritos avulsos da Capitania de São Paulo, enquadra-se no contexto mais 
geral da Introdução sugerida no Catálogo 1 (1644-1830), neste volume 
republicada. 

Enquanto o primeiro volume, conforme já se explicitou, reuniu tão 
somente as 1.383 peças documentais e seus respectivos índices, constantes da 
publicação realizada em 2000 pela EDUSC/FAPESP/IMPRENS A OFICIAL, o 
Catálogo 2 conterá 5.113 itens documentais, iniciando-se em 1618 e finalizando 
em 1823. Conforme já se disse, mas vale a pena repetir, a primeira descrição 
destes documentos foi realizada por Alfredo Mendes Gouveia, funcionário do 
Arquivo Histórico Ultramarino, contratado pela Comissão dos Festejos do IV 
Centenário da fundação da cidade de São Paulo, e que foram publicados, em 
edição especial, pela Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em 
15 tomos, entre I956e 1959. 

 condensada e simplificada da primeira edição. Como se sabe, a opção 
metodológica assumida por Mendes Gouveia em sua hercúlea tarefa levada a 
cabo há quase meio século, pressupunha a descrição minuciosa e detalhada dos 
documentos, desdobrando, para cada um dos documentos múltiplos, verbetes 
individualizados para cada um dos registros anexos. Esta forma extensa de 
apresentar os dossiês documentais explica porque o Catálogo tivesse 15 
volumes, sendo dois de índices. Esta opção extensiva justificava-se plenamente, 
constituindo uma relevante prestação de serviço aos pesquisadores, 
considerando-se a inexistência, à época, das formas reprográficas disponíveis 
atualmente, pois, o suporte disponível resumia- se à microfilmagem e, assim 
mesmo, nem sempre realizado com facilidade. Nestes termos, quanto mais 
detalhada fosse a descrição dos documentos em apreço, tanto maior a sua 
utilidade para os usuários, procedimento este que nos dias de hoje se justificam, 
pois, além da microfilmagem de todos os documentos empreendida pelo 
PROJETO RESGATE, sua disponibilização integral em CD-ROM, de forma 
inequívoca e absoluta, torna desnecessário e redundante aquele procedimento. O 
resultado é a redução dos 15 volumes originais aos 2 volumes atuais. 

É indispensável registrar que, no trabalho de condensação dos principais 
verbetes, bem como no de substituição dos verbetes secundários pela simples 
enumeração das tipologias documentais encontradas, não houve qualquer tipo 
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de alteração estrutural no texto originário de Mendes Gouveia, apenas 
intervenções pontuais que não modificavam a sua natureza intrínseca. A 
redação dos verbetes foi mantida, suprimindo-se apenas as frases cuja ausência 
não afetaria o sentido da transferência da informação, permitindo a condensação 
desejada, além da substituição da grafia portuguesa pela brasileira. Esta tarefa 
foi realizada por profissionais de alta competência e extrema dedicação, 
pesquisadores do PROJETO RESGATE, Gilson Sérgio Matos Reis e Heloísa 
Liberalli Bellotto, a quem rendemos nossas homenagens.  
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Catálogo de Documentos sobre a História de São Paulo 
 
 
 

Arno Wehling - Presidente do 1GHB 
 
 
 

Qualquer historiador que tenha trabalhado sobre o período colonial 
conhece a importância da documentação existente no Arquivo Histórico 
Ultramarino para a História do Brasil. É literalmente impossível estudar o 
assunto sem consultar o acervo que se encontra na Calçada da Boa Hora, em 
Lisboa. 

Desde o século XIX esta documentação, originada basicamente do 
antigo Conselho Ultramarino, foi objeto de interesse no Brasil. O Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro possui um extenso copiador de documentos 
respeitantes ao Brasil, que por muito tempo foi a referência brasileira deste 
acervo e ainda hoje é consultado pelos pesquisadores. 

Muito mais tarde, no contexto das comemorações do IV Centenário de 
fundação da cidade de São Paulo, foi elaborado pelo funcionário daquele Arqui-
vo, Alfredo Mendes de Gouveia, um catálogo, referente à documentação de 
interesse para a Capitania de São Paulo. Inicialmente pensado para limitar-se ao 
catálogo propriamente dito, o trabalho de Mendes de Gouveia, com o apoio do 
governo português, incorporou também o extrato dos documentos, como se fize-
ra anteriormente com os documentos do Rio de Janeiro, catalogados por Castro 
e Almeida e publicados em sucessivos números dos Anais da Biblioteca 
Nacional, o que resultou num material extremamente rico sobre a Capitania de 
São Paulo. 

Foi esse catálogo, assim acrescido, que o Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro publicou em 15 tomos especiais de sua Revista, a partir de 1956. 

Na década de 1990, criado no âmbito do Ministério da Cultura o "Projeto 
Resgate Barão do Rio Branco", foi realizada a microfilmagem e catalogação 
sistemática do acervo das diferentes capitanias coloniais, existentes no Arquivo 
Histórico Ultramarino. Sob a competente e dinâmica coordenação da Prof. 
Esther Caldas Bertoletti, sócia titular do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro e envolvendo diferentes especialistas e técnicos, esse trabalho 
resultou na elaboração de catálogos e de registros em CD Rom da íntegra dos 
documentos. 

No que respeita a São Paulo, foi possível complementar a obra realizada 
por Mendes de Gouveia com a microfilmagem da documentação e a presente 
reedição, resumida em relação à edição do IHGB, dos verbetes a ela referentes. 
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Deve-se à FAPESP esta realização, que se constitui como os demais 
catálogos já publicados do Projeto Resgate para outras capitanias, em 
instrumento indispensável para o pesquisador. 

Com este guia em mãos e dispondo das cópias em CD nas diversas 
instituições brasileiras que as guardam, podem os pesquisadores dispor de uma 
facilidade notavelmente maior para suas investigações. 

É de esperar que este fato resulte em resultados tanto quantitativos como 
qualitativos para o nosso conhecimento do passado paulista. 
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Anexo 2 - Conselho Ultramarino 
 
 

Gilson Sérgio Matos Reis 
 
 
 

Criado por decreto de 14 de julho de 1642, o Conselho Ultramarino 
exerceu, durante a sua existência, um importante papel nos despachos das 
matérias que pertenciam às conquistas. As relações existentes entre os diversos 
funcionários do Conselho Ultramarino e demais autoridades delegadas, que 
exerciam suas funções jurídico-administrativas no Brasil Colônia, estiveram 
vinculadas por concessões contratuais que influenciavam na apreciação dos 
despachos que subiam à consulta do Conselho Ultramarino. 

O período que corresponde à criação do Conselho Ultramarino, em 1642, 
é sobretudo marcado pelas medidas administrativas do Estado Português para 
ampliar as bases da sua empresa colonizadora. "A proclamação de D. João IV 
como soberano de Portugal (1640) veio encontrar um problema de difícil 
solução, tanto no Brasil quanto na Ásia. Depois de uma primeira década de 
hesitações, a Coroa deu-se conta de que para salvar o Brasil, carecia de 
abandonar a índia."1 

O empreendimento para o processo de colonização do Brasil teve 
particularidades marcadas por uma ordem jurídico-administrativa, modelado 
por Portugal, com objetivos de assegurar o lucro e sustentar a sua empresa 
mercantil e colonial. Para isto, os esforços iniciais concentrados para o Brasil 
Colônia fizeram-se sobre a troca de concessão de poderes e 
privilégios.2Contudo, quanto maiores fossem as rentabilidades e os lucros dessa 
empresa, mais a Coroa limitava essas concessões e privilégios concedidos aos 
seus participantes. 

Foi com a restauração que D. João IV, por decreto de 14 de julho de 
1642, criou o Conselho Ultramarino, substituindo o então Conselho da índia. 
Presidido por D. Jorge de Mascarenhas, marquês de Montalvão, antigo vice-rei 
do Brasil. Esse Conselho era composto por dois conselheiros de capa e espada, 
um letrado e um secretário que servia de escrivão do mesmo Conselho da 
Fazenda. Eram da sua competência todas as matérias tocantes aos "Estados da 
índia, Brasil e Guiné, Ilhas de São Tomé e Cabo Verde, e de todas as partes 
ultramarinas, tirando as Ilhas dos Açores, Madeira e lugares de África [...]"3. 

Este órgão teve papel preponderante no controle dos assuntos ultramari-
nos da sua competência e jurisdição. Funcionou como órgão centralizador e 
coordenador da política portuguesa. Atuava como órgão conciliatório no 
expediente das matérias dos negócios de Fazenda, que outrora pertenciam ao 
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Conselho da Fazenda. Isto contribuiu para o surgimento de entidades produtoras 
geradoras de tipos documentais desconhecidos. 

A fase inicial do Conselho Ultramarino foi bastante conflituosa, pois as 
atribuições concedidas por Regimento para despacho de suas matérias não 
asseguravam a esse órgão a competência quanto às matérias e negócios de todas 
as conquistas ultramarinas, confundindo-se por vezes com os outros 
organismos: Mesa da Consciência e Ordens, Conselho da Fazenda e 
principalmente o Desem- bargo do Paço. 

São poucas as monografias e os estudos referentes ao Conselho 
Ultramarino. Nossas pesquisas preliminares indicam que é escassa a 
bibliografia histórica acerca deste órgão, salvo os trabalhos do Professor 
Marcelo Caetano, Notas para uma memória sobre o Conselho Ultramarino, de 
1956, que possui um caráter histórico-cronológico referente ao Conselho 
Ultramarino. Já o seu segundo trabalho, O Conselho Ultramarino - Esboço da 
sua História, de 1967, vem nos fornecer uma leitura descritiva da estrutura 
institucional acerca do Conselho Ultramarino. Explorando e definindo suas 
competências, por meio da interpretação do regimento do próprio Conselho. 

Para além destas obras, temos os trabalhos de referência da historiografia 
portuguesa, como a Nova História da Expansão Portuguesa - Império Luso 
Brasileiro (1620-1750), coordenado por Fréderic Mauro, dirigida por Joel 
Serrão e A. H. Oliveira Marques, História de Portugal, vol. II. Do 
Renascimento às Revoluções Liberais, de A. H. Oliveira Marques, "Os Poderes 
de Centro", em História de Portugal, de José Subtil, "As Estruturas Políticas de 
Unificação", de Joaquim Romero Magalhães, na História de Portugal, vol. III e 
IV, direção de José Matoso, e da História de Portugal, vol. V, A Restauração e 
a Monarquia Absoluta (1640- 1750), de Joaquim Veríssimo Serrão. Todos os 
autores citados deram uma grande contribuição para o estudo do Conselho 
Ultramarino. Sublinhamos a hipótese levantada por Guy Martinière, obra 
dirigida por Joel Serrão e A. H. Oliveira Marques, quando faz referência ao 
tráfico de comissões "Soberanias baseadas nos poderes da administração 
judicial da magistratura portuguesa faziam aparecer novas relações com as 
classes dominantes do próprio Estado do Brasil",4 cuja materialização das 
relações sociais dos magistrados produziu uma "brasilianização do direito 
lusitano." 

Segundo José Subtil, há uma manifestação de uma elite 
político-administrativa que atuava como magistrados especializados nas 
decisões burocráticas contribuindo para a formação de grupos solidários, 
corporativos, nas suas manifestações políticas.5 

A publicação do livro Legislação e Actos de Posse do Conselho 
Ultramarino (1642-1830), de Ana Rita Amara Monteiro,6 teve como objetivo o 
estudo dos caracteres externos do documento ultramarino, tomando como 
referência apenas o livro de posses dos funcionários do Conselho Ultramarino. 
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Da historiografia brasileira podemos apontar autores mediante o 
significado dado em seus trabalhos ao Conselho Ultramarino, como o Ensaio 
sobre a História Política e Administrativa do Brasil (15001810), de Rodolfo 
Garcia, Processo Administrativo Ibero-Americano - Aspectos 
Sócio-Econômicos - Período Colonial, de Eulália Maria Lahmeyer Lobo, Os 
Donos do Poder, de Raimundo Faoro, e do brasilianista Stuart B. Schwartz, em 
Burocracia e Sociedade no Brasil Colonial. Estes contribuíram no sentido de 
lançar algumas hipóteses acerca da relação do "colegiado" (Conselho 
Ultramarino) na formação do patronato, sem, não obstante, o propósito de 
aprofundar uma análise estrutural e sociológica do documento ultramarino. 
Apesar das limitações na abordagem metodológica, eles apresentam um grande 
esforço de contribuição, tanto para a historiografia portuguesa quanto para a 
historiografia brasileira. 

Para Rodolfo Garcia, o Conselho Ultramarino constitui um órgão 
moroso nas decisões dos processos que chegavam da colônia, devido à 
existência de relações contratuais com os diversos funcionários e particulares da 
colônia "e tudo isso, com as dificuldades da navegação, levava anos para ter 
solução definitiva, mesmo quando se tratasse de negócios de importância 
mínima, como um passaporte, a baixa de um pobre soldado, ou outra qualquer 
cousa a esse modo insignificante."7 

Segundo Raimundo Faoro, a existência do Conselho Ultramarino 
"exercerá o principal papel na coordenação e centralização da política 
portuguesa no Brasil, absorvendo, com expedientes conciliatórios, o trato dos 
negócios da Fazenda, de todos os assuntos da colônia, confiados, em matéria de 
justiça, ao aparelhamento judiciário local, com os recurso às Relações instaladas 
no Brasil e nos tribunais superiores do Reino."8 

A execução na decisão dos processos que chegavam do Brasil Colônia 
gerou, segundo Raimundo Faoro, um corpo de funcionários e agentes paralelos, 
que atuavam em processos que sofriam da morosidade administrativa. Essa 
interferência, segundo ele, contribuiu para o surgimento na função pública de 
"um governo sem lei e sem obediência, o desrespeito ao direito"9, um verdadeiro 
self government local. 

O autor de Burocracia e Sociedade no Brasil Colonial, Stuart B. 
Schwartz, chama a atenção quanto à importância de um estudo das facções e dos 
membros do 

Conselho Ultramarino, que para ele "poderia abrir novos caminhos para 
a história do Brasil e jogar alguma luz sobre a natureza da patronagem 
metropolitana e das influências coloniais em Portugal."10 

Estes autores partilham da mesma idéia quanto à existência de relações 
contratuais com os diversos funcionários e particulares da Colônia. Sendo 
assim, o que encontramos são obras de referências que dialogam entre si, 
dedicando-se algumas vezes a uma parte do conjunto das fontes disponíveis nos 
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arquivos e bibliotecas. De qualquer forma, deixaram uma grande contribuição 
que nos serve de referência para nosso estudo. 

Podemos apontar a literatura vigente para a historiografia jurídica a 
tradicional coleção das ordenações Filipinas, o Auxiliar Jurídico e da 
Compilação das Leis Extravagantes, o Boletim do Conselho Ultramarino, 
Legislação Antiga. 1446 a 1754. Além dessas obras, temos as publicações da 
Colecção Chronologica da Legislação Portugueza, 11 tomos. 1854-1859, de 
José Justino de Andrade e Silva, Supplemento a Colecção de Legislação 
Portugueza -1750-1762, de Antônio Delgado da Silva, a Compilação 
Systematica das Leis Extravagantes de Portugal Oferecida Ao Príncipe Regente 
Nosso Senhor, Vicente José Ferreira Cardoso da Costa, e do índice 
Chronologico da Legislação Portuguesa (parte I ), de João Pedro Ribeiro. 

O autor da Arte de Furtar, Padre Manuel da Costa, ressalta a sua 
concepção acerca da estrutura funcional dos Tribunais, como também o caráter 
dos seus funcionários. 

 
Os Conselheiros devem ser muitos sobre cada matéria, porque huns 
alcançam, e supprem o a que não chegam os outros, mas não sejam 
tantos, que se confundam, e perturbem as resoluções; quatro até cinco 
bastão. Outra questão he, se devem os Conselheiros ser letrados, se 
idiotas; isto é, de capa e espada? Huns dizem, que os letrados, com o 
muito, que sabem, duvidaõ em tudo, e nada resolvem; e que os idiotas 
com a experiencia sem especulações daõ logo no que convém. Outros 
tem para si, que as letras daõ luz a tudo, e que a ignorancia está sujeita 
a erros; e eu digo, que não seja tudo letrados, nem tudo idiotas: haja 
letrados Theologos, Juristas, para que não se comet- taõ erros: e haja 
idiotas, que com sua astúcua, sagacidade, e experiência descubraõ as 
couzas, e dêm expediente a tudo." 

 
Em referência aos tribunais, o autor da Arte de Furtar concluiu que os 

tribunais portugueses estavam melhor servidos do que a República de 
Aristóteles, quando no Lib. I da sua Retórica, este referia-se a cinco Tribunais 
para melhor gerir a sua República: Fazenda. Paz, Guerra, Provimento e Justiça. 
Para Costa, os doze Tribunais a serviço do rei possuíam funções diferenciadas, 
mas reuniam e resumiam cinco atributos para o bom governo: fazenda, paz, 
guerra, provimento e justiça. 

 
Para o primeiro da Fazenda pública e particular, temos dous: hum se 
chama também da Fazenda, e outro lie o Juizo do Civel com sua 
Relaçaõ, para onde se appela, e aggrava. Para o segundo da Paz 
temos cinco, tres delles para o sagrado, e saõ o Santo Officio, o do 
Ordinário, e o da Consciência; e dons para o profano, que saõ a Mesa 
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do Paço, e a Casa da Supplicação. Para o terceiro da Guerra, temos 
dous; hum que se chama também da Guerra, e outro Ultramarino. 
Para o quarto do Provimento temos outros dous; hum he o da Camera, 
e o outro o dos Estados. E para o quinto da Justiça temos outros dous, 
que já ficaõ tocados, e saõ a Mesa do Paço, e a Relação. E para 
melhor dizer, todos os Tribunais tiraõ a hum ponto de se administrar 
justiça ás partes. E finalmente sobre todos hum, que os comprehende 
todos, e he o Estado.12 

 

A gerência dos negócios ultramarinos nas colônias era de competência 
das autoridades delegadas. Estas estavam submetidas aos Regimentos da 
Relação passados ao Estado do Brasil e funcionavam como reguladores das suas 
funções e atribuições. Coordenavam e atuavam enquanto funcionários régios da 
Coroa portuguesa. A geografia e a história exerceram um importante papel para 
a flexibilidade na relação da administração portuguesa com suas colônias. Esta 
relação conduziu a uma produção documental de novas tipologias e estilo 
documental,13 produzidas pelos agentes da Coroa nas colônias. 

O regimento do Conselho Ultramarino, no seu cap. 12,14 determinava 
que após a deliberação da resolução régia dos referidos assuntos era necessário o 
despacho do secretário das Mercês para cumprimento da resolução que foi 
servido tomar. 

 
Tomará os preitos, e homenagens, que se me fizerem, de qualquer 
Governo, Fortaleza, ou Capitania: despachará todos os provimentos 
dos Vice-Reis, Governadores de Reinos, Províncias, e Praças, assim 
do Reino, como Ultramarinas, Generaes das Armadas, e todos os 
oficiaes grandes, de paz, e guerra, pelos quaes, com alguma 
superioridade, se administra o governo publico, como são os 
Presidentes dos Tribunaes, Conselheiros, Secretarias, e Escrivães 
delles, Desembargadores, Ministros da Camara desta Cidade, e 
quaesquer outros de igual pode e jurisdição (...) E todas as mais 
Consultas, Despachos, Decretos, e Ordens, que se houverem de 
passar, e receber, cartas, e papeis, que não forem das matérias 
referidas, e do depa- cho das mercês que eu fizer, por serviços, ou 
graça, não sendo das que ficam apontadas, se expedirão pela 
Secretaria das Mercês, e Expediente, que assim se chamará.15 

 
Já a Secretaria da Assinatura surgiu em função de facilitar a expedição 

dos papéis que subiam à assinatura real. Com a expansão do povoamento do 
Brasil, no início do século XVII, houve o aumento do número de textos que 
subiam à apreciação do Conselho Ultramarino, tornando-se cada vez mais 
inconveniente a existência de um itinerário burocrático que colaborava com o 
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embaraço dos despachos das matérias que eram de interesse das partes e da 
Coroa.16 

Essa estrutura administrativa perdurou até 24 de julho de 1713, quando o 
rei D. João V, para melhor servir os despachos das partes interessadas e melhor 
atender na distribuição dos papéis que subiam à Assinatura Real, distribuiu 
algumas das suas atribuições para os tribunais competentes. Em lugar dos 
alvarás da sua competência, foi determinado que fossem lavradas provisões, 
assinadas pelos ministros dos tribunais e levadas à chancelaria a fim de pagarem 
os mesmos direitos que se pagam os alvarás. Este procedimento ocorria com as 
decisões tomadas em resolução das consultas, ou seja, eram emitidas as 
provisões, mas prescrevendo no texto o dia, mês e ano da sua resolução.17 

A distribuição dos papéis e a especialização dos negócios públicos exigiu 
um melhor funcionamento e operacionalidade nos seus despachos. Com o 
objetivo de não prejudicar as partes interessadas e agilizar o funcionamento 
burocrático, é que o alvará de 28 de julho de 1736 veio substituir as secretarias 
existentes - a do Estado, Mercês e Expediente, e da Assinatura - pela Secretaria 
de Estado: do Reino, Domínios Ultramarinos e Negócios Estrangeiros e da 
Guerra; contribuindo para uma melhor definição das suas competências 
jurídico-administrativas.18 

No início do século XIX, com a transferência da família Real para o 
Brasil, em janeiro de 1808, a sede do governo português foi transferida da 
Europa para América.19 Isto foi suficiente para que as funções regimentais do 
Conselho Ultramarino fossem suprimidas ao longo de 15 anos, deixando de 
exercer suas funções no Reino até 30 de junho de 1823. Uma das medidas 
tomadas por D. João VI foi a criação de tribunais no Brasil: o Desembargo do 
Paço, Mesa da Consciência e Ordens e a Casa da Suplicação; todos eles 
instalados na cidade do Rio de Janeiro. Esta mudança da Corte portuguesa para 
o Brasil alterou o trâmite documental, uma vez que foram criados novos 
tribunais. 

Por aviso20 de 9 de maio de 1809, de João Antônio Stockler Salter de 
Mendonça, Secretário do Conselho Ultramarino e Estado do Reino e Mercês, 
dirigido a Manuel de Almeida e Vasconcelos Soveral de Carvalho da Maia 
Soares de Albergaria, Visconde da Lapa, Conselheiro do Conselho Ultramarino, 
foi ordenado pelo Príncipe Regente que o Conselho Ultramarino, a partir 
daquela data, deixasse de exercer suas funções, permitindo apenas que o mesmo 
Conselho ficasse ativo em função das certidões que fossem solicitadas de seu 
cartório, como o expediente interno de lavor das folhas de ordenados, juros e 
tenças. 

A nova ordem jurídico-administrativa permitiu alterações nas estruturas 
de controle e arranjo do cartório do Conselho Ultramarino. Até o ano de 1820, o 
Conselho Ultramarino era composto de 13 funcionários: um oficial maior, oito 
oficiais papelistas do número, dois supranumerários, um guarda-livros, um 
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porteiro.21 O decreto de 14 de março de 1820, datado do Rio de Janeiro, veio 
reduzir o quadro de funcionários que trabalhavam no arranjo do Cartório do 
Conselho Ultramarino. De 13 oficiais que trabalhavam para o Cartório, passou 
para sete funcionários: um oficial maior, quatro oficiais papelistas, o 
guarda-livros e o porteiro. 

Esta determinação de reduzir o número de oito oficiais para quatro, foi 
motivada pelas mudanças estruturais ocorridas no funcionamento do Conselho 
Ultramarino. Deste modo, o número de quatro oficiais era mais que suficiente 
para manter o pouco expediente do Conselho Ultramarino e. sobretudo, o 
arranjo desse importante Cartório.22 

O Conselho Ultramarino retomou suas funções no Reino após o retorno 
de D. João VI, com toda a sua corte, para Portugal, em julho de 1821. Pela 
primeira vez, em 30 de julho de 1823, em consulta dirigida a sua Majestade, os 
Conselheiros do Conselho Ultramarino, Francisco de Borja Garção Stockler, 
José de Ornellas da Fonseca e Nápoles, e o Visconde de Manique - felicitaram, 
em nome dos membros do Conselho Ultramarino, "os puros sentimenntos de 
respeito, amor, e lealdade que animão todos os Membros deste Regio Tribunal, 
ratificando de novo na sua Soberana Presença o Solemne juramento quie pres-
tarão quando pela primeira vez forão instalados nos Empregos que exercitão".23 

O Conselho Ultramarino continuou com as suas atividades administrativas por 
mais dez anos, vindo a ser extinto ao fim de 191 anos de funções institucionais, 
por decreto de 30 de agosto de 1833. 

O discurso empregado na sessão de 30 de julho de 1823 foi o da 
manifestação de profunda mágoa com que se viram aqueles conselheiros, sobre 
o arquivo do Conselho Ultramarino, retido de "monumentos dae Prepotência 
Demagógica que o coomnstrangeo a prometter, e jurar obediência a Instituições 
Políticas, não so illeigaeis, e arbitrarias, mas opressivas, e perfidamente 
elevadas por huma facção ambicioza, que trabalhando sem cessar por abater, e 
oprimir o Throno, e o Altar (...)."24 

Elaborado o discurso argumentativo pelos membros do Conselho, estes 
solicitaram a "exterminação" de todo o tipo de documento que produzisse 
informações contrárias ao Reino de Portugal. Foi solicitado que "em todos os 
Livros de seu Archivo, aonde se achão registados taes documentos, seja o seu 
tranmnsumpto mandado haspar de maneira que mais naão possa lers-se; 
averbando-se a margem a declaração de que assim se fez por ordem de Vossa 
Megestade e a instanciia dos seus fieis Vassallos e seus actuaes Conselheiros 
neste Tribunal: Ordenando outro sim Vossa Magestade que os originaes de que 
taes Copias foram extrahiadas, sejam na Secretaria do mesmo Tribunal 
reduzidos a cinzas; para que em tempo algum se não encontre em seus Livros se 
não testemunhos de honra, fidelidade, e inteireza."25 

Neste sentido, o pedido foi aceito, e por resolução dada à margem da 
mesma consulta, com data de 18 de agosto de 1823, foi determinado por sua 
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Majestade que "Comprar-sse a felicitação do Conselho, cuja supplica Aattendo: 
e se passem ordens para em todas as Repartiçõens se praticar o mesmo."26 

Com efeito, este ato deliberativo demonstra a importância do Arquivo do 
Cartório do Conselho Ultramarino, como também o poder da informação, ou 
seja, a escrita como difusor da vida político-administrativa; agindo como 
porta-voz do sistema administrativo, ela "vence o tempo, criando uma memória 
administrativa mais certa e comprovável",27 rompendo barreiras geopolíticas e 
servindo como interlocutora dos atos normativos da Coroa. 

E neste contexto que inserimos a documentação do Arquivo Histórico 
Ultramarino. Ficam algumas considerações do que foi o Conselho Ultramarino, 
da sua importância para o desenvolvimento das estruturas 
político-administrativas. Das bibliografias que fizeram lançar hipóteses das 
relações entre o Conselho Ultramarino e as Entidades Produtoras do Brasil 
Colônia. Mais uma vez, quero reiterar a importância do Projeto Resgate e a sua 
grande contribuição na descentralização da informação. 
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Anexo 3 - Glossário das Espécies Documentais 
 
 

Heloísa Liberalli Bellotto 
 
 
 

INTRODUÇÃO 
 
Um glossário é um instrumento de controle terminológico, cuja função é 

traduzir termos técnicos e científicos e/ou específicos numa linguagem 
sistêmica, dentro de uma determinada área do conhecimento ou de um segmento 
desta área, que, ao proporcionar a ligação entre aqueles termos e a língua 
corrente, vai facilitar os trabalhos tanto dos profissionais da área como de seus 
usuários. 

Um instrumento deste tipo permite um acesso mais direto aos conceitos, 
facilitando interpretações e entendimentos e dando maior qualidade técnica aos 
trabalhos que, para sua elaboração, tiverem necessidade de usá-lo. 

Se considerarmos que a conceituação das espécies documentais, 
utilizadas pela administração portuguesa no Brasil dos séculos XVI ao XIX, não 
faz parte, como área de estudo, da formação dos historiadores nem dos 
arquivistas, justamente os dois pólos profissionais que lidam com estas unidades 
de conhecimento, sendo ela, entretanto, bastante útil, pois pode iluminar as 
razões, contextos e circunstâncias da criação destes documentos, podemos 
deduzir a importância de um glossário deste gênero. 

Um trabalho deste tipo é uma antiga aspiração dos pesquisadores em 
História colonial brasileira, pois freqüentemente se deparam com espécies e 
tipos documentais que, extraídos das normas e procedimentos do direito 
administrativo, não fazem parte do seu campo de formação e treinamento para 
as tarefas de pesquisa. Foi pioneiro o trabalho do Professor José Ribeiro Júnior, 
titular de História do Brasil do Campus de Assis da UNESP. Publicou ele, em 
1969, na Revista Anais de História o seu "Extrato de legislação para o Brasil 
durante o reinado de D. José I", onde não se contentava em simplesmente arrolar 
os atos normativos e sim, antes de designá-los, tratava de definir e explicar as 
características dos atos dispositivos mais usuais na segunda metade do século 
XVIII. Este trabalho, despretensioso a princípio, acabou por ser de extrema 
valia não só para os pesquisadores de História colonial, mas também para os 
estudantes de arquivística do país, na disciplina de Diplomática. Também 
Portugal carecia deste tipo de trabalho. Em data muito recente surgiu O 
"Tipologias documentais da administração central do Antigo Regime" do arqui- 
vista José Sintra Martinheira, do Arquivo Ultramarino. Este trabalho, da mesma 
forma, surgindo, sem maiores pretensões, como um trabalho de final de curso na 
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disciplina de Diplomática na Universidade Clássica de Lisboa, acabou sendo, tal 
como o trabalho do Professor Ribeiro, utilíssimo e de consulta obrigatória, não 
só a historiadores como a estudantes de arquivística e mesmo arquivistas, que 
deles necessitam em seus trabalhos de arranjo e descrição. 

Este Glossário segue a linha destes trabalhos pioneiros, nos quais foram 
inspiradas suas linhas gerais, mesmo que a proposta e o resultado final sejam 
distintos nos três trabalhos. A Diplomática, não só no Brasil e Portugal, mas nos 
diferentes países, tem acolhido prazerosamente o avanço dos seus estudos teó-
ricos e o surgimento de manuais, ensaios, pesquisas e obras de referência (nas 
quais se encaixam os glossários), já que, até a presente data, têm sido muito 
poucas as contribuições científicas e técnicas para a área. 

O Glossário tem seus verbetes considerados a partir das espécies 
documentais, já que é o tratamento individual (ainda que aglutinados 
geograficamente), e não o serial (o que esclareceria os tipos documentais), a 
forma do procedimento técnico arquivístico adotado pelo Arquivo Histórico 
Ultramarino. Por isso, os tipos só estão configurados nos exemplos. 

Quanto à seleção feita para as espécies documentais, assim como os 
espécimes que serviram como exemplo (e que acabam por configurar os tipos 
documentais), foram tirados da totalidade das caixas que contêm a 
documentação concernente à Capitania de São Paulo. 

Esclareça-se que, não tendo sido sacados exemplos das caixas de outras 
Capitanias, o Glossário não esgota a tipologia documental (isto é, espécies e 
tipos) que ocorre na administração luso-brasileira nos seus três séculos e um 
quarto de duração. No entanto, na sua esmagadora maioria, as espécies 
documentais são repetitivas, aliás, como é evidente, por ter sido a administração 
colonial bastante uniforme. Mesmo porque tivemos o cuidado de repassar 
catálogos publicados e o próprio trabalho do Projeto Resgate para outras 
Capitanias e tivemos confirmação desta uniformidade. Porém, como afirmamos, 
pode ser pensado um estudo mais abrangente e a inclusão de uma ou outra 
espécie documental mais específica para, assim, obtermos um glossário relativo 
a todo aquele período. 

Um estudo quantitativo não cabe em um Glossário deste tipo. No 
entanto, como este instrumento de referência faz-se anteceder de reflexões, a 
nosso ver, pertinentes, pensamos caber, quase que à guisa de observação, a 
questão das incidências das espécies documentais. 

Assim, por amostragem, é possível ver claramente a maior quantidade 
das espécies documentais mais recorrentes. Neste caso, já serão tipos 
documentais, uma vez que a espécie, enquanto fórmula, já estará imbuída do 
conteúdo, configurando a função que este documento teve na administração. 
Para o caso do Fundo do Conselho Ultramarino, o número significativamente 
maior é de requerimentos, representações, cartas e consultas, e no da Secretaria 
de Marinha, o de ofícios. Se se atinar com as atribuições e o funcionamento 
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daqueles órgãos, esta incidência é perfeitamente compreensível. Como temos 
em mãos estas quantidades, será possível realizar no futuro um real estudo 
estatístico que pode resultar de algum interesse a arquivistas e a historiadores. 

Não foi planejado, nos limites deste Glossário, que se procedesse à 
análise diplomática das espécies dele constantes. O objetivo era esclarecer a sua 
definição, para efeitos de melhor identificação. 

De modo geral, cada verbete, correspondente a uma espécie documental, 
inicia-se pela denominação desta espécie (em ordem alfabética), trazendo, a 
seguir, sua categoria documental. Em primeiro lugar, se ele é diplomático ou 
não. É diplomático se for documento "de fé", se produz efeitos jurídicos e 
administrativos concretos e se possui uma fórmula fixa e uniforme de redação 
para as suas coordenadas, estabelecida pelo Direito, tanto na área da admi-
nistração pública como na área notarial. Em seguida, consta a sua categoria 
jurídico-diplomática: se dispositivos (normativos, pactuais ou de correspon-
dência), testemunhais (os de assentamento ou os comprobatórios) ou infor-
mativos. 

Serão documentos dispositivos normativos os que se enquadram como 
manifestações de vontade de autoridades supremas, e que devem obrigatoria-
mente ser acatados pelos subordinados. Como são dispositivos, eles são exa-
rados antes que aconteçam os fatos e atos nele implicados. Emanam do Poder 
Legislativo, Executivo ou de autoridades administrativas com poder de decisão. 
Como exemplo, temos lei, decreto, instrução normativa, estatuto, ordem de 
serviço, regimento, decisão, regulamento, acórdão, resolução, despacho 
decisório. 

Os documentos dispositivos de ajuste são documentos pactuais, 
representados por acordos de vontade entre duas ou mais partes. Para o caso dos 
arquivos públicos, uma destas partes deverá ser a administração pública. Podem 
ser: tratado, ajuste, convênio, termo, contrato, pacto. 

Os documentos dispositivos de correspondência são os que, em geral, de-
rivam dos atos normativos, determinando-lhes a execução em âmbito mais 
restrito de jurisdição: alvará, intimação, circular, exposição de motivos, aviso, 
edital, portaria, memorando. 

 
O segundo caso é o dos documentos testemunhais, que são os que acon-

tecem depois do cumprimento de um ato dispositivo, ou derivam de sua não- 
observância, ou são relativos a observações sujeitas a relatórios, a termos de 
visita etc. 

Podem ser de assentamento (os configurados por registros oficialmente 
escritos sobre fatos ou ocorrências, tais como: ata, termo, apostilamento, auto de 
infração etc. 
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Nesta mesma categoria, há também os comprobatórios. São os que 
derivam dos de assentamento, comprovando-os, tais como os atestados, 
certidões, traslados e cópias certificadas. 

Como terceira e última categoria, encontramos os documentos informati-
vos, que são opinativos/enunciativos, que esclarecem questões contidas em ou-
tros documentos, e cujo conteúdo vai fundamentar uma resolução: pareceres, in-
formações, relatórios, votos, despachos interlocutórios. A consulta, que será 
devidamente identificada no Glossário, um dos documentos mais recorrentes do 
Conselho, é um documento informativo. São, em geral, considerados 
não-diplomáticos, por não produzirem, por si sós, efeito jurídico e nem terem 
fórmulas estritas de redação. 

No sentido da qualificação da direção do fluxo burocrático, os 
documentos podem ser: ascendentes (se partem dos súditos em direção às 
autoridades supremas ou delegadas, ou se destas às supremas); descendentes (se 
das autoridades supremas às delegadas ou aos súditos ou, se for o caso, das 
autoridades delegadas aos súditos); finalmente, os documentos poderão ser 
horizontais, quando o fluxo documental se dá na mesma instância, isto é, entre 
membros da mesma categoria hierárquica ou entre dois particulares. 

Depois da explicitação sobre a categoria documental e da sua direção 
burocrática, segue-se, nos verbetes deste Glossário, a definição da espécie 
documental arrolada. Esta foi extraída dos dicionários especializados, coevos ou 
contemporâneos, da legislação, ou, na sua ausência nestas obras, a definição foi 
obtida a partir da sistematização de vários documentos da mesma espécie. As 
fontes a que se recorreu estão abaixo designadas. A título de maior 
esclarecimento, quando se julgar necessário, constarão duas ou mais vertentes 
desta conceituação. Para cada espécie há um exemplo concreto. O objetivo de se 
fazer constar o exemplo é o de que, no concreto, se conheça a que 
atividades/assuntos/operações/atos, actio, enfim, se prende a obrigatoriedade de 
usar-se uma determinada espécie e seu respectivo discurso (conscriptio), e não 
outra/outro, para que se chegue ao objetivo visado pelo documento. 

Entre as espécies que são objeto do Glossário, há as de "força" 
jurídico-administrativa própria, de modo que os documentos nelas veiculados 
"funcionam" isoladamente. Outras são sempre parte de processos mais 
complexos, por sua própria natureza. No entanto, foi possível às equipes do  

Projeto Resgate darem-se conta de que, com certa freqüência, muitas 
delas estão, dentro das capilhas, como documentos avulsos. Provavelmente, tal 
fato não demonstra uma distorção na tramitação e sim que, em algum momento 
da trajetória da história custodiai da documentação, pode ter havido 
deslocamentos e extravios. No processo da elaboração dos Catálogos das várias 
Capitanias, muitas vezes foi possível, aos participantes do Projeto, reintegrar 
estes documentos a seus conjuntos de origem. Mas, tal procedimento só é 



��

�+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���¦�¦�¦�¦���������$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���¦�¦�¦�¦���������1�|���������1�|���������1�|���������1�|���������¦�¦�¦�¦���������������������������������������� ��������������������������������������������������������������������������������������������

��

possível quando se tem a absoluta certeza da posição original do documento 
deslocado dentro dos processos, expedientes ou dossiês. 

 
 
 
 
GLOSSÁRIO 
 
 
 
 
ABAIXO ASSINADO  (documento informativo, ascendente) - Serve 

para solicitar coletivamente algo a uma autoridade pública, freqüentemente para 
dar apoio a alguém. Difere do requerimento e da petição que são solicitações 
individuais. Difere da representação porque esta comunica e não solicita. 

 
 
 
 
ABAIXO ASSINADO dos vereadores e Presidente da Câmara de São 
Paulo e do Juiz de Fora dirigido ao Príncipe Regente D. Pedro 
solicitando a permanência à frente do Govêrno Provisório, do seu 
Presidente, João Carlos Augusto de Oyenhausen. São Paulo, 23 de 
maio de 1822. 

 
 
 
 

ALVARÁ  (documento diplomático dispositivo normativo, descendente) 
"Diploma de que se servem os soberanos, ou para objeto da legislação particular 
do Estado, dando-lhe para isso autoridade e força de lei ou para confirmação de 
mercês, cujo efeito não dure mais de um ano, e dentro do qual se possa cumprir. 
Começam pelo título do soberano; terminam com a sua assinatura, mas sem 
guarda e somente com cinco pontinhos." Diploma legislativo para vigorar até 
um ano. Lei geral que tem por objeto modificações e declarações sobre coisas já 
estabelecidas. Teoricamente contém disposições que não devem ultrapassar um 
ano. Freqüentemente, porém, perpetua-se por expressa cláusula em contrário. 
Nesse caso, toma o nome de Alvará de lei, com força de lei ou em forma de lei. 
Em alguns períodos, confundiu-se com lei. O alvará é também denominado 
Provisão Real e Provisão em forma de Lei. Variantes tipológicas: alvará de 
autorização, alvará de confirmação de mercês, alvará de concessão, alvará de 
folha corrida, alvará de privilégio. 



��

�+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���¦�¦�¦�¦���������$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���¦�¦�¦�¦���������1�|���������1�|���������1�|���������1�|���������¦�¦�¦�¦���������������������������������������� ��������������������������������������������������������������������������������������������

��

ALVARA do Rei D. João IVque declarava que minas de ouro e prata, 
as já descobertas e as pôr descobrir, passassem a ser propriedades dos 
vassalos que as achassem, desde que pagassem os devidos quintos e se 
submetessem ao Regimento passado a Salvador Correia de Sá e Bene- 
vides, Superintendente Geral das Minas do Brasil, para administrar as 
minas de São Paulo e São Vicente. Por este Regimento as pessoas que 
descobrissem minas deveriam se apresentar ao Provedor delas para 
registrarem a sua descoberta, procedendo a exploração às próprias 
custas e, no prazo de 30 dias, deveriam demonstrar o metal achado. O 
Alvará estipulava ainda as medidas do terreno a explorar; como 
conviver com os exploradores vizinhos, além de se listar todos os pro-
cedimentos a seguir para a mineração do ouro de beta. Lisboa, 10 de 
junho de 1644. Rey. 

 
ASSENTO (documento diplomático testemunhai de assentamento ou 

com- probatório, horizontal, pode ser secundário relativamente a outros 
assentamentos) - Registro feito a partir de declaração, (neste caso, é de 
assentamento) ou cópia certificada de ato dispositivo, testemunhai ou 
informativo (neste caso, é comprobatório). Pode ser retirado da realidade, isto é, 
da constatação do fato ou pode ser um traslado. Foi usado, à época do Antigo 
Regime, pela administração portuguesa, no sentido de termo, de contrato. 

 
ASSENTO que se faz com Domingos Gomes da Costa para estabelecer 
à sua custa uma nova armação e fábrica da pesca da baleia nas costas 
das Capitanias de São Paulo e Santos, livre para ele por tempo de dez 
anos que hão de principiar do primeiro do ano de pesca, ficando no fim 
deles toda a armação e suas pertenças, com doze escravos para a 
Fazenda Real. Lisboa, 1720. (Anexo a uma consulta) 

 
ATESTADO/ATESTAÇÃO  (documento diplomático testemunhai de 

assentamento) - Declaração, por autoridade governamental em geral, autoridade 
delegada, ou notarial, a partir de uma realidade ou de um fato constatado; é, em 
geral, confeccionado a pedido do interessado. Costuma-se confundi-lo com 
certidão, porque, muitas vezes, pouco diferem, um do outro, na redação. 
Entretanto, vale lembrar que o atestado é uma declaração e a certidão é uma 
transcrição. 

 
ATESTADO do Coronel do Regimento de Infantaria da Praça de San-
tos, Manuel Mexia Leite, afirmando que o Capitão de Cavalaria da 
Legião dos Voluntários Reais de São Paulo, Joaquim José Pinto de 
Morais Leme no ano de 1775 marchou com a sua companhia para o 
Continente do Rio Grande de São Pedra do Sul, nele permanecendo 
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1778, cumprindo sempre em atividade e zelo. Santos, 28 de agosto de 
1797. 

 
AUTO (documento diplomático testemunhai de assentamento, 

horizontal) - Narração escrita pormenorizada e autenticada de um fato, de uma 
ocorrência, que pode ser em geral, na área do Judiciário, para conduzir um 
processo a uma decisão, um infrator a uma sanção, ilustrar uma investigação 
(autuação é a ação de autuar, reduzir à auto). Variantes tipológicas: cível, de 
abonação, de denúncia, de devassa, de inquirição, de justificação, de residência. 

 
AUTO DE DEVASSA ordenado por Antônio José da Franca e Horta, 
Governador e Capitão General da Capitania de São Paulo, para que 
se averiguasse a conduta dos comandantes da Legião de Voluntários 
Reais em São Paulo, respondendo as testemunhas as 15 questões pos-
tas sobre ordens e serviços, formas de tratamento aos demais oficiais, 
fardamentos, exercícios físicos, soldos, munições, cuidado com os ca-
valos, etc. São Paulo, abril de 1803. 

 
AVISO (documento diplomático dispositivo de correspondência, 

ascendente ou horizontal, segundo as hierarquias entre emissário e receptor) - 
São as cartas que os secretários de Estado usam Ordem régia expedida em nome 
do soberano, expressando sua vontade, pelos secretários de Estado, dirigida a 
presidente ou a conselheiros de colegiados, ou ainda, a qualquer magistrado, 
corporação ou particular, pela qual se ordenava a execução das reais ordens. E 
uma ordem régia expedida em nome do soberano, expressando sua vontade. 
Tem força de lei, muitas vezes, na medida em que se restringem ou ampliam 
certas leis, decretos ou alvarás. E expedido pela secretaria ou repartição 
competente em nome do Rei. Diplomas expedidos pelos ministros e secretários 
de Estado, por ordem verbal do soberano e em seu nome, designando-se 
diretamente o destinatário, fosse pessoa ou instituição. 

 
AVISO de Diogo de Mendonça Corte Real, Secretário da Marinha e 
Ultramar, a Antonio Gomes Freire de Andrade, Governador e Capitão 
General do Rio de Janeiro, comunicando que o Rei de Portugal, D. 
José I nomeara Francisco Tosi Colombina para comandar a expedição 
de exploração do sertão do Tibagy, por conhecer geografia, além de 
outras qualidades próprias a um explorador. Ordenavam-se mudanças 
a serem feitas em aldeias indígenas naquela região, assim como 
designavam-se os efetivos militares a serem empregados naquela ex-
pedição. Lisboa, 23 de outubro de 1753. 

 



��

�+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���¦�¦�¦�¦���������$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���¦�¦�¦�¦���������1�|���������1�|���������1�|���������1�|���������¦�¦�¦�¦���������������������������������������� ����������������������������������������������������������������������������������������������

��

BANDO (documento diplomático dispositivo normativo, descendente) - 
Ordem ou decreto, em geral dos Governadores e Capitães Generais, que é 
proclamado em pregão público ou afixado em lugar ou veiculo de circulação 
pública (editais, cartazes, jornais). O mesmo que édito ou mandato proibitório. 
Em geral, corresponde a questões cotidianas, relacionadas ao cumprimento de 
ordens pontuais. Muitas vezes, funciona como documento de correspondência, 
no sentido de fazer cumprir, em jurisdição mais limitada, uma ordem mais 
ampla e de origem superior 

 
BANDO de D. Antônio Luís de Távora, Conde de Sarzedas, Governa-
dor e Capitão General da Capitania de São Paulo, proibindo a insta-
lação de casas de pasto e a venda avulsa de mantimentos aos minera- 
dores fora dos limites da vila de Cuiabá. Vila de Itú, 14 de agosto de 
1733. Conde de Sarzedas. 

 
BILHETE  (documento não-diplomático enunciativo informativo, 

descendente ou horizontal) - Comunicado, em geral de Secretário, transmitindo 
uma notícia, concessão real ou uma notícia que segue em algum outro 
documento ou ainda, solicitando alguma informação necessária à tramitação. 

 
BILHETE de José Miguel Lopes de Lavre, Secretário do Conselho 
Ultramarino, informando que seria passada Carta de Confirmação de 
Sesmaria à Antônio Bicudo, [ant. 11 de janeiro de 1 764]. 

 
CÁLCULO  (documento não-diplomático enunciativo informativo, 

ascendente ou horizontal) - Relação numérica financeira relativa a rendas e 
despesas da Fazenda Real. 

CALCULO dos rendimentos anuais da Fazenda Real na 
Capitania de São Paulo, advindos dos impostos, donativos e cobrança 
de direitos, seguido das despesas com a Folha Civil, Folha Militar e 
Folha Eclesiástica. São Paulo, 29 de outubro de 1776. 

 
CARTA  (documento não diplomático, porém de desenho mais ou menos 

oficializado, ascendente, descendente ou horizontal) - Documento ascendente é 
a correspondência de autoridade subalterna/delegada ou súdito ao Rei, 
diferenciando-se do requerimento ou petição pela natureza do teor documental, 
já que estes últimos destinam-se a solicitar mercês, privilégios ou direitos de 
existência consolidada, desde que atingidos os requisitos necessários. Questões 
de caráter oficial ou particular, que se desejasse expor ao Rei, quaisquer que 
fossem os assuntos, não tendo o caráter peditório, eram-lhe dirigidas por meio 
de carta. Pode ser confundido com ofício (correspondência das autoridades 
subalternas/delegadas em serviço no Ultramar e outras autoridades no Reino, ou 
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entre elas). Em alguns instrumentos de pesquisa, o emprego destas duas formas 
é exatamente o oposto. Tal prática generalizou-se em muitos arquivos porque, 
na concepção moderna, a carta é particular e o ofício é oficial, ou ainda, a carta é 
descendente, mesmo oficial, e o ofício é sempre ascendente. 

 
CARTA de D, Luís Antônio de Souza Botelho Mourão, Governador e 
Capitão General da Capitania de São Paulo ao Rei D. José I dando 
conta do estado em que se achava a Capitania e dando sugestões do 
que poderia ser feito a respeito das fortalezas, das tropas pagas e das 
ordenanças. Detalhava a situação da Provedoria Real assim como os 
problemas das povoações e as dificuldades dos moradores. São Paulo, 
1° de dezembro de 1767. 

 
CARTA DE LEI OU CARTA  (documento diplomático normativo 

dispositivo, descendente) - "São os diplomas de que se servem os soberanos 
para os negócios que abrangem o interesse geral da Nação, e assim como são os 
que os tenham a Majestade e régios atributos da soberania, assim também 
diferem na forma de anunciarem o poder supremo de que emanam. A Carta de 
Lei começa pelo nome próprio do legislador, seguido dos títulos da Coroa, 
termina com a assinatura real por extenso, com a rubrica ou firma que se chama 
guarda. (Guarda é a firma ou rubrica que se segue depois da assinatura real e 
antes dos cinco pontinhos)." Vontade soberana do Monarca. É o preceito do Rei 
que obriga os súditos a seguirem as ordens reais. Em geral, é o mesmo que Lei. 
Declaração de vontade do Soberano ou de autoridade eclesiástica ou autoridade 
delegada, dirigida a certa autoridade ou a pessoa determinada. Diploma 
legislativo que vigora perpetuamente até revogação. 

 
CARTA DE LEI (treslado) do Rei Felipe II, a Gaspar Alves de 
Siqueira, Capitão-Mor da Capitania do Espírito Santo, ordenando a 
devassa nos descaminhos da alfândega, e constando dos 
procedimentos dos culpados, apontou escrivão de confiança para 
levar essa diligência na alfândega da dita Capitania. Lisboa, 12 de 
Agosto de 1617. 

 
CARTA DE CONFIRMAÇÃO (documento diplomático dispositivo 

normativo, descendente) – Diploma pelo qual o Soberano reitera uma concessão 
que pode ser, por exemplo, a de sesmaria, de posto, de cargo etc. 
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CARTA INSTRUTIVA (ver INSTRUÇÃO) 
 
 
CARTA DE EXAME E APROVAÇÃO  (documento diplomático 

testemunhai comprobatório, descendente) - Atestado passado por autoridade 
subalterna ou delegada, dentro do seu âmbito de jurisdição. 

 
 
 
CARTA DE EXAME E APROVAÇÃO passada por D. Mateus de Abreu 
Pereira, Bispo de São Paulo, pela qual era proposto que o Governador 
nomeasse, a título provisório, a André da Silva Gomes como Mestre de 
Gramática Latina. São Paulo, 2 de junho de 1797. 

 
 
 
CARTA PATENTE  (documento diplomático comprobatório de 

concessão, descendente) - Diploma concedido pelo Rei, atestando concessão de 
títulos, postos militares e outros privilégios. Diploma concedido por autoridade 
delegada dentro dos limites de sua jurisdição, direito, em geral, estabelecido 
pelo Regimento, recebido por esta autoridade quando do início de sua gestão, 
diploma referente, em geral, à concessão de cargos. 

 
 
CARTA PATENTE da Rainha D. Maria I concedendo a Francisco 
Pinto Ferraz o posto de Capitão da Companhia do Bairro de São 
Bernardo do Regimento de Cavalaria Auxiliar da Cavalaria Ligeira de 
Serra Acima. Lisboa, 13 de agosto de 1789. 
 
 
CARTA PATENTE (Traslado da) de Duarte Correia Vasqueanes, Go-
vernador e Capitão General do Rio de Janeiro e Administrador da 
Repartição Sul, nomeando o General Eliodoro Ebano para, em seu 
lugar, descobrir, administrar e entabolar as minas da Serra de 
Paranaguá. Rio de Janeiro, 10 de setembro de 1648. 
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CARTA DE PERDÃO (documento diplomático comprobatório de 
concessão, descendente) - Diploma emitido por autoridade subalterna ou 
delegada que tenha direitos regimentais de conceder perdão dentro do seu 
âmbito de jurisdição. 

 
 
CARTA DE PERDÃO concedida por Agostinho Barbalho Bezerra, 
Administrador Geral das Minas de Paranaguá, a Clemente Martins de 
Matos. Assunção do Cabo Frio, outubro de 1665. 

 
 
 
CARTA DE SESMARIA  (documento diplomático testemunhai 

comprobatório, descendente) - Diploma passado por autoridade suprema ou 
delegada, com direito passado em Regimento para conceder datas de terra. 

 
 
CARTA DE SESMARIA de D. Bras Baltazar da Silveira, Governador e 
Capitão General de Minas Gerais, concedendo a João Ferreira, meia 
légua quadrada em terras do Distrito de Caetés. Vila de Nossa 
Senhora do Carmo, 20 de agosto de 1717. 

 
 
CARTA RÉGIA  (documento diplomático, normativo dispositivo, 

descendente) - Ordem real, dirigida a certa autoridade ou pessoa determinada e 
iniciada pelo nome dela; é expedida imediatamente pelo soberano c, por ele, 
assinada como: Rei (Rainha ou Príncipe, se no momento se constituírem na 
autoridade máxima). Pode ser nomeação ou de concessão de privilégio. 

 
 
CARTA REGIA do Rei D. João V ordenando a Antônio de Albuquerque 
Coelho Carvalho, Governador e Capitão General da Capitania de São 
Paulo e Minas, que estabelecesse uma avença diária pela extração de 
ouro, não obstante o que já se praticava relativamente à arrecadação 
dos quintos do ouro. Lisboa, 23 de dezembro de 1709. 

 
 
 
CERTIDÃO  (documento diplomático testemunhai comprobatório, 

horizontal) - Documento emanado de funcionário de fé pública, mediante o qual 
se transcreve algo já registrado em documento de assentamento. Instrumento 
pelo qual se certifica algo, extraindo-se a informação de assentamento 
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elaborado segundo as normas notariais ou jurídico-administrativas. "Cópia 
tirada de um escrito original, por quem tenha qualidade para o fazer, pela qual se 
faz certo o que consta nesse escrito original." 

 
 
 
CERTIDÃO passada por Francisco de Almeida Figueiredo, Secretário 
do Governo do Rio de Janeiro, a pedido de D. Luis Antônio de Sousa 
Botelho Mourão, Morgado de Mateus, Governador e Capitão General 
da Capitania de São Paulo, na qual foram copiados documentos 
constantes do Maço de Cartas Regias do ano de 1679, tratando das 
invasões efetuadas pelos paulistas em terras pertencentes à Espanha 
na América, destruindo povoações e aprisionando índios. Também se 
constatava, nestes documentos, as reclamações dirigidas ao governo 
português. Rio de Janeiro, maio de 1773. Francisco de Almeida 
Figueiredo. 

 
 
 
CONTA CORRENTE (documento não-diplomático informativo, 

horizontal)- Registro que assinala crédito existente em determinada entidade 
financeira para ser movimentada pela pessoa física ou jurídica que é o seu 
titular. 

 
 
 
CONTA CORRENTE do Subsídio Literário da Capitania de São Paulo 
no ano de 1797 no que respeita ao rendimento e à despesa anual, 
designando-se a origem das rendas no item das despesas, os nomes dos 
professores que receberam os seus soldos. 

 
 
 
 

CONSULTA (documento não-diplomático informativo opinativo, 
enunciativo, ascendente) - Ato pelo qual uma instituição o indivíduo, em 
cumprimento de um preceito genérico ou específico da autoridade máxima, no 
caso, o Rei, o assessora em um assunto determinado. Por extensão, recebia o 
nome de consulta o documento que o indivíduo ou instituição transmitia ao 
soberano seu conselho em alguma questão que lhe havia sido encomendada. Ato 
- e seu registro por escrito - pelo qual o Conselho Ultramarino assessora o Rei 
em assuntos coloniais, consistindo em seu parecer sobre determinado assunto. 

A consulta não é propriamente um documento diplomático porque é um 
documento interno, sem fé em juízo, não saindo dos limites da administração. A 
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actio que a consulta encerra não é mais do que uma proposição ou conselho. 
Não engendra direitos, nem obrigações; aparta ao Monarca elementos de juízo 
para que dele emane uma resolução. Entretanto, porque contribui para o 
conhecimento da gênese de um documento stricto sensu, isto é, 
verdadeiramente diplomático (a resolução real), ocupa por direito próprio um 
lugar de documento diplomático lato sensu. (REAL Dl AZ, 1970). Neste 
sentido, é possível atribuir-lhe um certo "desenho" obrigatório, sendo mesmo 
possível fazer-se uma certa adaptação para efeitos de uma análise diplomática. 

As vezes, era El-Rei que consultava ou era interposto parecer 
oficiosamente nos negócios vindos do Ultramar: era a consulta do serviço real. 
Outras vezes, o processo formava-se no Conselho, por iniciativa dos 
interessados: era uma consulta de partes. Havia também as consultas de mercês, 
como no caso das numerosas habilitações de soldados e oficiais militares do 
Ultramar, que, quando regressados desejavam obter suas recompensas. O 
parecer do Conselho (praticamente o dispositivo da Consulta) era dado em regra 
com brevidade e, sendo unânime, era assinado por todos que nele haviam 
intervindo; se, porém, houvesse divergências de opiniões, deveria cada um 
declarar o seu voto. 

Principal documento-atribuição do Conselho Ultramarino, a consulta é 
um documento complexo, pois, na realidade, não é somente constituído do 
parecer. Assim, vejamos: "A consulta é elaborada pelo Presidente e 
Conselheiros do Tribunal a que foi dada ordem direta do soberano, ou por Aviso 
do Secretário de Estado, para que se consultasse sobre determinada matéria ou 
requerimento de particular. O destinatário é sempre o Rei, sobre a qual dará a 
sua real resolução. A consulta menciona no seu formulário todas as indicações 
relativas ao processo burocrático ou circuito do documento. Faz menção ao 
decreto, aviso ou portaria que manda consultar, ou do documento que lhe dá 
origem. Refere o nome dos autores ou requerentes, dos conselheiros quando 
emitem pareceres diferentes do resto do Conselho, dos procuradores da Coroa 
e/ou Fazenda, consoante a matéria da consulta, e de outros peritos. A resolução 
do Rei é dada à margem da Consulta, com a rubrica do Soberano, ou assinatura e 
do Secretário de Estado (MARTINHEIRA, 1997). Ao que parece, as consultas 
consideradas as mais importantes eram apresentadas, pelo menos nos primeiros 
decênios do Conselho, pelo próprio Presidente à consideração do Soberano. As 
outras, seguiam para o Secretário de Estado ou das Mercês, que as apresentavam 
a despacho do Rei. A partir de 1736, eram apresentadas pelo Secretário da pasta 
concernente às colônias, o dos Negócios de Marinha e Ultramar. A resolução 
real era comunicada pelo Secretário ao Conselho para este lhe dar cumprimento, 
expedindo-se os necessários diplomas. 
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CONSULTA [DE SERVIÇO] do Conselho Ultramarino ao Rei D. 
Pedro II sobre o aviso acerca dos descobrimentos das minas, do qual 
se tivera notícia apenas pelo Mestre de Campo João Furtado, pois 
toda a correspondência oficial que ia de Lisboa fora perdida em 
naufrágio. Ficara-se, assim, sabendo que o Conselho não tinha sido 
ouvido a respeito e o estranhava. Isto porque, por seu próprio 
Regimento cabia àquele colegiado tomar ciência de tudo o que se 
resolvesse a respeito dos domínios ultramarinos. Que o Rei se 
manifestasse se havia algum motivo especial para que assim tivesse 
agido, pois o Conselho esperava do Rei atual a mesma consideração 
que havia recebido de D. João TV, seu pai. Lisboa, 4 de novembro de 
1647. 
 
 
CONSULTA [DE MERCÊ] do Conselho Ultramarino ao Rei D. José I 
sobre o pedido do Ajudante de Tenente Antônio Francisco Barros para 
que lhe fosse concedido, em seu novo posto, na Capitania de Goiás, os 
mesmos privilégios e o mesmo soldo que já recebia na Praça de 
Santos. Lisboa, 24 de janeiro de 1760. 
 
 
CONSULTA [DE PARTES] do Conselho Ultramarino ao Rei D. Pedra 
II sobre a solicitação de Francisco Luiz Carneiro e Souza, Conde da 
Ilha do príncipe, que, por ser descendente de Maartim Afonso de 
Souza, primeiro donatário da Capitania de São Vicente, Não aceitava 
os termos da Carta de Doação que o considerava Capitão e 
Governador de apenas 100 léguas da dita Capitania, exigindo que ele 
é que deveria ser o Capitão e Governador da Capitania de São Vicente 
e das que lhe eram anexas, tal como o haviam sido seus antepassados. 
Lisboa, 5 de novembro de 1681. 

 
CONTRATO  (documento diplomático dispositivo de ajuste ou pactuai, 

horizontal) - Documento que estabelece a convenção pela qual duas ou mais 
partes (pessoas físicas ou jurídicas) obrigam-se a dar, realizar, ou deixar de dar 
ou fazer alguma coisa. 

 
 
CONTRATO dos Dízimos Reais de Santos e São Paulo enumerando-se 
as dez condições impostas relativamente ao pagamento dos dízimos 
por parte dos mestres de embarcações, dos fabricantes de aguardente, 
dos rendeiros das passagens, dos pescadores, dos lavradores, dos se-
nhores de escravos, da cobrança das dívidas relativas ao contrato, etc. 
Lisboa, 28 de junho de 1730. 
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DECLARAÇÃO  (documento não-diplomático informativo, opinativo, 
horizontal ou descendente) - Documento no qual se manifesta uma opinião, 
conceito, observação ou constatação. Assemelha-se ao atestado, não tendo, 
porém, o seu "peso" jurídico e diplomático. 

 
 
DECLARAÇAO de Belchior do Rego e Andrada pela qual faz saber 
que se podem considerar os serviços de Gervásio Leite Ribeiro. Lisboa 
Ocidental. 14 de dezembro de 1730. 

 
DECRETO (documento diplomático dispositivo normativo, 

descendente) - São diplomas de que o Rei se serve para algum objeto particular, 
cuja execução vai cometida a algum tribunal ou ministro. Tem tanta força o seu 
efeito, que, muitas vezes, vai derrogar o que, por Alvarás, se estabeleceu. Ordem 
do Rei, só por ele assinada com rubrica. Pode acrescentar, modificar ou revogar 
alguma lei. 

 
 
DECRETO do Rei D. José I nomeando a Antônio Barbosa de Matos 
como Ouvidor da Comarca de Paranaguá da Capitania de São Paulo e 
a José Goes Ribeiro de Lara como Ouvidar da Comarca de Sabará, na 
Capitania de Minas Gerais. Palácio Nossa Senhora da Ajuda, 24 de 
março de 1774. 

 
DESPACHO (documento diplomático informativo opinativo, 

horizontal entre autoridades) - Manifestação escrita de autoridade sobre 
assuntos de sua competência, submetidos à sua apreciação em autos ou em 
papéis administrativos. Podem ser independentes ou fazer parte de outro 
documento, como no caso das consultas do Conselho Ultramarino. Representam 
resoluções, quando decisórios, e representam opiniões, quando interlocutórios. 

 
 
DESPACHO do Conselho Ultramarino ordenando que se juntassem 
todas as cartas de Antônio de Sá z Queiroga, Governador da Praça de 
Santos e de Antônio Pedro de Vasconcelos, Governador da Praça de 
Colônia do Sacramento referentes a pedidos de armas e outros apetre- 
chos militares e informando sobre efetivos militares e sobre o estado 
das fortalezas e guarnições, referindo-se ainda à ajuda concedida pela 
Fazenda Real do Rio de Janeiro àquelas Praças e mais a de Santa 
Catarina. Lisboa, 5 de novembro de 1751. 

 



��

�+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���¦�¦�¦�¦���������$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���¦�¦�¦�¦���������1�|���������1�|���������1�|���������1�|���������¦�¦�¦�¦���������������������������������������� ����������������������������������������������������������������������������������������������

��

EDITAL  (Documento diplomático informativo de correspondência, 
descendente) - Ato governamental que contém determinação, aviso, postura, 
citação, etc. e que se afixa em lugares públicos, para conhecimento de todos. 
Ordem oficial ou traslado de bando ou postura, afixado em lugar público para 
que dele se tome conhecimento. 

 
 
EDITAL afixado na porta da Câmara pelo Alcaide João Rodrigues, 
escrito pelo escrivão da Ouvidoria Geral proclamando que quem ti-
vesse alguma queixa contra o Capitão Mor André Gonçalves Pinheiro 
que a declarasse. Paranaguá, 28 de janeiro de 1726. 

 
ESCRITO DE SECRETÁRIO (Documento diplomático informativo, 

horizontal) - Também chamado de Carta de Secretário e confundida com Aviso, 
é ordem expedida em nome do Soberano pelos Secretários de Estado 
diretamente ao Presidente de Tribunal ou de Conselho ou a seus conselheiros ou 
a outra autoridade. 

 
 
ESCRITO DE SECRETÁRIO de Joaquim Miguel Lopes de Lavre, Se-
cretário do Conselho Ultramarino, ao Desembargador José Nunes 
Cardoso Giraldes, Fiscal das Mercês, ordenando que respondesse ao 
requerimento do Tenente Coronel Paulino Aires de Aguirre que 
solicitava Fé de Ofício para obter remuneração dos serviços que 
prestara em Sorocaba. São Paulo, 8 de abril de 1779. 

 
FÉ DE OFÍCIO  (Documento diplomático de assentamento que se 

configura por registro em estabelecimento notarial) - Documento passado em 
tabelião que serve para atestar serviços prestados pelo interessado. 

 
 
FE DE OFICIO (Certidão de) passado por José Ribeiro de Andrade, 
por ordem do Provedor Timóteo Correia de Gois, atestando que, no 
dia 12 de fevereiro de 1719 se passou Fé de Ofício ao então Sargento 
Gaspar de Caldas Lobo e várias outras por despacho do Governador. 

 
INFORMAÇÃO  (Documento diplomático informativo enunciativo, 

descendente ou horizontal) - Instrumento pelo qual se fornecem, por solicitação 
ou ordem, elementos necessários ao preparo de um parecer ou ao processo 
decisório. A informação é sempre provocada. 
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INFORMAÇÃO dada por oficiais da Câmara da cidade de São Paulo 
dirigida a Bernardo José de Lorena, Governador e Capitão General 
da Capitania de São Paulo sobre convocação feita pelo Governador 
para que, conjuntamente com as câmaras das vilas da Capitania, 
discutirem a abolição de direitos que incidiam sobre o ferro e sobre o 
sal. Declaravam aceitar a liberdade de comércio do sal, mas, quanto 
ao ferro, queriam que os direitos fossem substituídos pelos direitos 
sobre artigos de luxo. São Paulo, 6 de abril de 1796. 

 
INFORMAÇÃO DE SERVIÇO  (Documento diplomático informativo 

enunciativo, ascendente) - Documento em forma de carta ou de requerimento 
em que um funcionário, em geral, militar, relaciona todas as atividades em que 
atuou, a serviço do Rei. 

 
INFORMAÇÃO DE SERVIÇO de João Ferreira Tavares, já 

servindo em São Paulo, na qual ele afirma ter prestado relevantes 
serviços militares, primeiramente em várias praças na Europa e, 
depois, no Brasil, onde, atacando inimigos e defendendo o território, 
prestou seus serviços. 1723. 

 
INSTRUMENTO (Documento testemunhai, horizontal) - Documento 

que serve para fazer valer ou comprovar um direito, elaborado em tabelião e 
constituído de documentos necessários. 

 
INSTRUMENTO DE AUTOS CÍVEIS a favor de Maria Gomes 

Pinheira, viúva de Gaspar da Rocha Pereira, lavrados no juízo da 
Provedoria das Fazendas dos Defuntos e Ausentes, Capelas e Resíduos 
da vila e praça de Santos e São Vicente, processo no qual Gaspar da 
Rocha Pereira era justificante e Bento de Castro Carneiro era 
justificado. Vila de Santos 6 de Março de 1755 

 
INSTRUÇÃO (Documento diplomático normativo de correspondência, 

descendente) - Documento de uma autoridade dirigido a um subordinado em 
que dá ordens gerais, muitas delas a virem a ser detalhadas por meio de outros 
atos. É de correspondência, pois não firma disposições, mas tem todo o seu teor 
baseado em legislação vigente ou sistemática usual para os assuntos que 
encerra. 
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INSTRUÇÃO (Minuta de) de Martinho de Meio e Castro, Secretário 
dos Negócios da Marinha e Ultramar, a Martim Lopes Lobo de 
Saldanha, Governador e Capitão-General da Capitania de São Paulo, 
quando de sua nomeação para o cargo, transmitindo as disposições 
reais quanto à segurança do território, além de outras questões 
ligadas ao aparato militar da Capitania. Lisboa, 24 de janeiro de 
1775. 

 
LEI  (Documento diplomático normativo dispositivo, descendente) - 

"Vontade soberana do Monarca. E o preceito do Soberano que obriga os súditos 
a obedecerem as ordens reais. Confunde-se com a Carta de Lei, seguindo sua 
mesma formalidade e sendo seu objeto quase o mesmo. Como a Carta de Lei 
vigora perpetuamente até a sua revogação, difere na assinatura, trazendo Rei - e 
não El-Rei. 

 
 
LEI do Rei de Portugal e de Espanha, D. Felipe II, estabelecendo a 
liberdade dos índios e lembrando que o Rei D. Sebastião, ao tomar 
conhecimento do modo ilícito com que, no Brasil, se castigavam os 
gentios, mandara, por lei, lavrado em Évora a 20 de março de 1560, 
que não se cativassem os índios, exceto quando fossem tomados em 
guerra justa ou apanhados a assaltar portugueses ou outros índios 
para serem devorados. 

 
LEMBRETE  (Documento não-diplomático informativo, horizontal ou 

descendente) - Documento anexado a certos expedientes, em geral, referente a 
ações a serem executadas, durante a tramitação. 

 
 
LEMBRETE de Antonio Luis Sisnel de Cordes referindo-se à lista das 
petições que foram entregues ao Rei na audiência de 22 de junho de 
1756 e que, por ordem sua, foram remetidas ao Conselho Ultramarino. 
Santos, post 22 de junho de 1756. 

 
MANDADO  (Documento diplomático da área do judiciário, normativo 

dispositivo, descendente) - Ordem de autoridade judiciária (de desembargador, 
ouvidor etc.) dirigida a determinada pessoa para ser imediatamente cumprida. 

 
 
MANDADO de Sebastião Galvão Rasquinho, Ouvidor Geral da cidade 
de São Paulo, ordenando aos juizes ordinários da vila de Santos que 
fizessem citar ao desembargador sindicante para dizer se queriam 
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acusar a Domingos da Silva Bueno, Mestre de Campo dos Auxiliares. 
São Paulo, 24 de dezembro de 1712. 

 
MAPA  (Documento não-diplomático informativo, horizontal ou 

ascendente) - No caso específico da documentação em foco é quadro que 
relaciona a espécie e as quantidades de cada uma delas, constantes do 
carregamento de um navio; quando é o caso, designa o porto de embarque e o do 
desembarque, se a navegação não for "em direitura." 

 
 
MAPA da carga que a Corveta Santo Antonio e São Boaventura 
transporta da vila de Santos à cidade de Lisboa. Santos, 30 de 
novembro de 1799. (Doe. Mendes Gouveia, no. 3518, Ofício no. 86, 
Anexo). 

 
MEMORIAL  (Documento diplomático informativo, ascendente) - Na 

área militar, petição fundamentada minuciosamente. Sinônimo de 
abaixo-assinado, portanto, petição assinada coletivamente. 

 
 
MEMORIAL sobre a criação de uma Companhia de Cavalos na 
Capitania de São Paulo, designando-se as tarefas de seis 
componentes, os custos diários de cada cavalo, soldos dos oficiais etc. 
que a partir da sugestão de Sebastião Fernandes do Rego, que já fora à 
cavalo até Cuiabá e julgava que esta Companhia seria útil para a 
segurança dos quintos reais. São Paulo [ca. outubro de 1722]. 

 
OFÍCIO  (Documento não diplomático, mas de desenho, mais ou menos 

oficializado, informativo ascendente ou horizontal) - Correspondência entre 
autoridades subalternas/delegadas entre si ou entre outras autoridades do Reino, 
tais como o Secretário do Reino, ao de Marinha e Ultramar, a Bispos, a 
Desembargadores etc., com exceção do Rei, a quem sempre é dirigida, não o 
ofício, mas a carta. 

 
 
OFICIO de D. Luís Antônio de Souza, Morgado de Mateus, Gover-
nador e Capitão-General da Capitania de São Paulo, a Sebastião José 
de Carvalho e Melo, Secretário do Reino, comentando a resposta que 
recebera de seu ofício a D. Frei Antônio do Desterro, Bispo do Rio de 
Janeiro. Este pusera em dúvida que a região de Lages, onde o 
Governador de São Paulo queria erigir vila, pertencesse a São Paulo, 
estando, sim, na visão do Bispo, no Viamão. O Morgado de Mateus 
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comunicava que lhe contestara, pois não só aquela região era de sua 
jurisdição, como também todo o território ao sul da vila de São 
Francisco até a Colonia do Sacramento. São Paulo, 20 de maio de 
1768. 

 
ORDEM (Documento diplomático normativo de correspondência, 

descen- , dente) - Determinação dada por um superior a um servidor ou a um 
órgão administrativo encerrando providências a serem tomadas. 

 
 
ORDENS (cópias das) passadas por Bernardo José Maria da Silveira 
e Lorena, Governador e Capitão-General de São Paulo, proibindo às 
vilas de São Sebastião e Ubatuba a exportação de seus produtos para 
outro porto, que não fosse o da vila de Santos, o que seria 
inspecionado pelo Juiz de Fora José Antônio Apolinário da Silveira. 
São Paulo, 15 de abril de 1799. 

 
 
PARECER (Documento diplomático informativo enunciativo, 

horizontal) - Opinião técnica sobre um ato. O parecer serve de base à decisão de 
um assunto, orientado-a ou facilitando o processo decisório. Difere da 
informação, pois o parecer visa a interpretar e apreciar fatos; a informação visa a 
fornecer fatos ou dados sobre fatos. No caso do Conselho Ultramarino, podem 
ocorrer isoladamente ou fazendo parte das consultas. 

 
 
PARECER do Conselho Ultramarino ao Príncipe Regente D. João 
concernente ao fato do ex-Governador e Capitão-General José Ber-
nardo de Lorena ter concedido soldos de reformado a Joaquim 
Mariano da Silva César, embora os Governadores estivessem proi-
bidos de o fazer. Mas, na realidade, havia uma Carta Régia que 
favorecia ao Governador, pois confirmava a reforma.O Conselho era 
de parecer que futuramente os Capitães Generais, antes de tomarem 
decisão deste gênero, consultassem o Rei. [Ant. 7 de setembro de 
1803]. 

 
 
PASSAPORTE (Documento diplomático informativo, horizontal) - 

Documento expedido por órgão competente que autoriza pessoa, viatura ou 
embarcação a se deslocarem de um país a outro em situações normais ou de uma 
região a outra, em situações de beligerância. 
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PASSAPORTE passado por D. Miguel Pereira Forjaz Coutinho, 
Inspetor Geral de Milícias, autorizando o Bergantim Santo Antônio, o 
Firme, para passar da cidade do Porto, em Portugal ao porto de 
Santos, com escalas em Cabo Verde e em alguns portos do Brasil. 

 
PETIÇÃO  (Documento diplomático informativo, ascendente) - 

Instrumento pelo qual se solicita algo a autoridade pública sem certeza legal ou 
sem segurança quanto ao despacho favorável. Difere do requerimento, que é 
amparado por texto legal. 

 
 
PETIÇÃO (cópia) do Padre Manuel Francisco de Camargo, coadjutor 
da vila de Jundiaí à Joaquim Procópio Picão Salgado, Ouvidor Geral 
da Comarca de São Paulo, solicitando que se passasse mandado exe-
cutivo contra devedores seus, cujos nomes ele relacionava. Jundiaí, 26 
de outubro de 1803. 

 
PORTARIA  (Documento diplomático normativo dispositivo, 

descendente) - Ordem régia expedida em nome do soberano e que contém 
instruções sobre a aplicação de leis, recomendações, normas de execução de 
serviço, nomeações, demissões ou punições. Assemelha-se ao aviso, porém, ao 
contrário daquele, não explicita o destinatário. 

 
 
PORTARIA passada por Diogo de Mendonça Corte Real, Secretário 
de Estado a Luís Pedroso de Barros, Sargento-Mor da Capitania de 
São Paulo autorizando-o a receber cinqüenta mil réis de tença, renda 
das minas de Cuiabá, concedida a Manuel Dias da Silva, seu tio, D. 
Rodrigo César de Menezes, Governador e Capitão-General da Capi-
tania de São Paulo. Lisboa Ocidental, 16 de abril de 1733. 

 
PRECATÓRIO  (Documento diplomático normativo dispositivo, 

descendente) - Documento pelo qual a autoridade governamental do judiciário 
ou fazendária emite uma ordem relativa à apreensão de bens. 

 
 
PRECATÓRIO (traslado de) pelo qual Paulo Rodrigues Lara, Prove-
dor e Contador da Fazenda Real ordenava o seqüestro dos bens pes-
soais e da Fazenda Real que estavam a cargo de D. Rodrigo Castelo 
Branco, Administrador Geral das Minas, por ocasião de sua morte, 
ocorrida durante a viagem pelo sertão. [1682]. 
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PROJETO (Documento não-diplomático informativo iconográfico, 
horizontal) - No sentido dos fundos arquivísticos abordados neste trabalho pode 
ser: mapa, planta ou desenho de cunho arquitetônico ou geográfico ou esboço de 
mapa ou planta. 

 
 
PROJETO (cópia do) da demarcação dos limites da Capitania de São 
Paulo e Mato Grosso, conforme a divisão mais natural que oferecem 
os mapas e as primeiras navegações praticadas pelos paulistas que 
vieram fundar a colônia de Cuiabá. Vila Bela [post 1748]. 

 
PROPOSTA (Documento informativo, ascendente) - Documento em 

que se propõe ou se sugere a uma autoridade superior uma ação ou se indica um 
nome para algum posto, em geral, de forma espontânea. Difere da petição, do 
requerimento ou da indicação, por seu caráter sugestivo. Também difere da 
informação ou do parecer, pois estes devem ser solicitados. 

 
 
PROPOSTA de Antônio José da Franca e Horta, Governador e Capi-
tão-General da Capitania de São Paulo, do Tenente-Coronel Antônio 
de Freitas Trancoso e do Sargento-Mor José Joaquim Xavier de Tole-
do ao Príncipe Regente D. João sobre preenchimento de postos vagos 
e de reformas de oficiais. São Paulo, 15 de março de 1805. 

 
PROVISÃO (Documento diplomático normativo de correspondência, 

descendente) - "Se for Provisão Régia é ato pelo qual o Rei concede algum 
beneficio ou algum cargo a alguém": Em sentido lato, a Provisão Régia pode ser 
considerada como qualquer ordem do soberano em que se prevê algo. Sendo 
documento de correspondência ela está sempre ligada a algum ato dispositivo 
anterior. Também pode ser definida como carta de ordem de que se servem os 
Tribunais para o despacho do seu expediente. 

 
 
PRO VISÃO do Rei D. José I a José Godoi Moreira, Provedor da 
Fazenda da Praça de Santos, ordenando que se pagassem as despesas 
das visitas feitas pelo atual Bispo em sua diocese, como já se fizera 
com seu antecessor. 

 
RECIBO (Documento não diplomático, mas de redação mais ou menos 

padronizada, informativo, horizontal ou ascendente) - Declaração de se haver 
recebido um objeto ou uma soma em dinheiro. 
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RECIBO passado por Domingos Luiz da Rocha. Ouvidor e Corregedor 
da Comarca de São Paulo, acusando a entrega de um saco vindo do 
Rio de Janeiro, contendo a correspondência do serviço do Rei para a 
Capitania de São Paulo, expedida por Pedra de Macedo Ribeiro, Se-
cretário do Governo da Capitania do Rio de Janeiro. São Paulo. 23 de 
janeiro de 1746. 

 
REGIMENTO  (Documento diplomático normativo dispositivo, 

descendente)- Manifestação de vontade do Rei, representa o conjunto de normas 
disciplinadoras, regedoras: estabelece direitos e obrigações e rege finalidades. 
Estabelece as obrigações dos tribunais, magistrados ou oficiais. Quando passado 
à uma autoridade, Governador, Superintendente ou outra, estabelece suas 
obrigações a cumprir à frente do governo, órgão ou área administrativa da qual 
vai ser responsável. 

 
 
REGIMENTO (cópia) passado pelo Rei D. João IV a Salvador Correia 
de Sá e Benevides, Superintendente Geral das Minas do Brasil, em 14 
itens. O titular do Regimento teria toda a autonomia, no tocante às 
minas, em relação ao Governador Geral do Estado do Brasil. Ordena- 
va-se-lhe que usasse índios e degredados para a exploração das minas, 
concentrando nas buscas na Capitania de São Paulo. O rendimento 
dos mineradores seria estipulado segundo sua especialidade. 
Aconselhava que, no desempenho de suas funções, tivesse consigo 
Ouvidor e Provedor, recomendando também que se fizesse estabelecer 
uma Casa da Moeda. Lisboa, 7 de junho de 1644. 

 
 
RELAÇÃO  (Documento não-diplomático, informativo, horizontal) - 

Listagem de nomes de pessoas, de coisas ou fatos, muitas vezes solicitadas, por 
várias razões e sobre os mais variados objetos, pelas autoridades da Metrópole 
às autoridades delegadas. 

 
 
RELAÇÃO das vilas litorâneas desde o Rio Grande de São Pedro até a 
Praça de Santos, feita pelo Tenente de Mestre de Campo David Mar-
ques Pereira, por ordem de D. Rodrigo César de Menezes, Governador 
e Capitão-General da Capitania de São Paulo. Relacionam-se, para 
cada vila, o número de igrejas, o de casais brancos e de casais forros, 
o número de homens prontos para as armas e dados referentes aos 
rendimentos da Fazenda Real. 
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REPRESENTAÇÃO (Documento diplomático informativo 
ascendente)- Correspondência assinada coletivamente, por grupo de pessoas ou 
por órgãos colegiados, apresentada a qualquer autoridade, apresentando queixa, 
pedido, exposição, reclamação ou solicitação. 

 
 
REPRESENTAÇÃO dos oficiais da Câmara da vila de São Francisco 
das Chagas de Taubaté ao Príncipe Regente D. João, na qual eles se 
queixavam das atitudes de D. Mateus de Abreu Pereira, Bispo de São 
Paulo, ao substituir, naquela vila, o Pároco Padre Joaquim Pereira da 
Costa por seu protegido, o Padre Manuel Francisco de Andrade, que, 
segundo os signatários, tinha costumes devassos. 

 
REQUERIMENTO  (Documento diplomático informativo ascendente) 

- Instrumento que serve para solicitar algo a uma autoridade pública e que, ao 
contrário da petição, está baseado em atos legais ou em jurisprudência. Muitas 
vezes, o requerimento faz menção a estes atos que toma por base jurídica. 

 
 
REQUERIMENTO do Capitão-Engenheiro Militar Francisco Tosi 
Colombina ao Rei S. José I, solicitando lhe fosse confirmada a provi-
são, por meio da qual lhe fora concedido o direito de abrir um caminho 
desde a vila de Santos e da cidade de São Paulo até a Vila Boa de 
Goiás. 26 de agosto de 1752. 

 
RESIDÊNCIA  (Documento diplomático de assentamento, horizontal) - 

Inquérito ou sindicância mandada tirar por autoridade da Justiça para averiguar 
o procedimento de autoridade durante sua gestão. A Residência era ordenada 
por uma Provisão Real. No caso dos governadores, embora não fosse 
obrigatória sua realização, a residência era tirada, muitas vezes. 

 
 
RESIDÊNCIA (Autos de) do Governador e Capitão-General da 
Capitania de São Paulo, D. Luis Antônio de Souza, passados pelo 
escrivão José Ezequiel da Costa por ordem do Ouvidor-Geral da 
Comarca de São Paulo, bacharel Sebastião José Ferreira Barroco em 
cumprimento da Provisão de D. Maria, de 25 de junho de 1781. São 
Paulo, Io de julho de 1782. 

 
TERMO  (Documento diplomático de assentamento, horizontal) - 

Declaração escrita em processo ou em livro de assentamento, em geral, 
destinado especialmente para este fim. Registra relatórios de visita, reunião, 
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avaliação de visita, de cerimônias de posse etc. Para a época em foco neste 
Glossário, era comum acontecerem as Juntas - que podiam ser reuniões ad-hoc 
ou órgãos governamentais tais como as Juntas da Fazenda, existentes em todas 
as Capitanias, instituídas a partir do estabelecimento do Erário Régio em 
Lisboa, em 1762. Em ambos os tipos de Junta, as resoluções eram tomadas em 
reuniões do colegiado e, firmava-se, dos assuntos nelas discutidos, um termo. 

 
 
Termo da Junta que se celebrou entre Antônio Luis de Távora, Conde 
de Sarzedas, Governador e Capitão-General da Capitania de São 
Paulo e demais autoridades para estudar-se a forma de arrecadação 
dos quintos reais nas minas de Goiás, assim como sua conservação, 
aumento e estabilidade. São Paulo, 25 de abril de 1735. 

 
*Os exemplos foram extraídos da documentação constante no catálogo I.  
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Anexo 4 - Explicação Metodológica 
 
 
 

Gilson Sérgio Matos Reis  
Heloísa Liberalli Bellotto 

 
 
 
A descrição unitária dos documentos avulsos relativos ao Brasil Colônia 

existentes no Arquivo Histórico Ultramarino, realizada pelas equipes que 
compõem o Projeto Resgate, obedece às normas estabelecidas por aquela 
entidade. Dentro delas é que foram elaborados os verbetes dos Catálogos já 
publicados, assim como os dos ainda por publicar. 

A documentação descrita no presente Catálogo integra a chamada Série 
Brasil do Fundo Conselho Ultramarino. Dentro desta série, estabeleceu-se que 
os documentos referentes às antigas capitanias do Brasil denominar-se-iam 
sub-séries. A Capitania de São Paulo é uma destas sub-séries e as datas-limite de 
sua documentação são 1644 e 1830. 

No caso de São Paulo, um minucioso catálogo dos documentos, referente 
à Capitania, até então conhecidos no acervo do Arquivo, foi finalizado em 1954 
por Alfredo Mendes Gouveia e publicado, sob os auspícios da Comissão do IV 
Centenário da Cidade de São Paulo, em edição especial, constituída de 15 tomos 
da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

No entanto, um considerável número de documentos relativos à mesma 
Capitania não integrou aquele Catálogo. Foi a essa parcela de documentos 
avulsos, que a equipe do Projeto Resgate, encarregada da Capitania de São 
Paulo, constituída por cinco pesquisadores, direcionou seu trabalho de 
levantamento, ordenação, cotejo de dados, reintegração de itens dispersos, 
leitura, análise, pesquisas complementares, elaboração de verbetes e revisão. O 
ciclo completo do trato documental dos documentos de São Paulo foi de 14 
meses, de junho de 1998 a agosto de 1999.0 cronograma cumprido foi de cerca 
de três meses para as tarefas iniciais, oito meses para a elaboração dos verbetes e 
três meses para a revisão final, que incluía correções de texto, ajustes 
topográficos e substituição de unidades de acondicionamento (denominadas 
capilhas no Arquivo Histórico Ultramarino). 

O conjunto documental a ser descrito achava-se acondicionado em trinta 
caixas, totalizando 1.383 peças documentais, tendo como datas-limite 1644 e 
1830. Os documentos receberam novas notações (cotas, na terminologia 
arquivística portuguesa), tendo-se mantida a equivalência com as notações 
primitivas. 
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No modelo preconizado pelo Arquivo Histórico Ultramarino, a 
seqüência dos dados constantes do verbete descritivo é a seguinte: data crônica, 
data tópica, tipo documental, tradição documental, autor (cargo, títulos, nome), 
destinatário (se for o caso, cargo, títulos, nome), assunto, observações (língua ou 
outra), anexos, cota (notação) antiga e atual. Os verbetes constantes dos quadros 
que se seguem foram escolhidos segundo a diversidade que pudessem 
apresentar, relativamente a diferentes itens que os compõem. 

 
 

Data Crônica –  
Data Tópica –  
Tipo Documental –  
Autor –  
Destinatário –  
Assunto –  
Obs-  
Anexo- 
Notação antiga –  
1644, Maio, 23, Lisboa 
PARECER do Conselho Ultramarino sobre a proposta do governador do Rio de 
Janeiro, Salvador Correia de Sá e Benevides, para que o licenciado e bacharel 
Manuel Paes, ocupe o cargo de ouvidor das Minas de São Paulo. AHU - Rio de 
Janeiro - cx. 2, doe. 44.  
AHU_ACL_CU_023, Cx. 1, D. 1. 
 
 
Data Crônica -1644, Maio, 23,  
Data Tópica - Lisboa 
 
 
Tipo Documental - PARECER 
 
 
Autor  - Conselho Ultramarino;  
Destinatário: não consta 
Assunto - sobre a proposta do governador do Rio de Janeiro, Salvador; 
Correia de Sá e Benevides, para que o licenciado e bacharel Manuel Paes, 
ocupe o cargo de ouvidor das Minas de São Paulo. 
 Obs. - não consta  
Anexo - não consta 
Notação antiga - AHU - Rio de Janeiro - cx. 2, doe. 44. 
 



��

�+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���¦�¦�¦�¦���������$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���¦�¦�¦�¦���������1�|���������1�|���������1�|���������1�|���������¦�¦�¦�¦���������������������������������������� ����������������������������������������������������������������������������������������������

��

Notação atual - AHU_ACL_CU_023, Cx.l, D. 1.  
[ant.1725, Fevereiro, 12] 
REQUERIMENTO do capitão de Artilharia da fortaleza da praça de 
Santos, Pedra de Macedo Moura, ao rei [D. João V], solicitando 
confirmação de carta patente. 
Anexo: auto de serviços e fé de ofício.  
AHU_Rio de Janeiro_cx. 18, doe. 74.  
AHU_ACL_CU,-023, Cx.l, D. 47 
 
 
 
Data Crônica- [ant.1725, Fevereiro, 12] (data obtida em documento anexo) 
Data Tópica - não consta 
Tipo Documental - REQUERIMENTO 
Autor - cargo: capitão de Artilharia da fortaleza da praça de Santos; nome:, 
Pedro de Macedo Moura 
Destinatário- ao rei [D. João V] 
Assunto - solicitando confirmação de carta patente 
Anexo - auto de serviços e fé de ofício. 
Obs. - não consta 
Notação antiga - AHU -Rio de Janeiro_cx. 18, doe. 74. 
Notação atual- AHU_ACL_CU_023, Cx. 1, D. 47 
1778, Agosto, 25, fortaleza de Barra Grande da vila de Santos 
CARTA do padre Antônio Ramos Barbas à rainha [D. Maria I] comunicando a 
sua inocência quando da tomada da fortaleza de Iguatemi pelos espanhóis, e da 
sua prisão pelo governador e capitão general de São Paulo, Martim Lopes Lobo 
de Saldanha. 
AHU - São Paulo - cx. 8, doe. 8.  
AHU_ACL_CU_023, Cx. 9, D. 483 
 
 
 
Data Crônica - 1778, Agosto, 25 
Data Tópica - fortaleza de Barra Grande da vila de Santos 
Tipo Documental - CARTA 
Autor  - padre Antônio Ramos Barbas 
Destinatário - à rainha [D. Maria I] 
Assunto - comunicando a sua inocência quando da tomada da fortaleza de 
Iguatemi pelos espanhóis, e da sua prisão pelo governador e capitão general de 
São Paulo, Martim Lopes Lobo de Saldanha.  
Obs - não consta 
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Anexo - não consta 
Notação antiga - AHU - São Paulo - cx. 8, doe. 8.  
Notação atual- AHU_ACL_CU_023, CX. 9, D. 483.  
1796, Abril, 20, São Paulo 
OFICIO do governador e capitão general de São Paulo, Bernardo José Maria da 
Silveira e Lorena e Silveira, ao secretário de estado da Marinha e Ultramar, 
visconde de Balsemão, Luís Pinto de Sousa Coutinho. sobre o envio do mapa 
das tropas auxiliares de São Paulo.  
Anexo: 2 mapas, ofício. 
Obs.: ofício n.° 8 da relação do ano de 1796, Abril, 20.  
AHU- São Paulo - cx. 11, doe. 4.  
AHU_ACCCU_023, Cx. 12. D. 631. 
 
 
 
Data Crônica -1796, Abril, 20  
Data Tópica - São Paulo  
Tipo Documental - OFÍCIO 
Autor - cargo: governador e capitão general de São Paulo; nome: Bernardo 
José Maria da Silveira e Lorena; Destinatário - cargo: ao secretário de estado 
da Marinha e Ultramar; título:  visconde de Balsemão; nome: Luís Pinto de 
Sousa Coutinho Assunto - sobre o envio do mapa das tropas auxiliares de São 
Paulo.  
Obs - ofício n.° 8 da relação do ano de 1796, Abril, 20.  
Anexo - 2 mapas, ofício 
Notação antiga - AHU -São Paulo - cx. 11, doe. 4.  
Notação atual - AHU_ACL_CU_023, Cx. 12. D. 631.  
1799, Julho, 16, vila de São José 
REPRESENTAÇÃO dos oficiais da Câmara da vila de São José, ao [secretário 
de estado da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho sobre o 
clamor dos índios daquela vila a favor do sargento-mor e ajudante de Ordens, 
Tomás da Costa Correia Rabelo, solicitando o seu retomo para a proteção dos 
índios da vila de São José. Anexo: certidões, 21 atestados, 2 requerimentos, 
instrumento de pública forma, instrumento de justificação, autos cíveis, 2 
recibos, carta. AHU-São Paulo-cx. 13, doe. 11,10.  
AHU_ACL _CU_023, Cx. 14, D. 708. 
 
 
 
Data Crônica- 1799, Julho, 16  
Data Tópica - vila de São José  
Tipo Documental - REPRESENTAÇÃO 
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Autor  - oficiais da Câmara da vila de São José 
Destinatário - cargo: [secretário de estado da Marinha e Ultramar]; nome: D. 
Rodrigo de Sousa Coutinho 
Assunto - sobre o clamor dos índios daquela vila a favor do sargento-mor e 
ajudante de Ordens, Tomás da Costa Correia Rabelo, solicitando o seu retorno 
para a proteção dos índios da vila de São José.  
Obs. - não consta 
Anexo - certidões, 21 atestados, 2 requerimentos, instrumento república forma, 
instrumento de justificação, autos cíveis, 2 recibos, carta. 
Notação antiga - AHU-São Paulo-cx. 13, doe. 11,10. 
Notação atual - AHU_ACL- CU_023, Cx. 14, D. 708.6. Capitania de 
Sergipe.  
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Fontes Primárias para a História de Sergipe 
 
 
 
 

Profª Maria Thetis Nunes - Presidente do Instituto Histórico e Geográfico de 
Sergipe 

 
 
 
 
 
Em 1979, sob o patrocínio do CNPq, estivemos em Portugal, durante 

dois meses, afim de fazer o levantamento das Fontes Primárias para a História 
de Sergipe. No curto espaço de tempo disponível, levantamos os documentos 
existentes nos Arquivos da Torre do Tombo, Biblioteca Nacional de Lisboa, 
Biblioteca da Ajuda, Alfândega de Lisboa e do Arquivo Ultramarino. 

Pela riqueza da documentação que possui, destaca-se o Arquivo 
Histórico Ultramarino, indiscutivelmente o maior acervo do passado colonial 
português. Formado dos acervos do Conselho Ultramarino, do Arquivo da 
Marinha e Ultramar e de outros órgãos ligados à política colonial lusa, o imenso 
documentário que possui encontra-se catalogado em Códices, Cartografia, 
Iconografia e Documentos Avulsos, estes catalogados em caixas. Destas, oito 
referem-se à Capitania de Sergipe dei Rei, abrangendo 541 documentos que vão 
desde 1669 a 1826. Algumas vezes o pesquisador é surpreendido por 
documentos que pertencem a Sergipe do Conde, engenho do Recôncavo da 
Bahia fundado por Mem de Sá, e que passou, por herança, ao seu genro o Conde 
de Linhares, daí a denominação que tomou. Posteriormente, pertenceu aos 
Jesuítas. 

Não se esgotam, porém, nessas oito caixas de documentos sergipanos 
existentes nesse Arquivo. Há um grande número deles integrando o documen-
tário da Capitania da Bahia à qual foi Sergipe subalterna até 1820. Com o 
auxílio do livro Inventário dos Documentos Relativos ao Brasil existentes no 
Arquivo Histórico Ultramarino, da autoria de Eduardo de Almeida Castro, 
publicado em 1914, trouxemos cópias em xérox desses documentos. Todavia, 
deverão existir muitos outros entre os inúmeros que não estão relacionados no 
livro de Almeida Castro, o que tornava, praticamente, impossível sua 
identificação naquele momento. 

Há em Lisboa muitas Instituições públicas e particulares que possuem 
documentos valiosos, principalmente nas Províncias de Évora, Coimbra e Porto. 
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Não se pode escrever a História Colonial Brasileira sem o levantamento 
dos documentos guardados nos arquivos portugueses. Assim, o pesquisador do 
passado colonial de Sergipe conta hoje com o grande número de documentos 
existentes no Programa de Documentação e Pesquisa Histórica do 
Departamento de História da Universidade Federal de Sergipe. 

 
Aracaju - Sergipe – 1979 
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Resgate das Fontes Primárias para a História de 
Sergipe 

 
 
 
 

Prof. Lourival Santana Santos - Professor do Departamento de História da 
Universidade Federal de Sergipe 

 
 
 
 
No ano 2000, o Brasil comemora os 500 anos do seu descobrimento e 

como parte do evento, foi criado o Projeto Resgate Barão do Rio Branco. 
Coordenado pela Profa. Esther Caldas Bertoletti, Assessora Especial do 
Ministério da Cultura, toda a documentação relativa ao Brasil será microfilmada 
e os microfilmes ficarão à disposição dos pesquisadores nas principais 
Instituições de Pesquisa do País. Portanto, o referido Projeto significará: 

"O Resgate e o acesso à documentação histórica dos primeiros trezentos 
anos da História do Brasil". 

Como componente da equipe do Projeto Resgate, estivemos em Lisboa 
no primeiro semestre de 1997 onde realizamos o confronto, a ordenação e 
acrescenta- mentos no inventário dos documentos da Capitania de Sergipe, feito 
pela Profa. Maria Thetis Nunes em 1979. 

De acordo com o inventário realizado por Thetis Nunes, existiam no 
Arquivo Histórico Ultramarino, 8 caixas de documentos referentes a Sergipe. 
Atualmente temos 6 caixas com um total de 1367 documentos, distribuídos a 
nível de tipologia em: ofícios, pareceres, cartas, cartas patentes, requerimentos 
etc. Essa redução do número de caixas não significa a exclusão de documentos, 
e sim uma reordenação do referido arquivo e pelo contrário novos documentos 
foram incorporados, provenientes do acervo da Capitania da Bahia. 

O primeiro documento datado de 1619, refere-se a carta do Governador 
Geral do Brasil, D. Luís de Souza, ao Rei Felipe 11, relatando a viagem que fez 
à serra de Itabaiana para comprovar a existência de minas de prata que Belchior 
Dias Moreia afirmava ter encontrado. O último, com data de 1822, uma carta 
dos Oficiais da Câmara de Vila Nova (Neópolis) prestando fidelidade às Cortes 
portuguesas e às autoridades da Bahia. 

No intervalo desses dois documentos, assuntos diversos se destacam: 
devassas, descrição da Capitania pelos Ouvidores e Capitães Mores, Cartas 
Patentes, solicitação de obras pias, provimento e avaliação de ofícios diversos, 
questão de limites e jurisdição etc. 
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O resgate desse acervo documental propiciará um avanço na produção 
historiográfica sergipana, pois toda a documentação foi microfilmada e os 
respectivos microfilmes juntamente com os CD-ROMs ficarão à disposição dos 
pesquisadores de Sergipe, possibilitando assim o seu acesso sem a necessidade 
de deslocar-se para Lisboa. Trata-se portanto do resgate de 300 anos da História 
Colonial de Sergipe. 

É importante esclarecer que a viabilização do referido projeto, a nível de 
Sergipe, só foi possível graças a Secretaria de Estado da Cultura, Universidade 
Federal de Sergipe através do Departamento de História e o CNPq. O primeiro 
com os recursos necessários para microfilmagem, o segundo com a minha 
liberação por um período de 6 meses para executar a referida tarefa e o CNPq 
com a concessão de uma bolsa de Aperfeiçoamento no Exterior. 

 
Lisboa, Julho de 1997 
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7. Capitania do Rio Grande do Norte 
 
 
 

Apresentação 
 

 
Enálio Lima Petrovich - Presidente do Instituto Histórico e Geográfico do Rio 

Grande do Norte 
 
 
 
 

Cremos nos ser permitido, nesta apresentação, volver a um passado 
glorioso, numa forma lógica, consentânea e convincente de integrarmos às 
comemorações pelo V Centenário do Descobrimento do Brasil. 

Então, no ápice dessa conquista lusitana, como "tudo vale a pena se a 
alma não é pequena", para repetir Fernando Pessoa, aflui, desde já, a brava 
figura de Pedro Alvares Cabral, capitão-mor, de olhos fixos, em 22 de abril de 
1500, no Monte Pascoal, e, no dia 25, desembarcando em Porto Seguro, hoje 
Baía Cabrália (Bahia), com suas naus e caravelas e os destemidos desbravadores 
da terra de Santa Cruz. E bastam a Carta de Pêro Vaz de Caminha, o relato do 
mestre João, cosmógrafo, e a narrativa do piloto anônimo, para comprovar a 
veracidade dos episódios daqueles áureos tempos, enfrentando o Atlântico 
poderoso. 

Mais além, todavia, no ano findo, sobre dois séculos, Fátima Martins 
Lopes organizou este valioso Catálogo de Documentos Manuscritos Avulsos da 
Capitania do Rio Grande do Norte (1623-1823). 

F. Nietzsche, em "The use and abuse of History", reconhece que "a 
História é necessária para o homem atual por três motivos: em relação à sua ação 
e luta, em relação a seu conservadorismo e respeito, e em relação a seu 
sofrimento e a seu desejo de redenção." 

E arremata: 
"Se o homem que vai produzir algo de importante tem necessidade do 

passado, ele faz de si mesmo o senhor, por meio da história monumental..." 
Por isso, este trabalho de Fátima Martins Lopes, carioca, do signo de 

Leão, professora da UFRN, sócia efetiva (maio de 1992) e diretora adjunta da 
Biblioteca, Museu e Arquivo do venerando Instituto Histórico e Geográfico do 
Rio Grande do Norte, vem, indubitavelmente, atender aos anseios de quantos se 
dedicam às elucubrações, através de fonte verossímil e criteriosa. 
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Convenhamos, sem quaisquer exageros, é tarefa hercúlea, fruto da 
capacidade intelectual e perspicácia da autora, que, tendo estagiado em nosso 
quase secular Instituto Histórico e Geográfico, de outubro de 1991 a fevereiro 
de 1992, para a disciplina "Prática de Pesquisa Histórica II", com a orientação 
da Profª". Marlene da Silva Mariz, escreveu, em decorrência, também uma 
monografia, ao concluir o seu curso superior de História (1991), intitulada: "As 
Missões Religiosas no Processo de Aculturação do Indígena na Capitania do 
Rio Grande." Colheu os dados primordiais no precioso acervo documental da 
citada Casa da Memória Norte-rio-grandense. 

Mas, concretizado mesmo tudo isso, ela não se satisfez e, no influxo da 
legítima seriedade e persistência, continuou perscrutando acerca de velhos 
silvícolas, de setembro até dezembro de 1993. Utilizou-se, para esse fim, dos 
"Registros de Cartas e Provisões do Senado da Câmara do Natal" (séculos XVII 
e XVIII). 

Já em 1997, obteve vitória no Concurso Janduí-Potiguaçu, de âmbito 
nacional, patrocinado ainda pelo nosso Instituto Histórico e Geográfico, com o 
formidável trabalho "índios, Colonos e Missionários na Colonização da 
Capitania do Rio Grande do Norte", o qual será editado por nós, neste ano de 
2000, inserindo-se na Coleção Cultura. 

Sempre em busca de novos horizontes e espaços na seara das letras, pros-
seguiu auscultando o passado e, a exemplo do mestre Luís da Câmara Cascudo, 
genial e humilde, bem pode afirmar que tudo tem uma história digna de 
ressurreição e de simpatia. Velhas árvores e velhos nomes, imortais na 
memória. ("A Província 2" - Natal/RN - p. 6). 

A verdade é que de dezembro de 1997 a fevereiro do ano seguinte, 
quando se encontrava em Lisboa-Portugal, leu importantes manuscritos no 
Arquivo Histórico Ultramarino. Daí integrar-se, merecidamente, com este 
Catálogo, ao Projeto Resgate de Documentação Histórica Barão do Rio 
Branco, do Ministério da Cultura, prestigiado pelos Ministérios das Relações 
Exteriores e da Justiça, e pela Embaixada do Brasil, em Portugal, sendo 
parceiros a Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e o Instituto 
Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte (IHG/RN). 

Fátima Martins Lopes, atualmente, exerce o magistério, como assistente 
do Departamento de História e coordenadora do Curso, na UFRN. Realizou, por 
sua vez, o curso de mestrado em "História do Brasil", na Universidade Federal 
de Pernambuco. 

Ora, fazer chegar ao público esta gama de informações proporciona o im-
prescindível alcance às origens formadoras da própria nacionalidade. 

Realmente, uma pesquisa de fôlego, que a autora nos oferece como um 
verdadeiro presente régio, alto e nobre, nas festividades pelos 500 anos do 
Descobrimento do Brasil. 
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Eis a razão porque colaboram nesta iniciativa diversos representantes de 
órgãos e setores federais, como é o caso, também, da Coordenadora Técnica 
Esther Caldas Bertoletti, advogada, jornalista e sócia correspondente do 
IHG/RN. Conhecemo-la há muitos anos, para júbilo nosso, pois nos tem 
incentivado na feitura de projetos e planos culturais. 

Não devemos esquecer, de igual modo, a colaboração de Isabel Maria 
Ascensão Amado. Aliás, Fátima Martins Lopes a ressalta, em meio a outras 
considerações, esclarecedoras e válidas, na Introdução deste Catálogo. 

Trata-se, portanto, de uma obra definitiva, ensejando ao historiador e 
sócio efetivo do IHG/RN, Olavo de Medeiros Filho, reconhecer que Fátima 
Martins Lopes destaca-se no elenco dos estudiosos da História 
norte-rio-grandense, pela inteligência, perseverança e profundidade de 
conhecimentos. 

Ou, conforme José Octávio de Arruda Mello, pesquisador de nomeada 
capacidade e do quadro docente da Universidade Federal da Paraíba, "toda essa 
historiografia é vivencial, formulada ao vivo por testemunhas dos 
acontecimentos históricos. (...) Tida como ramo mais recente da Teoria da 
História, não se pode confundir com a mesquinharia dos que se põem a 
desenvolvê-la sem qualquer preparo." ("História, espaço e historiografia na 
Paraíba" - João Pessoa - 1996 - p. 147 e 160). 

Estas as nossas palavras, que caracterizam e traduzem o sentimento do 
dever cumprido. 

Emergindo-as no exórdio deste Catálogo de Documentos Manuscritos 
Avulsos da Capitania do Rio Grande do Norte (1623 -1823), paira a certeza do 
quanto significa este livro, pela divulgação efetiva e útil, sobretudo abrangente, 
sob a égide da História, esta que, no conceito de Cícero, "é a testemunha do 
tempo" (Testis temporum). 

Neste ensejo, parece-nos oportuna, igualmente, a referência ao trabalho 
do ilustre consócio Ivoncísio Meira de Medeiros que, tendo sido credenciado 
(Portaria Preso IHG/RN n° 01/71, de 8 de março de 1971), também adentrou nos 
arquivos e bibliotecas de Lisboa, resultando o livro Documentos do Rio Grande 
do Norte, com apresentação nossa. 

Agora, porém, resta, tão somente, louvar as gestões e os esforços de 
Fátima Martins Lopes, pondo em relevo, ainda, que o acendrado devotamento à 
pesquisa impregnou-se na sua mente e no seu espírito, ao enfocar a nossa 
capitania, pedaço dadivoso do Brasil, conduzindo-nos, até, a concordar com os 
mesmos ideais de Almino Affonso, erudito homem de letras e confrade 
honorário, quando proclamou: 

"Não sei, se além da vida, ainda nos é dado sentir, em sua grandeza, o 
amor profundo que nos vincula à Terra em que nascemos, pelo qual renovamos, 
a cada dia, as lutas de nossos antepassados e projetamos, em semeaduras 
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sucessivas, as esperanças de nossos filhos." ("Rui e a Questão Social- 
Rio-novembro de 1999" - P- 27). 

Assim, a missão de Fátima Martins Lopes, organizando este Catálogo, 
que registra duzentos anos de História (de 1623 a 1823), à vista de manuscritos 
sobre a Capitania do Rio Grande do Norte, recebe o nosso apoio amplo e 
irrestrito. 

Uma publicação que, afinal de contas, valendo por si só, em todos os 
aspectos e sentidos, consagra a sua autora. 

E essas circunstâncias nos rejubilam sobremodo. 
 

Natal (RN) - 06 de janeiro de 2000  
(Data dos Santos Reis Magos) 
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Duas palavras: Elogio e Emoção 
 
 
 

Zeneide Ferreira Alves 
 
 
 
O trabalho de pesquisa da professora Fátima Martins Lopes, do 

Departamento de História da UFRN representa o que realmente define a 
academia: a descoberta do fato e a sua divulgação. A importância e o valor do 
conhecimento socializado são inestimáveis em qualquer área (científica, 
histórica, cultural ou artística) e, neste momento da comemoração dos 500 anos 
do descobrimento do Brasil, nada mais significativo para o Rio Grande do Norte 
do que o CATALOGO DE DOCUMENTOS MANUSCRITOS AVULSOS DA 
CAPITANIA DO RIO GRANDE DO NORTE (16231823). 

As minhas palavras são de ELOGIOS e EMOÇÃO. Elogios à professora 
Fátima, ao Departamento de História e ao Centro de Ciências Humanas, Letras e 
Artes pela qualidade do trabalho realizado, recuperando e registrando nossa 
história, nossa identidade para o presente e, especialmente, para as futuras 
gerações. 

A emoção fica por conta do contato com os documentos de mais de três 
séculos, dos nossos nomes de pessoas e lugares. Por exemplo, em um 
requerimento de 1715, dirigido ao rei D. João V, uma viúva pede que respeitem 
sua propriedade na praia da Redinha. Outro do coronel André de Albuquerque 
Maranhão pedindo aforamento perpétuo dos Sítios de Barra de Cunhaú e Baía 
Formosa, datado de 1783, entre muitos outros. 

Aqui também entendemos melhor a nossa formação enquanto sociedade 
de privilégios e benefícios. Em documento de 1623, João Gonçalves Baracho 
pede ao rei D. Felipe III para ser almoxarife do Rio Grande do Norte e, em 1627, 
é Francisco de Matos que deseja ser almoxarife por seis anos. O alferes João de 
Miranda Floresta solicita ao rei D. Felipe III, em 1637, a propriedade do ofício 
de escrivão do Rio Grande do Norte, e idêntica propriedade para o irmão Felipe 
de Miranda na Capitania de Itamaracá. 

É curioso e, ao mesmo tempo, entristecedor depararmos com um 
PARECER de 1662 acerca do contrabando de pau-brasil no porto do Rio 
Grande do Norte. 

Mas, deixemos que os leitores descubram, por si mesmo, as riquezas 
deste valioso trabalho. 

De parabéns a professora Fátima, a UFRN e o Instituto Histórico e 
Geográfico do Rio Grande do Norte. 
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Introdução 
 
 
 

Fátima Martins Lopes – Organizadora 
 
 
 

A História do Rio Grande do Norte, como a das antigas Capitanias do 
Brasil, foi escrita baseada nos documentos originados no Brasil e uns poucos 
que foram copiados em formas diversas (cópias manuscritas, fotocópias) dos 
arquivos europeus. Muitas informações, porém, continuam inexploradas 
naqueles arquivos à espera de serem interpretadas pelos historiadores. 
Recuperar essa outra parte da nossa história, que ainda se encontra além-mar, é 
um sonho antigo que remonta ao século XIX, quando, para escrever-se uma 
"História nacional", foram enviados à Europa, principalmente a Portugal, 
pesquisadores para "copiar", manuscritamente, documentos relativos ao período 
colonial brasileiro existentes nos arquivos portugueses. Desde então, os 
pesquisadores interessados no período colonial têm viajado pessoalmente para 
pesquisar, elaborando-se, nesse decorrer de tempo, inventários parciais dessa 
documentação. 

Há cerca de trinta anos novos esforços vinham sendo feitos para 
"copiar", através da microfilmagem, os documentos coloniais que ainda 
permaneciam inacessíveis na Europa. Nesse período, em algumas instituições 
brasileiras de pesquisa foram coletadas algumas amostras do valor dos 
documentos portugueses para a nossa História, principalmente os guardados 
pelo Arquivo Histórico Ultramarino, de Lisboa. Este é o caso da Divisão de 
Pesquisa Histórica, do Departamento de História da Universidade Federal de 
Pernambuco, que, através do esforço do Prof. José Antônio Gonsalves de Mello, 
conseguiu copiar parte dos Códices referentes à Capitania de Pernambuco e suas 
Anexas, sendo esta uma fonte de pesquisa inestimável para os pesquisadores da 
História colonial do Rio Grande do Norte. 

Recentemente, com o intuito de dar continuidade a essa tarefa, o 
Ministério da Cultura uniu-se ao Ministério das Relações Exteriores e ao da 
Justiça para promoverem um acordo com o Governo de Portugal a fim de 
possibilitar o acesso ao acervo do Arquivo Histórico Ultramarino (AHU) e 
viabilizar a microfilmagem dos documentos coloniais do Brasil, para 
disponibilizá-los, através da digitalização dos microfilmes, em CD-ROMs a 
todos os pesquisadores do período colonial nas instituições de pesquisa histórica 
no Brasil. Era o início do Projeto Resgate da Documentação Histórica "Barão do 
Rio Branco." 
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Com o Projeto Resgate elaborado, o Ministério da Cultura, através da 
Coordenadora Técnica do projeto Dr2 Esther Caldas Bertoletti, contactou as 
diversas instituições de pesquisa nos Estados da Federação convidando-as a 
participar do mesmo, a fim de se dividir o imenso trabalho de inventariar, 
microfilmar e indexar os documentos relativos às antigas Capitanias que deram 
início à formação dos nossos Estados. 

A oportunidade de se voltar o olhar para a nossa História não poderia ser 
melhor, pois vivencia-se um período de comemoração e reflexão sobre o início 
da colonização portuguesa no Brasil e, em particular, no Rio Grande do Norte, 
que comemora seus quatrocentos anos. Este, portanto, é um bom momento para 
se buscar essa outra parte do nosso passado e trazer às mãos dos historiadores e 
interessados contemporâneos e futuros a possibilidade de dar prosseguimento ao 
estudo que tem como precursores José Francisco da Rocha Pombo, Augusto 
Tavares de Lira e Luís da Câmara Cascudo, pois tais historiadores, a seu tempo, 
contribuíram inestimavelmente para a recuperação da nossa história que jazia 
nos documentos guardados pelo Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande 
do Norte. 

Foi com esse intuito que a Coordenação do Projeto Resgate convidou o 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte a participar dos 
trabalhos referentes à antiga Capitania do Rio Grande do Norte. Na ocasião 
(1997), seu Presidente, Dr. Enélio Lima Petrovich contactou o Departamento de 
História, da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, que, reconhecendo e 
aplaudindo o Projeto, disponibilizou recursos e condições para que os trabalhos 
fossem iniciados. 

Na pesquisa preparatória, foi verificada a existência de um inventário 
parcial dos documentos do Rio Grande do Norte existentes no Arquivo 
Histórico Ultramarino, elaborado pelo pesquisador Ivoncísio Meira de Medeiros 
na década de setenta, publicado com o nome Documentos do Rio Grande do 
Norte1, que demonstrou a riqueza do acervo daquele Arquivo para a História do 
Rio Grande do Norte. Como era de se esperar, o inventário estava defasado com 
a realidade atual do Arquivo, pois trazia apenas 402 conjuntos documentais 
arrolados e sabia-se que, com a continuidade de organização do AHU, novos 
documentos sobre a Capitania foram encontrados. Havia, portanto, a real 
necessidade de completar-se o inventário existente, pois sabia-se da existência 
de cerca de 1000 documentos (entre os principais e anexos) guardados em 10 
Caixas com datas extremas de 1625 e 1826. 

O Catálogo que aqui se apresenta, à semelhança dos trabalhos de resgate 
dos documentos das outras capitanias, seguiu as diretrizes definidas pela 
Coordenação do Projeto Resgate em acordo com a Diretoria do AHU, nas 
pessoas da Dra. Maria Luísa Abrantes e do Dr. José Sintra Martinheira, e é 
resultado da inven- tariação feita durante o período de dezembro de 1997 e 
fevereiro de 1998 no AHU, Lisboa, época em que foi feito também um 
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reordenamento documental. Já no Brasil, durante 1998 e 1999, foram feitos o 
Catálogo e seus índices, enquanto em Lisboa eram feitos as revisões e acertos 
necessários, pela Especialista em Ciências Documentais Isabel Maria Ascensão 
Amado, e os trabalhos de microfilmagem. A padronização seguida pelo Projeto 
Resgate foi necessária pelo caráter do Arquivo Histórico Ultramarino, órgão do 
Instituto de Investigação Científica Tropical, que recebe pesquisadores de todos 
os cantos do mundo para pesquisar a documentação originária do antigo 
Conselho Ultramarino e dos Ministérios das Colônias e do Ultramar que 
tratavam basicamente das antigas colônias na América, Ásia e África e suas 
relações com Portugal. 

 
Para a leitura dos verbetes do Catálogo, damos as seguintes informações:  
 

1.0 Catálogo é organizado por ordem cronológica de 1623 a 1823 num total de 684 
documentos numerados consecutivamente, seguido da data e local originais do 
documento. 
Ex: 1623, Abril, 8, Lisboa 
Quando estes dados não eram explícitos no corpo documental, optou-se pela data e 
localização presumidas e apresentadas entre colchetes, podendo ter os indicativos de 
"anterior a" [ant.] e "posterior a" [post.].  
Ex: [ant. 1627, Março, 23] 
 
2. Apresenta um resumo descritivo do documento, iniciado pelo tipo documental.  
Ex: CARTA RÉGIA (capítulo) do Rei [D. Filipe III] ao [conselheiro do Conselho 
Ultramarino] Luís da Silva, sobre o pedido de João Gonçalves Baracho para ser admitido 
como almoxarife do Rio Grande do Norte. 
 
3. Informa quais os anexos relativos ao documento principal que, juntos a este, 
compõem o conjunto documental. 
Ex: Anexo: certidões; despachos e informações 
 
4. Mostra a cota de localização antiga no Arquivo Histórico Ultramarino.  
Ex: AHU-RIO GRANDE DO NORTE, Cx. 1, D. 1 
 
5. Indica a cota de localização atual no Arquivo Histórico Ultramarino. Ex: 
AHU_ACL_CU_018, Cx.l, D.l 
 
Onde: 
AHU (Arquivo Histórico Ultramarino) - Entidade detentora 
ACL  (Administração Central) - Grupo de Arquivos 
CU (Conselho Ultramarino) - Fundo 
018 (Brasil- Rio Grande do Norte) - Série 
Cx.-Caixa(l a 10) 
D.-Documento (1 a 684) 
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A documentação referente à Capitania do Rio Grande do Norte estava 

guardada em 698 capilhas (contendo documentos principais e seus anexos), 
distribuídas em 10 Caixas. Após a leitura dos documentos, fez-se um 
reordenamento e redistribuição dos mesmos, pois alguns deles estavam 
separados de seus anexos e outros referiam-se a outras Capitanias, outras 
Colônias ou ao Reino. Por outro lado, recebeu-se também novos conjuntos 
documentais sobre o Rio Grande do Norte que estavam guardados nas Caixas 
referentes a outras Capitanias. Após a reorganização, o acervo da Capitania do 
Rio Grande do Norte manteve as suas 10 Caixas, agora com um total de 684 
Capilhas com conjuntos documentais que têm datas limites de 1623 e 1823. A 
distribuição temporal dessa documentação pode ser vista no quadro abaixo. 

 
Concentração documental 

 
Período N° de Documentos 

1623-1649 04 

1650-1699 44 
1700-1749 295 
1750-1799 170 
1800-1823 171 

Total 6 8 4  

 
A escassez de documentos nos momentos iniciais pode ser entendida por 

circunstâncias históricas como o período de domínio administrativo espanhol 
(União Ibérica - 1580/1640) no momento da conquista da Capitania (1597) e a 
dominação holandesa entre 1633 e 1654, que só permitiu o controle da área e o 
povoamento português após 1659, com a reorganização do Senado da Câmara 
de Natal. Além disso, no final do século XVII, a Capitania do Rio Grande foi 
palco de um grande movimento de resistência indígena à colonização portu-
guesa, encabeçado pelos índios do sertão e conhecido como a "Guerra dos 
Bárbaros", que perdurou até a segunda década do século seguinte com episódios 
guerreiros intermitentes, gerando uma grande quantidade de correspondência 
entre as autoridades. Somente ao seu final, com o domínio colonial e a economia 
pecuária estabelecendo-se sem restrições no sertão, o efetivo povoamento 
colonial português da Capitania ocorreu, possibilitando a conseqüente 
organização administrativa que não somente recebia muitos documentos da 
metrópole, como também gerava muitos dos seus próprios para tentar solucio-
nar os problemas que surgiam. 
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Pelo caráter do Arquivo Histórico Ultramarino, a concentração de 
documentos administrativos é grande, no entanto, há também as 
correspondências e relatórios oriundos da Capitania que podem trazer imensa 
quantidade de novas informações. No cômputo geral, os documentos, que em 
sua maioria estão em ótimo estado de conservação e leitura, permitem auxílio a 
pesquisas sobre variados temas, contribuindo para aprofundar estudos sobre um 
período pouco esmiuçado da História do Rio Grande do Norte, devido à 
dificuldade de acesso à documentação arquivada no exterior e às dificuldades de 
acesso à arquivada aqui mesmo no Brasil, principalmente pelas péssimas 
condições de conservação a que foram submetidas ao longo dos séculos pelo 
nosso clima tropical implacável. 

Algumas séries documentais chamaram a atenção durante o trabalho de 
catalogação pela renovação da História do Rio Grande do Norte que podem dar 
em alguns temas, tais como: 

 
·  distribuição das terras - requerimentos de confirmação de doação 

de sesmaria; 
·  Guerra dos Bárbaros - correspondência entre as autoridades e 

folhas de serviços dos requerentes de mercês e cargos; 
·  organização administrativa - provisões e requerimentos para os 

cargos públicos, licenças, pensões; 
·  organização dos corpos militares - requerimentos de Folhas de 

Serviço e confirmação de Cartas Patentes; 
·  organização econômica - correspondências e relatórios sobre a 

produção, comércio, dízimos e impostos; 
·  organização social e relações interétnicas - correspondências do 

Senado da Câmara sobre o cotidiano com temas como escravidão, 
doenças, alimentos; mapas populacionais; 

·  conflitos locais - correspondências, Consultas do Conselho 
Ultramarino e Autos de Devassa. 
 

Observa-se, no entanto, que para uma pesquisa exaustiva nos 
documentos do Arquivo Histórico Ultramarino sobre a Capitania do Rio Grande 
do Norte, não se deve deixar de consultar as séries documentais do Reino, Bahia 
e Pernambuco. O primeiro por motivos evidentes, já que muitas das decisões 
coloniais deveriam ter um respaldo da metrópole. A Bahia por ter sido a sede do 
Governo Geral ao qual a Capitania esteve subordinada até 1701, quando foi 
ligada administrativamente a Pernambuco, em razão dos problemas advindos da 
Guerra dos Bárbaros que necessitavam de maior presteza nas decisões. E 
Pernambuco por causa desta ligação administrativa que só terminaria em 1817, 
depois da Revolução Pernambucana. 
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Junto ao catálogo, foram elaborados quatro índices para auxiliar e 
agilizar a pesquisa: o Toponímico, o Antroponímico, o Temático e o 
Documental. Todos referenciam-se ao novo número que o documento recebeu 
no Arquivo Histórico Ultramarino, mas em cada um houve cuidados 
específicos. 

No Toponímico, buscou-se manter as informações sobre os lugares na 
forma como apareceram nos documentos, atualizando-se apenas a grafia. No 
Antroponímico, cuidou-se para que as pessoas referenciadas tivessem, quando 
possível, uma identificação de seu cargo, função ou título. Quando um mesmo 
nome aparecia em vários documentos sempre buscou-se formas de confirmação 
se tratava-se da mesma pessoa. Quando isso não foi possível, manteve-se o 
registro separado. 

No índice Temático, tentou-se dar uma visão geral do conteúdo dos 
documentos, sem, é claro, esgotar as possibilidades de informação de cada 
conjunto documental. Tem-se certeza que muitos documentos, quando lidos 
pelos pesquisadores, poderão trazer outras informações de acordo com os 
diferentes olhares e interesses, no entanto, espera-se que este índice facilite o 
começo da pesquisa. Com este mesmo objetivo foi pensado o índice 
Documental, principalmente para aqueles pesquisadores da administração 
colonial portuguesa. 

No entanto, o Catálogo e seus índices não apresentam a totalidade das 
informações contidas nos documentos, pois a sua função está limitada a ser um 
ótimo instrumento de pesquisa. A cópia dos documentos em microfilmes e sua 
disponibilização em CD-ROMs, ao contrário, possibilitam a pesquisa do 
período colonial nos documentos do Arquivo Histórico Ultramarino dentro das 
nossas próprias instituições de pesquisa locais, como a Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte e o Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do 
Norte, através do acesso direto e integral aos documentos em simples monitores 
de computadores (PC), permitindo ainda a obtenção de cópias integrais dos 
documentos através de impressoras comuns. A microfilmagem e digitalização 
de tais informações são a garantia de que elas sejam utilizadas por todos os 
pesquisadores que se interessarem e não mais apenas por aqueles que obtiveram 
condições de se deslocarem ao exterior. Essa, num consenso entre os 
participantes do projeto, é a sua maior contribuição: permitir a democratização 
do acesso a essas informações, não apenas a pesquisadores reconhecidos, mas 
também aos nossos estudantes, aos historiadores por convicção, enfim, aos 
amantes da nossa história. 

Finalizando, resta registrar a satisfação e orgulho de participar neste 
Projeto que resgata uma outra parte da nossa História e, ao mesmo tempo, 
agradecer a colaboração e amizade de pessoas que contribuíram para a 
realização de um sonho: Reitor da UFRN, Dr. Ivonildo Rêgo, a Diretora do 
Centro de Ciências Humanas Letras e Artes, Professora Zeneide Ferreira Alves, 
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e os Professores do Departamento de História, que acreditaram no Projeto 
Resgate e viabilizaram a ida à Lisboa; e a Diretora do Arquivo Histórico 
Ultramarino, Dra. Maria Luísa Abrantes e a sua equipe, principalmente o Dr. 
José Sintra Martinheira e Isabel Maria Ascensão Amado, que com atenção e 
conhecimento possibilitaram o bom encaminhamento dos trabalhos. 

 
 

Natal, setembro de 1999. 
 
 

Nota 
 
1 MEDEIROS, Ivoncísio Meira, Documentos do Rio Grande do Norte: catálogo. Natal: Fundação 
José Augusto, 1976. 
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8. Capitania de São José do Rio Negro 
 
 

Prefácio 
 
 

Walmir de Albuquerque Barbosa - Reitor da Universidade do Amazonas 
 
 
É com satisfação redobrada que entregamos aos brasileiros este 

Catálogo. Aqui, de forma sistemática, poderão localizar peças documentais 
importantes de nossa história colonial, ao interpretá-la certamente, encontrarão 
os interessados, raízes de nossa identidade. Vamos reescrever, a partir desses 
documentos, uma história contada por muitos, mas de forma delirante ou 
parcial. 

Estávamos em busca desse material valioso há muito tempo. Várias 
foram as tentativas, desde o momento de nossa Independência, mas sempre 
esbarravam na falta de recurso ou na falta de vontade política para dar aos 
brasileiros o direito de conhecer melhor o seu passado. Para que esta empreitada 
se realizasse temos que revelar o empenho de muitos, a ajuda do Prof. Dr. 
Cândido dos Santos, vice-reitor da Universidade do Porto, que nos levou até o 
Arquivo Histórico Ultramarino (AHU) de Lisboa e lá conseguimos encontrar 
um Grupo de Pesquisadores Brasileiros coordenados pela Dra. Esther Caldas 
Bertoletti, no Projeto Resgate de Documentos Históricos "Barão do Rio Branco" 
já bastante adiantado na recuperação de todo acervo documental brasileiro das 
diversas capitanias. A receptividade que tivemos no Arquivo Ultramarino nos 
alegrou, e foi valiosa a colaboração da Dra. Maria Luiza Abrantes, diretora do 
AHU. que nos colocou em contato com o responsável pelo Projeto Resgate no 
Brasil. 

Na Dra. Bertoletti encontramos a parceria ideal e apesar das dificuldades 
habituais de recursos, conseguimos receber em microfilmes, 18 mil peças 
documentais, já depositadas no Museu Amazônico. Esse precioso acervo 
junta-se à documentação da antiga CEDEAM (Comissão de Documentação e 
Estudos da Amazônia), iniciada pelos professores Dr. Samuel Benchimol e Dr. 
João Renor de Carvalho. 

Para edição deste Catálogo sob a responsabilidade da Editora da 
Universidade do Amazonas (EDUA), a equipe do Museu Amazônico tendo a 
frente seu Diretor empenhou-se para fazer o melhor, juntando-se à equipe do 
Projeto Resgate à EDUA e à Imprensa Universitária. 
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Cumprimos a nossa parte e esperamos que os pesquisadores, os professo-
res e os alunos das diversas áreas possam ter o seu trabalho facilitado e ajudem 
na difusão da nossa verdadeira história. 

 
 

Manaus, 23 de março de 2000 
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Apresentação 
 
 
 

Caio César Boschi - Coordenador Acadêmico Científico do Projeto Resgate - 
Capitanias do Rio Negro, do Pará e do Maranhão - Pontifícia Universidade 

Católica de Minas Gerais 
 

 
 
O trabalho que se segue tem como premissas duas realidades 

amplamente reconhecidas pelo meio acadêmico-científico especializado. A 
primeira, a de que é no Arquivo Histórico Ultramarino, em Lisboa, onde se 
encontra depositado o mais rico repertório de documentos relativos às 
ex-colônias portuguesas. Do acervo, o Brasil é o país que, de longe, possui o 
mais alentado volume de documentos. O segundo pressuposto é o de que, ao 
pretender, como de fato está se efetivando, realizar o tratamento técnico desse 
acervo, o governo brasileiro, através do Projeto Resgate, implementado pelo 
seu Ministério da Cultura, mais do que oferecer aos portugueses essa relevante 
colaboração, realiza a vontade de incontáveis estudiosos de nosso passado 
colonial que, desde os primórdios do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
buscavam ter acesso fácil, ágil e (já agora) fidedigno àquelas tão ricas fontes. 

O presente trabalho teve várias fases, iniciando-se pela identificação dos 
documentos avulsos concernentes à capitania do Rio Negro que se encontravam 
armazenados em 13 "caixas "(unidades de instalação), sem, no entanto, 
obedecerem a nenhum critério. Desde logo dispostos em ordem cronológica, 
uma vez identificada a datação do "documento-matriz", procurou-se (re)fundir 
os documentos sob a forma de dossiês. Vale dizer que, em virtude da forte 
dispersão em que os documentos se encontravam, houve, por parte da equipe 
executora, um denodado esforço para recompor o status quo ante dos dossiês. 
Todavia, nem sempre tal providência tornou-se factível. Por isso, vários 
documentos aqui sumariados individualizadamente podem, na sua origem, ter 
sido parte integrante de outras peças- processos. 

Por outro lado, quando não foi possível identificar a data correta da peça 
documental, adotou-se, como de resto em outras situações, a norma interna 
concernente ao Arquivo Histórico Ultramarino, a saber: 

 
·  a inserção da letra A em substituição ao número 1 na data do 

ano/milênio da emissão do documento. Por exemplo, A725 
significa documento produzido anteriormente ao ano de 1725; 
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·  a inserção da letra P em substituição ao número 1 na data do 
ano/milênio da emissão do documento. Por exemplo, P725 
significa documento produzido posteriormente ao ano de 1725; 

·  a inserção da letra C cm substituição ao número 1, na data do ano/ 
milênio da emissão do documento. Por exemplo, C725 significa 
documento produzido em torno (cerca) do ano de 1725. 

 
A partir daí, mas sempre tendo em mente a possibilidade de recompor o 

primitivo estado do conjunto documental, passou-se à etapa mais lenta e 
complexa, qual seja a de, através da leitura de cada peça documental, definir a 
sua tipologia e, sobretudo, redigir um curto e sintético verbete sumariando o 
conteúdo dos dossiês. Em seguida, procedeu-se à revisão técnica desta última 
operação, antes de se efetuar a cotação (numeração) definitiva de cada uma das 
peças lidas e resumidas. 

Mesmo o leigo na matéria pode aquilatar o sem número de dificuldades 
(algumas superáveis, outras não) que se antepuseram a um projeto tão 
ambicioso como este. Alguns desses óbices vale a pena serem nomeados e aqui 
registrados. Em primeiro lugar, afirme-se que, por mais exaustivo que tenha 
sido o rastreamento na busca de compilar todo o universo de fontes referentes ao 
Rio Negro, há documentos que, por ora, não puderam constar deste inventário. 
Isto ocorre, sobretudo, porque, embora tratando de assuntos relativos à capitania 
em tela, tais documentos foram inadvertidamente incorporados ao acervo de 
outra capitania. Um número ainda não projetável, mas que não se supõe 
elevado, de manuscritos avulsos referentes à capitania do Rio Negro vem sendo 
identificado e descartado das "caixas "de outras capitanias da América 
portuguesa. Esse trânsito de fontes faz-se, na verdade, em movimento de 
mão-dupla, pois durante o presente trabalho inúmeros foram, os documentos 
encontrados que estavam inseridos em "caixas" da capitania amazônica e, com 
segurança, pertenciam aos fundos de outras capitanias, para onde foram 
oportunamente deslocados. 

Aliás, enquanto todo o gigantesco acervo de manuscritos avulsos 
relativos ao Brasil não tiver merecido o tratamento técnico semelhante ao que 
aqui se relata será impossível e impróprio afirmar-se que o Rio Negro ou 
qualquer outra capitania tem seu acervo no AHU totalmente identificado, 
cotado e inserido, corretamente, nas unidades de instalação. 

Por essa e outras razões é que o consulente que desejar ter conhecimento 
o mais amplo e fidedigno possível sobre a referida documentação não poderá 
dispensar-se de consultar, quando nada, os inventários respeitantes às capitanias 
do Pará e do Maranhão, posto que, como sabido, durante certos períodos da 
história colonial brasileira essas três regiões se fundiram, do ponto de vista 
político-administrativo. 
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Na leitura paleográfíca, para além de lidar com intrincadas abreviaturas, 
os autores do trabalho depararam com obstáculos por vezes incontornáveis, 
como, por exemplo, a ausência de nomes do emissor e/ou do destinatário do 
documento; imprecisões e/ou ambigüidades na toponímia, em particular quando 
se tratava de cartas de concessão ou de confirmação de sesmarias. 

O trabalho foi levado a efeito por uma equipe relativamente grande, com-
posta na sua maioria por portugueses licenciados em História, alguns dos quais 
vêm ultimamente se dedicando ao estudo da História do Brasil, sobretudo na 
condição de mestrandos. Dado que se optou por respeitar o princípio de autoria, 
e tendo sido o trabalho executado em simultâneo por todos os partícipes da 
equipe, resultou que os textos dos verbetes apresentam discrepâncias formais 
entre si, além de manterem estrutura frasal e vocabulário que, em alguns casos, 
podem surpreender o leitor brasileiro. 

Tendo em vista a unidade de propósitos e da forma semelhante pela qual 
os trabalhos se desenvolveram, não parece impróprio reproduzir, para finalizar, 
parte do texto introdutório elaborado para figurar cm Inventário análogo 
referente ao acervo documental respeitante à capitania de Minas Gerais. 

Assim, uma vez terminada a tarefa, cumpre divulgá-la. Ou melhor, 
cumpre comunicá-la, torná-la disponível à consulta. Todos sabemos que a 
riqueza documental só se evidencia quando é anunciada. Ao mesmo tempo, 
buscou-se otimizar o tempo do pesquisador. Somente agora se pode considerar 
que o núcleo documental em causa se aproxima da noção de Inventário que se 
lhe confere, nesta oportunidade, permitindo extrapolar o horizonte delimitado e 
restritivo dos trabalhos de investigação individualizados. Claro está que a 
simples consulta aos sumários, conquanto abrevie o tempo da investigação e 
evite o nem sempre cuidadoso manuseio do documento não dispensa a leitura 
deste. Se o catálogo permite selecionar e distinguir documentos, nada supera a 
sensação do contato direto com a fonte e da sua leitura efetiva e completa, única 
forma de o estudioso inteirar-se das potencialidades de exploração da estrutura 
informativa do documento. 

Ao mesmo tempo, tendo uma visão mais ampla do fundo arquivístico em 
tela, um delineamento mais nítido do organograma e da dinâmica administrativa 
da Capitania, por certo, há de surgir. Muitos equívocos historiográficos poderão 
vir a ser desfeitos, novas problematizações emergirão, sem falar em um 
conhecimento mais amplo e vertical das estruturas administrativas da capitania 
do Rio Negro (e não só). 

Essa massa documental, em diálogo com a de outros acervos, 
entrecruzando com a sua contraface depositada cm instituições brasileiras, 
provavelmente abrirá novos horizontes interpretativos. 
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Introdução 
 
 
Francisco Jorge dos Santos - Professor do departamento de História e 

Diretor  
do Museu Amazônico da Universidade do Amazonas 
 
A Amazônia só entrou na história de Portugal, em 1616, mais de um 

século depois que os portugueses chegaram ao Brasil. Isso foi motivado por 
objetivos claramente diferenciados dos que levaram à colonização da costa leste 
brasileira. A Amazônia significava para os portugueses apenas um problema 
militar, pois o delta amazônico vinha sendo ocupado por ingleses c holandeses, 
que iniciaram a montagem de feitorias e de fortins para garantir a exploração 
econômica da região. E também pelos franceses que instalados em Caiena 
alcançaram o Maranhão, onde fundaram São Luís, em 1612. Além disso, a 
região constituía uma possessão ambígua, ou como querem alguns, "de 
soberania duvidosa", uma vez que Portugal se encontrava sob o patrocínio da 
Coroa filipina (1580-1640). Esses fatos, e muitos outros, fazem da Amazônia 
portadora de uma historicidade diferente da do Brasil. 

A região, inicialmente, foi ocupada por motivações militares, sem 
objetivos econômicos. Durante todo o processo de colonização a mão-de-obra 
fundamental foi a do indígena, a economia foi baseada na extração de produtos 
naturais, havia uma legislação específica; e a própria situação geográfica 
concorreu para que a Amazônia se tornasse uma possessão administrada 
diretamente por Lisboa, não passando pelo Governo do Brasil, num Estado 
independente em relação ao Estado do Brasil, recebendo sucessivamente as 
seguintes denominações: Estado do Maranhão (1621); Estado do Maranhão e 
Grão-Pará (1654), Estado do Grão-Pará e Maranhão (1751), e Estado do 
Grão-Pará e Rio Negro (1772). 

Em apenas um curtíssimo período as capitanias da Amazônia ficaram 
subordinadas ao governo-geral do Brasil (1652-1654) - quando o Estado do 
Maranhão foi extinto. Em 1654 o Estado do Maranhão foi reconstituído com 
uma nova denominação: Estado do Maranhão e Grão-Pará. Sua estrutura 
administrativa era semelhante à do Brasil: era governado por um capitão-geral e 
suas capitanias subalternas por capitães-mores; a capital continuava sendo São 
Luís, que funcionava às vezes em Belém. 

Com a ascensão de D. José I ao trono português, em 1750, ocorreu um 
conjunto de transformações políticas e econômicas em Portugal que alterou 
significativamente o quadro das relações coloniais. Influenciado pelo 
pensamento ilustrado que envolveu a Europa no século XVIII, o ministro 
Sebastião José de Carvalho e Melo - conde de Oeiras e depois marquês de 
Pombal -, tratou de pôr em prática uma política de recuperação nacional, com o 
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objetivo de liberar Portugal da dependência inglesa e promover uma ampla 
modernização nas instituições sociais, políticas e econômicas, até então 
dominadas ideologicamente pela Igreja Católica. 

No plano econômico geral, Pombal voltou-se para a revitalização da 
agricultura, para a criação de companhias de comércio e para o fomento às 
atividades industriais. Na América, implementou essas linhas gerais de ação 
acompanhada de uma rigorosa política fiscal; combateu a histórica rede de 
contrabando; preocupou-se com a definição e consolidação das fronteiras 
territoriais; e deu atenção aos novos produtos agrícolas, consoante a doutrina 
fisiocrática. 

A polílica mercantilista, colocada em prática por Pombal, ao longo das 
décadas em que exerceu o poder (1750-1777), deixou marcas profundas e 
duradouras nas áreas coloniais do Império português. A Amazônia, que até 
então vinha se constituindo em área nitidamente marginal nos quadros do 
sistema colonial, a partir dessas reformas passou a ingressar mais efetivamente 
no espaço político- econômico português e a receber a intervenção direta do 
governo. 

Pombal editou, para a Amazônia, diversas e significativas medidas, 
dentre elas a reformulação e ampliação da incipiente máquina administrativa: 
criou o Estado do Grão-Pará e Maranhão (1751), depois o transformou no 
Estado do Grão-Pará e Rio Negro (1772), com sede em Belém; criou a capitania 
de São José do Rio Negro (1755) com sede em Barcelos e transformou as 
antigas missões em vilas e lugares com novas denominações lusitanizadas. A 
responsabilidade de colocarem prática essas novas orientações 
político-administrativas ficou ao encargo, num primeiro momento, do 
governador e capitão-general do Estado do Grão-Pará e Maranhão Francisco 
Xavier de Mendonça Furtado. 

Mendonça Furtado (1751 -1759), em correspondência com Lisboa, 
insistia na conveniência da criação de um novo governo, no sertão amazônico 
fronteiriço com os domínios da Coroa espanhola. Vários fatores justificavam o 
projeto: a distância em que se encontrava em relação aos poderes de decisões, 
instalados em Belém, pois as providências ali tomadas chegavam aos confins da 
colônia sempre tarde, com graves prejuízos para as partes interessadas; facilitar 
a vida política e econômica da população aqui estabelecida e, ao mesmo tempo, 
favorecer a obra de civilização dos índios; garantir o domínio de Portugal, nesta 
parte da América, cobiçada por holandeses, espanhóis e à mercê de foras-da-lei 
que poderiam criar futuros embaraços 

Na esteira desses motivos, estaria também, a vontade do governador em 
acompanhar de perto as ações dos missionários, principalmente os jesuítas, que 
a esse tempo estavam cuidando da administração dos índios e sob a suspeição de 
conspirarem contra os interesse da Coroa portuguesa na América. Mendonça 
Furtado, quando esteve no rio Negro, pela primeira vez (outubro de 1754 a 
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novembro de 1756), para executar o Tratado de Madri, ficou convencido da 
necessidade de uma medida que resolvesse esses problemas: a criação de um 
aparelho de Estado na Amazônia ocidental. 

A capitania de São José do Rio Negro foi criada pela Carta Régia de 03 
de março de 1755, com capital na aldeia de São José do Javari, no alto Solimões, 
por isso passou a ser mencionada oficialmente como capitania de São José do 
Javari. Porém, quando a sua sede foi implantada, de fato, na aldeia de Mariuá, 
no médio rio Negro, voltou a ser chamada pela denominação original: capitania 
se São José do Rio Negro ou capitania do Rio Negro. Não obstante a criação, a 
instalação do novo governo só ocorreu três anos mais tarde, por ocasião da 
segunda viagem de Francisco Xavier de Mendonça Furtado ao rio Negro, 
quando nomeou o coronel de infantaria Joaquim de Melo e Póvoas, para 
cumprir um mandato de três anos como governador da nova unidade 
administrativa colonial. A capitania do Rio Negro recebeu o status de subalterna 
à capitania do Pará, uma das principais do estado do Grão-Pará e Maranhão. 

Foi durante essa primeira administração que os antigos aldeamentos 
missionários tornaram-se vilas ou lugares, com suas denominações 
portugalizadas, exceto Trocano, que foi elevada à categoria de vila (Borba, a 
Nova) ainda em 1756, cumprindo dessa forma uma das medidas pombalinas. 

A aldeia de Mariuá, fundada em 1728 pelo carmelita frei Matias de São 
Boaventura, inicialmente povoada pelos índios Manaus, Barés e Baniuas, foi 
indicada em 1754 para sediar as negociações das demarcações de limites. A 
partir de 1755 começou a mudar de aspecto com a chegada do pessoal das 
demarcações de aldeia passou a ser chamada de arraial do Rio Negro. 

O arraial do Rio Negro, por volta de 1757, contando com uma população 
de cerca de 2.000 habitantes e apresentando um ar de prosperidade foi elevado à 
categoria de vila pelo próprio Mendonça Furtado por ocasião da sua segunda 
viagem ao rio Negro, em 1758, quando passou a ser chamada de Barcelos. 

Barcelos ficou como sede da capitania do Rio Negro até 1791, quando o 
então governador Manuel da Gama Lobo de Almada a transferiu para o lugar da 
Barra do Rio Negro. Volta a ser, novamente, sede em 1798, para em 1808, 
mudar-se definitivamente para o lugar da Barra do Rio Negro (futura cidade de 
Manaus). A capitania do Rio Negro corresponde, atualmente, ao território que 
se convencionou chamar de Amazônia Ocidental; os atuais estados do 
Amazonas, Rondônia e Roraima, inclusive o Acre, que foi incorporado à 
federação brasileira já neste século. 

 
***** 

 
No que se refere ao Catálogo do Rio Negro: Documentos Manuscritos 

Avulsos existentes no Arquivo Histórico Ultramarino (1723 - 1825), 
propriamente dito, a equipe de trabalho liderada pelo Prof. Dr. Caio César. 
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Boschi - PUC/Minas, no Arquivo Histórico Ultramarino - AHU, em Lisboa, 
realizou o tratamento técnico e produziu o Inventário da documentação 
manuscrita. Essa documentação cobre o seguinte fluxo da burocracia 
lusitano-rionegrina: correspondências oriundas dos aldeamentos, dos lugares, 
das vilas e fortalezas militares dirigidas ao governo da capitania e, deste, para o 
governos dos estados do Grão-Pará e Maranhão e Grão- Pará/Grão-Pará e Rio 
Negro que estavam em permanente contato com as autoridades metropolitanas 
em Lisboa. De Lisboa, o fluxo das correspondências oficiais seguia no sentido 
inverso, até à pequena autoridade dos aldeamentos. 

O Catálogo contém um inventário com 750 verbetes-sumários referente 
ao mesmo número de conjuntos documentais. Nesses verbetes estão grafados os 
resumos do conteúdo de cada dossiê, mais as indicações nominais dos 
remetentes e dos destinatários, assim como os locais de origem e de destino e, 
evidentemente as suas respectivas datas. 

Cada dossiê possui um número folhas que varia de 1,2,15,20,63,98, até 
241, como é o caso do relatório da viagem que o naturalista Alexandre 
Rodrigues Ferreira realizou no perímetro compreendido entre Barcelos e 
Marabitanas, o qual foi remetido pelo governador João Pereira Caldas, em 1786, 
para o ministro Martinho de Melo e Castro, em Lisboa. Com essa variação no 
número de folhas, pode-se contar com cerca de um total de 18.000 fotogramas, 
isto é, os 750 conjuntos documentais formam uma coleção com mais ou menos 
dezoito mil páginas microfilmadas. 

Os textos dos referidos verbetes foram transcritos do referido Inventário, 
mas, com a finalidade de facilitar a leitura e atualizar a grafia de algumas 
palavras, procedemos algumas alterações ortográficas dos etnônimos, 
antropônimos, topônimos e outras. Por exemplo: Mondorucûs = Mundurucus; 
D. Fernando Roquena = D. Fernando Roqueña; Vaupés = Uaupés. Em alguns 
casos acrescentamos palavras, por exemplo: D. Fernando da Costa de Ataíde 
Teive = D. Fernando da Costa de Ataíde Teive [Sousa Coutinho]. Nesse caso 
também caberia D. Francisco Requeria [y Errera], mas preferimos manter a 
referência do verbete, pois o mencionado sobrenome não aparece nenhuma vez. 
Além do inventário, o Catálogo apresenta dois índices (um antroponímico, outro 
toponímico); vários quadros listando os governadores de Portugal, Brasil, 
Maranhão, Pará e Rio Negro; e vários organogramas da administração colonial. 

Chamamos atenção para alguns textos dos verbetes-sumários que foram 
microfilmados. Eles apresentam alguns equívocos na informação dos 
documentos de número 46,54,291,327,342,370,661: Diogo de Mendonça 
Furtado = Diogo de Mendonça Corte Real; vila de Roma = vila de Moura; 
Tahatiuga = Tabatinga; índios Távoras = índios Tavocas ou Tabocas; Fonte 
Nova = Fonte Boa; Muras = Amazonas; Romeiro = Primeiro, respectivamente. 
Tais senões, certamente se deram por falha na digitação, o que normalmente 
ocorre numa tarefa de grande envergadura como é esta. 
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A recente aquisição faz da Universidade do Amazonas a detentora de um 
acervo ímpar de fonte documental sobre a história colonial da Amazônia, pois 
concentra, num só espaço físico, cópias de toda uma documentação que se 
encontra depositada em diversas instituições arquivísticas no Brasil e em 
Portugal. 

A importância do acervo do Museu Amazônico está no fato de 
possibilitar aos historiadores amazonenses refletirem sobre a História do 
Amazonas e da Amazônia. Nunca é demais lembrar que quase tudo o que é hoje 
produzido sobre o período colonial do Amazonas tem ainda como referência as 
pesquisas realizadas há mais de meio século pelos professores Arthur Cézar 
Ferreira Reis e Mário Ypi- ranga Monteiro. 

Oportunamente lembramos que os professores João Renôr Ferreira de 
Carvalho, Samuel Benchimol e ao fotógrafo João da Costa Lima, como 
pioneiros nos arquivos portugueses, nos anos 1970, à serviço da Universidade 
do Amazonas, procederam levantamentos e microfilmagens de documentos 
sobre o processo histórico da Amazônia colonial e trouxeram para Manaus tais 
fontes históricas formando a grande massa do acervo da Comissão de 
Documentação e Estudos da Amazônia - CEDEAM, que atualmente se encontra 
no Museu Amazônico.  
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9. Capitania de Santa Catarina 
 
 

Prefácio 
 
 
 

Élio Serpa  
Maria Bernadete Ramos 

 
 

A publicação do Catálogo de documentos avulsos manuscritos 
referentes à Capitania de Santa Catarina - 1717-1827, conservados no Arquivo 
Histórico Ultramarino de Lisboa, juntamente com a microfilmagem e a edição 
de CDs constituem um evento significativo para a historiografia brasileira e 
catarinense. As ações integradas do Projeto Resgate, com o apoio do Ministério 
da Cultura - Assessoria Especial, da Universidade Federal de Santa Catarina e 
da Assembléia Legislativa catarinense possibilitaram um feliz resultado após 
muitos anos de batalha. 

O esforço inicial para esta empreitada foi do professor doutor Walter 
Fernando Piazza; sua realização, entretanto, tornou-se impossível na época 
devido a condições que transcendiam a seus esforços. O momento favorável 
surgiu por ocasião das comemorações dos 500 anos do Descobrimento do 
Brasil, porque houve ações integradas de muitos abaixo e acima da Linha do 
Equador. 

O Arquivo Histórico Ultramarino é sem dúvida alguma um repositório 
importantíssimo de documentações manuscritas referentes ao Brasil Colônia 
existentes em Portugal. Para este arquivo se dirigem pesquisadores brasileiros e 
de outros países colonizados ou não e, incontestavelmente, muitas teses, livros e 
artigos saíram deste arquivo, que está localizado no Palácio de Ega, à calçada da 
Boa Hora, na Junqueira, próximo ao Hospital de Ega Muniz. Tal palácio foi 
residência de Junot por ocasião da primeira invasão napoleônica, numa 
deferência especial da Condessa de Ega, proprietária da Mansão. 

Os pesquisadores com estudos voltados para o Brasil Colônia terão, com 
o catálogo, indicação das fontes manuscritas existentes no Arquivo Histórico 
Ultramarino e, com o CD-ROM e microfilmes, terão acesso às fontes, podendo 
fotocopiar ou imprimir os documentos para suas pesquisas. Valeu, então, o 
esforço de dois meses de trabalho intensivo que fizemos (Elio Serpa e Maria 
Bernardete Ramos Flores) no outono da Península Ibérica. Valeu também o 
esforço da Assessoria Especial do Ministério da Cultura, na pessoa de Esther 
Caldas Bertoletti, coordenadora técnica do Projeto Resgate, e de todas as 
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instituições que contribuíram para a causa da divulgação deste imenso 
repertório de fontes manuscritas. Eram 13 caixas cheias de documentos 
dispostos quase sempre de forma desorganizada que precisavam ser lidos e 
relidos para fazer um pequeno resumo, para agrupar alguns documentos e isolar 
outros, para identificar tipologias e para datá-los, dentro de uma metodologia e 
sistemática preestabelecida pelo Projeto Resgate e a direção do Arquivo 
Histórico Ultramarino, obedecidos os padrões e normas arquivísticas in-
ternacionais. Tudo isto demandou estudos de paleografia e orientações dos 
técnicos do Arquivo Histórico Ultramarino. Conseguimos com a ajuda também 
de amigos(as) brasileiros(as) (grupo de pesquisadores da Paraíba e São Paulo) 
suplantar as dificuldades de leitura e superar as limitações do tempo através do 
trabalho intensivo. 

A documentação referente à Capitania de Santa Catarina, a exemplo de 
outras, mas com especificidades, traz informações sobre a política 
administrativa, sobre a extração da madeira, sobre a problemática dos 
degredados, sobre as invasões estrangeiras na ilha, sobre a imigração açoriana, 
sobre índios, sobre escravos, sobre mulheres, sobre a política de defesa, sobre a 
vida religiosa, sobre problemas de ordem administrativa que geraram devassas, 
sobre povoamento e ocupação do espaço catarinense. Tudo isto e muito mais 
poderá ser visitado ou (re)visitado por pesquisadores que, através de suas 
perspectivas de produção de conhecimento, produzirão outros olhares sobre a 
História colonial de Santa Catarina 
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10. Capitania do Espírito Santo 
 
 

Apresentação 
 
 

Sebastião Maciel de Aguiar - Secretário de Estado da Cultura e Esportes 
 
 
 
No momento em que editamos o presente catálogo dos documentos 

relativos à história do Espírito Santo, no período colonial - cujos originais 
encontram-se no Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa, em Portugal -, 
iniciamos o processo de revisão e recuperação histórica da aventura capitaneada 
por Vasco Fernandes Coutinho, donatário da Capitania do Espírito Santo, 
contribuindo, assim, para as comemorações alusivas aos 500 anos do 
descobrimento do Brasil. 

A Secretaria de Estado da Cultura e Esportes do Espírito Santo, ao firmar 
parceria com o Ministério da Cultura e o Ministério das Relações Exteriores 
para a efetivação do Projeto "Barão do Rio Branco", que originou o 
levantamento das informações contidas neste Catálogo, coloca o Estado na 
condição de primeiro da Federação a produzir e editar o inventário do seu 
acervo composto de 549 conjuntos documentais, que totalizam 2.917 
fotogramas em sete rolos de microfilmes, podendo, inclusive, ser acessado via 
CD-ROM. 

Ao realizarmos o presente trabalho, cumprimos a meta do Governador 
do Estado do Espírito Santo, Dr. José Ignácio Ferreira, de contribuir para o 
melhor estudo e compreensão do legado histórico deixado pelos que ajudaram a 
construir a cidadania capixaba. Tal iniciativa complementa as ações das 
políticas públicas que a Secretaria de Estado da Cultura e Esportes desenvolve, 
buscando resgatar a importância histórica dos nossos conjuntos arquitetônicos, 
restaurando e revitalizando os mais representativos núcleos, como o Sítio 
Histórico do Porto de São Mateus, São Pedro de Itabapoana e Santa Leopoldina, 
além de inúmeras edificações que formam o mosaico do testemunho construído 
pelos antepassados. 

Este catálogo irá proporcionar a pesquisadores e estudantes da rede 
estadual de ensino farta documentação político-administrativa, tais como: 
cartas, requerimentos, ofícios, troca de correspondências entre autoridades 
portuguesas e seus representantes no Brasil, além de informações alusivas ao 
tráfico de escravos, questões judiciárias, militares e administrativas da colônia, 
num inventário que vai enriquecer a nossa história 
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Arquivo Público Estadual (1908-1998) - 90 anos pre-
servando a memória capixaba 

 
 
 
 

Agostino Lazzaro - Diretor-Geral do Arquivo Público do Estado do Espírito Santo 
 
 
 
 

O Arquivo Público do Estado do Espírito Santo completa noventa anos e, 
graças ao empenho do Exmo. Secretário de Estado da Cultura e Esportes, Dr. 
Maciel de Aguiar, recebe como presente a cópia microfilmada e digitalizada do 
fabuloso acervo documental sobre a Capitania do Espírito Santo existente no 
Arquivo Histórico Ultramarino. 

O Espírito Santo é o primeiro estado da federação a obter todo o material 
do Projeto Resgate (microfilme e CD-ROM), pois foi o primeiro a se 
comprometer na edição do catálogo, completando todas as etapas do projeto que 
pretende resgatar e trazer para o Brasil cópias dos documentos das capitanias 
hereditárias. 

Desta forma, colaboramos para o enriquecimento deste magnífico 
projeto - o que muito nos orgulha - com a consciência de estarmos participando 
de um momento histórico para o avanço das pesquisas e da democratização das 
informações relativas à memória capixaba, no contexto das Comemorações dos 
500 anos do Descobrimento do Brasil. 

Assim, a documentação mais antiga do nosso acervo, datada de 1770, 
com o resultado do Projeto Resgate, retroage para 1585, preenchendo uma 
lacuna de 185 anos na história do Espírito Santo. 

Temos certeza que o referido acervo em muito contribuirá para 
aprofundar os estudos e as pesquisas sobre um período ainda pouco esmiuçado 
da história capixaba, devido à dificuldade de acesso à documentação arquivada 
no exterior, especialmente em Portugal. 

Esperamos que a brilhante iniciativa do Exmo. Secretário de Estado da 
Cultura e Esportes, juntamente com o Ministério da Cultura, sirva de exemplo 
para que o mesmo seja realizado, no futuro, com a vasta documentação sobre a 
imigração européia no Espírito Santo. Documentação que se encontra arquivada 
nos países que mais contribuíram para o fluxo imigratório, tais como: a Itália e a 
Alemanha. Torcemos para que um dia possamos ter, também, em microfilmes, 
parte desse importante acervo que se encontra no exterior: relatórios de governo, 
relatórios consulares, correspondências oficiais e particulares, legislação 
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pertinente à imigração, listas de embarque dos imigrantes e censos locais, para 
que os estudiosos possam, enfim, confrontar esses documentos com os 
existentes em nossos arquivos e, desse modo, ampliar as análises sobre a 
ocupação e a colonização do Espírito Santo. 
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Introdução 
 
 
 

João Eurípedes Franklin Leal - Coordenador do Projeto Resgate/Professor 
Livre Docente de Paleografia da Universidade do Rio de Janeiro 

 
 
 
O presente Catálogo faz parte de um trabalho maior de nominado Projeto 

Resgate Barão do Rio Branco, desenvolvido pelo Ministério da Cultura do 
Governo do Brasil, com apoio do Ministério das Relações Exteriores e contém 
as ementas dos documentos avulsos da antiga Capitania do Espírito Santo que 
estão sob a guarda do Arquivo Histórico Ultramarino em Lisboa, Portugal. 

Este projeto faz parte dos trabalhos relativos às Comemorações dos 500 
Anos da Descoberta do Brasil e visa resgatar a memória nacional devolvendo ao 
país, através de rolos de microfilmes, a documentação colonial, propiciando a 
democratização da pesquisa histórica. 

A Coordenação Geral do projeto esteve a cargo do Embaixador 
Wladimir Murtinho, a Coordenação Técnica sob responsabilidade da Dr3. 
Esther Caldas Bertoletti e a Coordenação Acadêmica realizada pelo prof. João 
Eurípedes Franklin Leal, com apoio do historiador e paleográfo Gilson Sérgio 
Matos Reis. 

De extraordinária importância foi a participação da Secretaria de Estado 
da Cultura e Esportes do Espírito Santo, através do Sr. Secretário Sebastião 
Maciel de Aguiar, que proporcionou apoio financeiro e logístico para a rápida 
realização do trabalho, que sob a custódia do Arquivo Público Estadual do 
Espírito Santo, enriquecerá o acervo histórico capixaba. 

O Espírito Santo foi o terceiro Estado brasileiro, logo após Minas Gerais 
e Sergipe, a ter de volta seu acervo documental, existente no importante Arquivo 
Histórico Ultramarino, que guarda cerca de oitenta por cento da documentação 
brasileira depositada em instituições portuguesas. 

O Arquivo Histórico Ultramarino está situado na cidade de Lisboa, 
Portugal, e ocupa o belíssimo Palácio da Ega, originalmente pertencente a 
família nobre dos Saldanha que notabilizou-se por ocupar altos cargos da 
administração colonial de Portugal. O núcleo original da edificação remonta ao 
Século XVI e o palácio teve seus dias de grande glória nas primeiras décadas do 
Século XIX. Em 1919 foi adquirido pelo governo de Portugal e, a partir de 1926, 
passou a receber arquivos do Ministério das Colônias, sendo transformado em 
Arquivo Histórico Colonial em 1931, depois denominado Arquivo Histórico 
Ultramarino e integrado, em 1973, ao Instituto de Investigação Científica 
Tropical. Seu acervo compõe-se basicamente da documentação originária do 
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antigo Conselho Ultramarino e também dos antigos Ministérios das Colônias e 
do Ultramar. Brasil, índia, Macau, Timor, Angola, Moçambique, Guiné, Cabo 
Verde, São Tomé, Madeira e, o próprio Portugal, são as áreas geográficas 
representadas no acervo documental. 

A documentação do Espírito Santo está guardada em oito caixas e 
constitui- se dos chamados Documentos Avulsos, sendo o mais antigo datado de 
1585 e o mais recente de 1822, conforme o inventário realizado. O acervo é 
composto de 549 conjuntos documentais que totalizam 2.917 fotogramas 
distribuídos em sete rolos de microfilmes (seu assunto basicamente se refere à 
administração colonial do Espírito Santo), além de estar em bom estado de 
conservação, depende apenas de correta leitura paleográfica pois, na sua 
maioria, foi produzido no século XVIII. 

O projeto foi iniciado e concluído durante o ano de 1997, tendo originado 
quatro conjuntos de microfilmes que foram distribuídos pelas seguintes 
instituições: Arquivo Histórico Ulltramarino, Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro (cópia de segurança e matriz nacional), Arquivo Nacional e Arquivo 
Pública Estadual do Espírito Santo. Esta documentação foi complementarmente 
digitalizada, sendo possível ser acessada via CD-ROM. 

Cumpre informar que, devido a peculiaridades administrativas, outros 
documentos que se referem ao Espírito Santo podem ser encontrados no acervo 
do Arquivo Histórico Ultramarino, fazendo parte de outros conjuntos 
documentais, como dos Documentos Avulsos existentes nas caixas da Bahia, 
Rio de Janeiro e Minas Gerais, entre eles, os organizados e publicados nos 
Catálogos Luisa da Fonseca e Eduardo de Castro e Almeida, que possuem 
documentos diversos referentes aos séculos XVII e XVIII, aos quais remetemos 
os pesquisadores interessados. 

Sugerimos que, no futuro, o Arquivo Público do Espírito Santo 
reproduza os rolos de microfilmes e/ou CD que contenham a documentação das 
caixas acima referidas e que tenham informações sobre a nossa Capitania 
visando complementar o seu acervo. 

Em anexo ao inventário da documentação, apresentamos relação de rolos 
de microfilmes, índices toponímicos e antroponímicos, tabelas das estruturas 
administrativas de Portugal, a relação de reis de Portugal, governadores-gerais e 
vice- reis do Brasil e, em primeira mão, um rol dos donatários, capitães-mor e 
governantes do Espírito Santo, na época colonial produto de nossas pesquisas. 

 
Foi com honra e orgulho que coordenamos o presente trabalho. 

Vitória, 22 de Novembro de 1997. 
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11. Catálogos dos Códices do Fundo do Conselho Ul-
tramarino relativos ao Brasil existentes no Arquivo 
Histórico Ultramarino 
 
 
 

Apresentação 
 
 

Francisco Corrêa Weffort - Ministro de Estado da Cultura 
 
 
 

Ao apresentar o Catálogo dos Códices do Fundo do Conselho 
Ultramarino relativos ao Brasil existentes no Arquivo Histórico Ultramarino, o 
Ministério da Cultura do Brasil vê cumprida mais uma etapa do desafio a que se 
propôs enfrentar: o de levar a cabo o PROJETO RESGATE DE 
DOCUMENTAÇÃO HISTÓRICA "BARÃO DO RIO BRANCO" que 
permitirá revelar, de forma cabal e praticamente definitiva, a documentação do 
período histórico do Brasil Colônia localizada nos arquivos europeus. 

Assim como os outros Catálogos, já publicados, da documentação avul-
sa, referentes aos outros conjuntos documentais do Arquivo Histórico Ultra-
marino, o Catálogo dos Códices reúne, para colocar democraticamente à dispo-
sição de todos, a vasta documentação, contida em 759 volumes, agora 
microfilmada em 232 rolos de microfilmes e digitalizada para disponibilização 
em 44 CD- Roms. 

O catálogo dos Códices, como ocorre com todo o trabalho desta natureza 
é, antes de tudo, um trabalho de equipe que se projeta ao longo do tempo. Tantos 
são os esforços e apoios, vontade e determinação, necessários e indispensáveis à 
sua consecução, inúmeros e diversificados os obstáculos, dificuldades a serem 
enfrentados, equacionados e superados. Apenas aqueles que dele participam ou 
que o acompanham atentamente ao longo de sua realização, podem fazer uma 
idéia exata do que tudo isso significa. Mas é de justiça assinalá-los e o fazemos 
com prazer. 

Nesta perspectiva, cumpre-nos destacar o excelente trabalho realizado 
pelo arquivista e historiador José Sintra Martinheira, funcionário do Arquivo 
Histórico Ultramarino, identificando, analisando e catalogando os volumes dos 
Códices de interesse para a história do Brasil. O seu trabalho se constituiu nos 
fundamentos e na estrutura em que se apoiou e sustentou o trabalho de 
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microfilmagem ao longo de quatro anos, coordenado tecnicamente pela Dra. 
Esther Caldas Bertoletti sob o constante acompanhamento do Embaixador 
Wladimir Murtinho, meus assessores diretos. 

O apoio recebido da direção do Arquivo Histórico Ultramarino, 
conduzido com equilíbrio e competência pela Dra. Maria Luisa Abrantes e a 
colaboração constante e desinteressada de seu corpo funcional foram de valor 
inestimáveis e estarão indelevelmente incorporados aos resultados obtidos. 
Mais uma vez constata- se e registra-se ao quanto podem chegar Brasil e 
Portugal quando capazes de amalgamar os seus esforços voltando-os para 
objetivos concretos em favor de sua história comum. 

A importância da concretização da organização e microfilmagem dos 
Códices foi compreendida também no campo das instituições privadas, 
portuguesas e luso-brasileiras, destacadamente: 

 - a FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN de Lisboa que graças à 
sensibilidade do seu administrador Dr. José Blanco, conhecido cultor do maior 
poeta moderno de Portugal, Fernando Pessoa, forneceu-nos o apoio necessário 
que bem demonstra o papel que exerce esta insigne instituição cultural lusitana, 

 - o REAL GABINETE PORTUGUÊS DE LEITURA, do Rio de 
Janeiro conduzido pelo dinamismo do Dr. Antonio Gomes da Costa, nunca 
faltando aos nossos apelos, quer intermediando contatos ou agilizando esforços 
para que os percalços da caminhada fossem superados. 

Assim, é com prazer que entregamos aos brasileiros e portugueses este 
trabalho. E que os pesquisadores, historiadores, estudantes e estudiosos no 
Brasil e em Portugal, possam utilizar das informações contidas neste catálogo, 
nos microfilmes e nos CD-Roms, da melhor forma possível para desvelar o 
nosso passado comum, contribuindo assim para o estreitamento das relações 
Brasil-Portugal. 

 
Brasília, 27 de dezembro de 2000. 
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Prefácio 
 

 
 

José Blanco - Administrador da Fundação Calouste Gulbenkian 
 
 
 
 

A FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN associa-se com o maior 
prazer ao PROJECTO RESGATE que lhe foi apresentado em 1996 pela 
respectiva coordenadora Doutora Esther Caldas Bertoletti, a qual, desde há 
muitos anos, vem trabalhando afincadamente na salvaguarda da documentação 
existente em Portugal e no Brasil sobre a História comum dos dois Países. 

O apoio da Fundação a este importante projecto veio a ser formalizado 
ainda no mesmo ano, através da concessão de um importante subsídio para a 
microfilmagem dos documentos sobre o Brasil existentes no Arquivo Histórico 
Ultramarino de Lisboa. Esta primeira fase ficou concluída em 1999, com a 
entrega de um conjunto de 26 CD-Roms, em que se incluíram 90 rolos de 
microfilmes contendo documentos daquele arquivo. 

No mesmo ano, e face aos excelentes resultados alcançados, foi atribuído 
um novo subsídio que, além da digitalização e conversão para mais 18 
CD-Roms do segundo conjunto de documentos, incluía um montante para a 
edição do Catálogo que agora se publica. 

Ao terminar o ano em que se comemoram os 500 anos da chegada de 
Pedro Alvares Cabral ao Brasil, desejaria reafirmar a importância deste projecto 
para a intensificação das históricas relações entre os Países Irmãos e felicitar 
vivamente a equipa responsável, em particular a Doutora Esther Caldas 
Bertoletti, grande dinamizadora desta iniciativa e principal interlocutora da 
Fundação durante as suas fases sucessivas. 

 
Lisboa, 27 de Dezembro de 2000 
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Agradecimentos 
 
 
 
 

Esther Caldas Bertoletti - Coordenadora Técnica do Projeto Resgate 
 
 
 
 
A publicação do Catálogo contendo as referências dos Códices 

microfilmados relativos à documentação que integra o chamado PROJETO 
RESGATE bem como a sua disponibilização em CDs, antes de tudo, deve ser 
vista como mais uma etapa cumprida do trabalho que nos foi confiado. 

O significado das dimensões deste trabalho só pode ser compreendido e 
aquilatado se visualizados os seus números: 759 volumes de Códices 
microfilmados, integralmente disponibilizados em 232 rolos de microfilmes e 
em 44 CD-Roms, divididos em dois conjuntos: o primeiro, identificado como 
Códices I, com 26 CDs referentes a 90 rolos de microfilmes, e o segundo, 
Códices II, com 18 CDs referentes a 142 rolos de microfilmes, ou seja, mais de 
150.000 páginas de documentos manuscritos. 

Sem dúvida, tarefa desta dimensão só foi possível ser realizada com o 
concurso dos esforços de muitos e o apoio de tantos outros. Ao longo dos 
últimos anos, a Sala dos Códices, considerada como a "sala de visitas" do 
Arquivo Histórico Ultramarino, em Lisboa, teve o seu ritmo alterado pelas 
atividades desenvolvidas por brasileiros e portugueses empenhados nas 
diferentes etapas de um projeto complexo, dinâmico e multifacetado. Assim é 
que, ao mesmo tempo em que se iniciava a organização da documentação avulsa 
de uma capitania, as de outras, já identificadas e catalogadas em 
verbetes-resumos, "entravam em máquina" - usando de um jargão da 
micrográfica - enquanto que os outros volumes dos Códices aguardavam a sua 
vez de serem manuseados para depois seguirem, também, para a 
microfilmagem. Tudo isso, como que sob o olhar, agora desperto pelo bulício da 
faina diária, dos demais volumes que se mantinham enfileirados nas estantes, 
deixando perceber apenas as lombadas de suas capas de pergaminho ou de 
couro, escurecidas e curtidas pelo tempo. 

Trabalho lento, moroso, cansativo, por isso mesmo desafiante, superior 
ao enfrentamento individual, exigindo a unificação contínua dos esforços de 
muitos, só obtida pela identificação de princípios e valores comuns, resultantes 
das conversações, trocas de idéias, aplainamento das dúvidas e das 
controvérsias, da compatibilização de opiniões técnicas e questões de ordem 
metodológicas, nem sempre coincidentes, mas da necessária e indispensável 
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manutenção do norte na consecução do objetivo único, tornar possível a 
reprodução micrográfica da documentação histórica. 

De há muito que a importância da identificação e catalogação dos 
documentos do AHU se constituiu no desafio enfrentado por José Joaquim 
Sintra Martinheira, técnico superior de arquivo e funcionário do Arquivo 
Histórico Ultramarino desde 1974. O convívio e o trabalho com os documentos 
manuscritos conduziram- no aos estudos de História e à Pós-Graduação em 
Ciências Documentais, com especialização em Arquivo, na Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa. Os demais funcionários do AHU, ombro a ombro a 
ele, emprestaram-lhe solidária e prestimosa colaboração. Os homenageamos a 
todos ao nominarmos Octavio Afonso que nunca mediu esforços em participar, 
solícito e incansável, no dia a dia do contato com os volumes dos Códices. 

A postura do corpo funcional do Arquivo Histórico Ultramarino reflete a 
compreensão e o apoio recebidos de sua diretora, Dra. Maria Luisa Abrantes, 
sempre presente, e que supervisiona, zelosamente, todas as etapas dos trabalhos 
do PROJETO RESGATE no âmbito da instituição que dirige. 

Agradecemos à Fundação Calouste Gulbenkian que, desde as primeiras 
horas, como bem relembra o Dr. José Blanco no seu Prefácio, acreditou no 
Projeto Resgate. Em 1996, quando o Projeto apenas dava os seus primeiros 
passos, com resultados ainda não tão concretos e expressivos como estes que 
hoje pode, orgulhosamente, apresentar, disponibilizou-nos recursos, que 
somados aos recursos do Ministério da Cultura do Brasil, muito ajudaram a 
programar e a realizar esta etapa dos trabalhos. O conjunto dos Códices 
representava um desafio diferente, pois o seu conteúdo dizia respeito a todo o 
Brasil, e não separados por Capitanias, o que tomava os tipos documentais mais 
complexos. Isto fica bem claro agora no texto de José Sintra Martinheira 
intitulado Enquadramento Institucional e Documental. 

Ao Real Gabinete Português de Leitura do Rio de Janeiro, sempre 
presente, através do apoio e da colaboração do Dr. Antonio Gomes da Costa, seu 
Presidente, que muito nos ajudou a realizar com tranqüilidade e 
tempestivamente os trabalhos no Brasil. 

Os nossos agradecimentos a todos que nos incentivaram, apoiaram, 
colaboraram e participaram do PROJETO RESGATE, particularmente ao 
Embaixador Wladimir Murtinho e ao Ministro Francisco Weffort, que nunca 
deixaram de acreditar e de oferecer o seu apoio na hora e no momento certos. 
Devo pessoalmente a eles ter conseguido vencer, uma a uma, as diversas, 
sucessivas e difíceis etapas do PROJETO RESGATE, desde 1994, quando fui 
chamada a exercer a função de sua coordenadora técnica. O PROJETO 
RESGATE tem sido um sonho de muitos que vem se realizando a cada 
publicação de Catálogo, a cada conjunto de microfilmes e de CD-Roms 
entregues aos pesquisadores brasileiros e a todos os interessados na história do 
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período colonial brasileiro. Tem sido para nós um privilégio e uma honra poder 
contribuir para aperfeiçoar os meios que irão permitir reescrevê-la. 

E, por último, uma informação sobre o catálogo: preferimos manter a 
forma da grafia dos textos portugueses, do Dr. José Blanco e do Dr. José Sintra 
Martinheira, modificando apenas as palavras dos verbetes e dos índices para a 
ortografia utilizada no Brasil 
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Introdução 
 
 
 

José Sintra Martinheira - Arquivo Histórico Ultramarino 
 
 
 
Damos com este trabalho resposta à solicitação da coordenadora técnica 

do Projecto Resgate Barão do Rio Branco, Dra Esther Caldas Bertoletti, de 
elaborar-mos um catálogo dos códices, do fundo do Conselho Ultramarino, 
importantes para a história do Brasil colônia, existentes no Arquivo Histórico 
Ultramarino. 

Assim, no capítulo 1 assinalamos de modo breve as principais entidades 
promotoras dos Projectos Resgate e Reencontro, os seus objectivos e resultados. 
Objectivos assentes no patrimônio histórico-documental, que há muito se 
almejavam, e que a proximidade das Comemorações dos 500 anos do 
Descobrimento do Brasil vieram dar o estímulo e o lugar a compromissos 
materializados em protocolos assinados entre Portugal e o Brasil. Os resultados 
são palpavelmente importantes, até aos olhos do cidadão mais leigo, e de 
alcance tão vasto, que não nos é viável vislumbrar hoje as conseqüências que 
terão amanhã na historiografia dos países lusófonos, em particular, em Portugal 
e no Brasil. 

E. se falamos de acervos documentais importantes para a história dos 
países que falam a língua de Camões, então precisamos conhecer, ainda que de 
modo ligeiro, o Arquivo Histórico Ultramarino e a sua documentação, que 
encerra a Memória de cinco séculos da presença de Portugal no Mundo. Porém, 
não sendo este o móbil próximo do presente trabalho, mas sim as fontes 
manuscritas importantes para a história do Brasil colônia existentes no Arquivo 
Histórico Ultramarino, fica- mo-nos pela apresentação sumária do fundo do 
antigo Conselho Ultramarino, que compreende nos seus limites cronológicos a 
maior e melhor parte dos documentos avulsos e códices das instituições que 
geriram os negócios dos domínios ultramarinos. 

Não referimos a importância ou conteúdos desta documentação para a 
história do Brasil colônia, pois ficaríamos muito aquém da sua plena 
caracterização. Consideremos os factos históricos que atravessam o Brasil 
colônia, uns estudados e historiografados, outros ainda não, para com a 
necessária humildade aceitarmos o quanto há ainda por descobrir, problematizar 
e reescrever. Neste âmbito reconhecemos a nossa pequenez, mas não aceitamos 
o imobilismo. Queremos contribuir, ainda que pouco seja, com aquilo que 
verificamos ser do desconhecimento quase generalizado dos pesquisadores que 
trabalham com documentação manuscrita da administração central do Antigo 
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Regime. Pois, já que nos abstemos do conteúdo, não nos privamos da forma. 
Apresentamos, por isso, uma descrição das principais tipologias diplomáticas 
que se encontram no fundo do Conselho Ultramarino, e noutros seus 
contemporâneos. 

No capítulo 2 apresentamos o inventário das séries, e no capítulo 3 o 
catálogo dos códices, com distinção dos que foram produzidos pelo Conselho, 
os que o foram pela Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios 
Ultramarinos e, ainda, os que não tendo sido produzidos por estas instituições 
(excepto e eventualmente poucos casos), não podemos garantir a qual delas 
foram enviados. 

Por último, no capítulo 4 apresentamos as relações, ou listagens, dos 
códices, dos rolos de microfilme em que estão reproduzidos, por considerarmos 
serem úteis para os pesquisadores e para o Arquivo, uma vez que o acesso aos 
originais ficará muito condicionado, tendo em conta a sua conservação e 
preservação, bem como, facilitará a perspectiva do conjunto e a localização 
rápida das unidades arquivísticas. 
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Capítulo 1 
 

 
Enquadramento institucional e documental  
 
 
1.1 -  Os Projectos Resgate e Reencontro 

 
 

O Projecto Resgate Barão do Rio Branco é coordenado pelo Ministério 
da Cultura do Brasil, através da sua Assessoria Especial, e visa resgatar as fontes 
histórico-documentais existentes nos arquivos e bibliotecas brasileiras e nos paí-
ses que, de algum modo, partilharam uma história comum. Esses países são 
essencialmente Espanha, França, Holanda, Itália, Grã-Bretanha e, muito 
particularmente, Portugal. 

Assim, quando o Projecto Resgate do Barão do Rio Branco se instala no 
Arquivo Histórico Ultramarino, em 1995, para iniciar os seus trabalhos no 
arquivo detentor do maior acervo documental relativo ao Brasil colônia, 
existente em Portugal e fora do território brasileiro, assumiu o maior e mais 
importante desafio na missão de resgatar o patrimônio histórico-documental 
testemunho do devir Brasileiro. 

Para o efeito, conta com o apoio de instituições brasileiras e portuguesas, 
e o trabalho dedicado de pessoas de ambas as nacionalidades, que com o seu 
labor diário têm dado alma e músculo ao Projecto Resgate, o qual transporta em 
si o espírito e empenho de tantos historiadores e pesquisadores brasileiros que, 
desde inícios do século XIX, procuram resgatar documentos testemunhos da sua 
História. 

No Arquivo Histórico Ultramarino a tarefa é imensa. Trata-se de 
organizar, catalogar e microfilmar toda a documentação avulsa, códices, e as 
coleções de cartografia e iconografia sobre o Brasil colônia. 

No que respeita aos avulsos, saber exactamente que caixas e que 
documentos era relativamente fácil, não obstante o gigantismo do trabalho, pois 
todos eles se encontram instalados em caixas metálicas, no depósito de muitos 
conhecido por Sala do Brasil.' 

As colecções de cartografia e iconografia referentes aos mais diferentes 
temas como, cartas geográficas e topográficas, plantas de fortes, fortalezas, 
casas de câmara, cadeias, igrejas plantas de aldeias, vilas e cidades, mineração, 
evangelização, frutos, aves, personagens, etc., totalizam cerca de 975 espécies 
que ficarão reproduzidas em diapositivos. 

Quanto aos códices, pensava-se que seriam apenas os 435 constantes do 
Inventário de Alberto Iria2 .Porém, a nosso conselho, foram incluídos os códices 
relativos a todas as conquistas, os quais todos eles contêm registro de 
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documentos sobre o Brasil, com maioritária freqüência a partir da Restauração 
da Independência, em 1640; e ainda os códices que não constavam naquele 
inventário. Assim, consideramos que o Projeto Resgate cumpriu já a missão de 
resgatar, em microfilme, todos os códices com interesse para o Brasil colônia, 
existentes no Arquivo Histórico Ultramarino. 

Os códices totalizando 759 unidades, estão contidos em 232 rolos de 
microfilme de 35 mm, em coleções de matrizes em sais de prata, para efeitos de 
arquivo/ conservação, e de duplicados em diazo e sais de prata, para consulta. 
Essas coleções estão depositadas no Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa e 
na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Os microfilmes foram digitalizados, 
pelo que as imagem e a informação destes códices encontram-se também 
disponíveis em CD's. 

Do conjunto dos trabalhos já realizados e dos que estão em fase de 
conclusão no Arquivo Histórico Ultramarino, correspondente à fase I do Projeto 
Resgate, estima-se um total de cerca de 3000 rolos de microfilmes, 1000 
diapositivos fotográficos, 500 Cd's e, não menos importante, a edição em papel 
dos respectivos catálogos e índices referentes a esta documentação. 

Paralelamente, o Projeto Reencontro, de iniciativa portuguesa, tem 
objetivos similares aos do Projeto Resgate. Coordenado pela Comissão 
Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, através do 
Centro de Estudos Damião de Góis, o Projeto Reencontro visa a organização e 
microfilmagem da documentação com interesse para Portugal, existente nos 
arquivos e bibliotecas brasileiras. 

Ambos se inserem no âmbito da Comissão Bilateral Luso-Brasileira de 
Salvaguarda e Divulgação do Patrimônio Documental (COLUSO), mercê de 
Protocolo entre as autoridades portuguesas e brasileiras, assinado em 1995. 

Estima-se em cerca de 300 Rolos de microfilme o produto dos trabalhos 
levados a efeito nos arquivos e bibliotecas brasileiras até final do ano 2000, 
nomeadamente, no Arquivo Nacional e Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 
no Arquivo e na Biblioteca Histórica do Itamaraty, Rio de Janeiro, nos Arquivos 
Públicos Estaduais da Bahia e Pará, Museu Paulista. Porém, além destas 
instituições muitas há que contêm documentação com interesse para Portugal, e 
o Projeto Reencontro certamente reunirá as condições indispensáveis para 
aumentar significativamente o número de Rolos de microfilme desse patrimônio 
comum. 

Deste modo, com os Projetos Resgate e Reencontro, fica salvaguardada, 
em caso de catástrofe, a memória de Portugal no Mundo e do Brasil colônia, 
melhoradas as condições de conservação e preservação dos originais, e 
garantida a democratização do acesso a estas fontes em ambos os países, quer 
seja através de microfilmes, catálogos em papel, CD's, diapositivos, e on-line 
via Internet. 
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1.2 - O Arquivo Histórico Ultramarino 
 
 
 

O Arquivo Histórico Ultramarino foi legalmente criado pelo Decreto-Lei 
n° 19.868 de 9 de Junho de 1931. Instalado desde 1929 no Palácio da Ega à 
Junqueira, o AHU, à data Arquivo Histórico Colonial, incorporou nos seus 
depósitos os documentos mais antigos que constituíam a Secção Ultramarina da 
Biblioteca Nacional e os fundos documentais de Ministério das Colônias, depois 
do Ultramar. Dependeu, desde a sua criação, do Ministério das Colônias, ou do 
Ultramar. Em 1973, por força do Art. 29° do Decreto-Lei n° 583/73 de 6 de 
Novembro, foi integrado na Junta de Investigações Científicas do Ultramar, 
hoje Instituto de Investigação Científica Tropical. 

O AHU tem a sua documentação organizada em três fundos principais: o 
Conselho Ultramarino (séc. XVI a 1833), a Secretaria de Estado da Marinha e 
Ultramar (1834 a 1910) e o Ministério do Ultramar (1911 a 1975). Esta 
classificação tem em conta a diferenciada organização administrativa e 
documental das instituições que geriram o antigo império colonial português, a 
que correspondem três períodos históricos: o Antigo Regime, a Monarquia 
Constitucional e a República. 

No seu conjunto, estes fundos encerram a memória histórica dos países e, 
ou, regiões com os quais Portugal manteve relações de domínio ou de 
vizinhança. 

 
REINO/ CONTINENTE? 1445-1975  
CABO VERDE 71602-1975  
GUINÉ? 1614-1975  
S.TOMÉE PRÍNCIPE? 1538-1975  
ANGOLA 71610-1975  
MOÇAMBIQUE ? 1608'-1975  
ÍNDIA? 1509-1961  
MACAU?1603-1975  
TIMOR? 1642-1975  
MADEIRA? 1513-1834  
AÇORES?1607-1834  
NORTE DE ÁFRICA? 1596-1832  
BRASIL?1548-1825  
PARAGUAI? 1618-1823  
MONTE VIDEU? 1737-1829  
BUENOS AIRES? 1778-1825 
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A documentação está instalada em cerca de 15 km de prateleiras, e é 
constituída por documentos avulsos, códices, cartografia e iconografia. Possui 
também o AHU, além da documentação em suporte papel e alguns 
pergaminhos, uma importante coleção de diapositivos, negativos, fotografias 
em papel e vidro, e postais ilustrados. 

Existem outros fundos como o do Instituto de Apoio ao Retorno de 
Nacionais, da Agência Geral das Colônias, do Banco Nacional Ultramarino, da 
Procuradoria dos Estudantes Ultramarinos, de alguns governos coloniais, e 
ainda de coleções particulares. 

Esta documentação, que constitui a memória de cinco séculos de 
Portugal no Mundo, é extremamente rica e de um valor incalculável pela 
diversidade da sua temática. Podemos encontrar toda a espécie de documentos 
relacionada com a administração colonial nos seus variadíssimos aspectos, 
como por exemplo: legislação para a administração dos territórios; 
levantamentos geográficos, topográficos e outros; colonização, povoamento e 
concessão de terrenos; progresso científico; demarcação de fronteiras; defesa 
dos territórios; construção de obras públicas, religiosas e civis; exploração de 
recursos naturais e explorações agrícolas; exposições coloniais; explorações 
marítimas e terrestres e missões científicas; ensino e evangelização; saúde e 
saneamento; relações de guerra; relações diplomáticas e consulares; aspectos 
etnográficos com informações preciosas sobre a terra e os naturais, os seus usos 
e costumes. 

Assim, a história dos países compreendidos nas regiões onde os 
portugueses se fixaram durante séculos terá de ser escrita com o recurso à 
documentação do Arquivo Histórico Ultramarino. 

 
 

O Arquivo Histórico Ultramarino e a modernização para o século XXI 
 
 
Durante a década de 90 o Arquivo Histórico Ultramarino, num esforço 

de modernização, lançou-se em projetos de informatização global do seu 
espólio. Foram adquiridos e desenvolvidos programas de computador que 
permitem descrever e digitalizar a documentação. Os documentos digitalizados 
permitem tratamentos informáticos pela própria mão do investigador no 
chamado restauro virtual. 

A metodologia adotada obedeceu aos preceitos internacionais de descri-
ção arquivística e às preocupações quanto ao estabelecimento de redes de 
arquivos de âmbito nacional e internacional.. 

O Arquivo com os seus catálogos on-line, através de uma linguagem 
controlada, disponibiliza a informação pertinente em consultas presenciais ou 
via internet. 
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Porém, a modernização do AHU não se esgota na informatização global, 
mas também, no investimento em novos espaços para os serviços técnicos, e em 
depósitos adequados à conservação dos suportes tradicionais e dos microfilmes 
da documentação à sua guarda. 

 
ACTTVIDADES DE LABORAÇÃO NORMAL 

 
TRATAMENTO ARQUIVÍSTICO 

Guias, Inventários e Catálogos  
INFORMATIZAÇÃO/ SIArq 

Constituição de bases de dados textuais e de imagem  
Gestão do patrimônio documental  

SALA DE LEITURA 
Freqüência média anual: 2.500 utilizadores  

BIBLIOTECA 
ca. 10.000 títulos de monografias  
ca. 550 títulos de publicações em série  

REPRODUÇÃO DOCUMENTAL 
Fotocópia, microfilme e digitalização  

CONSERVAÇÃO E RESTAURO 
Pergaminho e papel  

EXPOSIÇÕES HISTÓRICO-DOCUMENTAIS 
No País e no Estrangeiro  

ESTÁGIOS  
Arquivologia  
Conservação e Restauro  
Microfilmagem  
Informática Documental 
ACTTVIDADES DE COOPERAÇÃO NO ÂMBITO DA COMUNIDADE 
DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 
FORMAÇÃO E ESTÁGIOS 
Cursos de Arquivologia, Conservação e Restauro, Microfilmagem e Informática 
Documental 
Organização de arquivos históricos  
EXPOSIÇÕES HISTÓRICO-DOCUMENTAIS 
PROJECTOS DE TRATAMENTO DOCUMENTAL E MICROFILMAGEM 
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OUTRAS ACTIVIDADES 
 
PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS  
CURSOS DE ARQUTVOLOGIA 
Colaboração com a Associação de BAD em ações de formação para técnicos 
superiores e adjuntos de Arquivo 
MICROFILMAGEM 
 
HORÁRIO 
 
2a a 6a-Feira: Sábados: 
 
13:30 às 19:00 horas 9:30 às 12:00 horas  
 
ENDEREÇOS 
ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO  
Calçada da Boa-Hora, 30 1300-095 LISBOA  
Te!.:+351213616330 Fax: +351 213621956 Email: ahu@iict.pt  
Web site: www.iict.pt/ahu 
 
1.3 - O Fundo do Conselho Ultramarino 
 

O fundo do Conselho Ultramarino reúne documentação de várias 
instituições da administração central portuguesa que superintenderam nos 
negócios Ultramarinos, principalmente o Conselho Ultramarino e a Secretaria 
de Estado da Marinha e Ultramar, e contém documentos avulsos e códices, 
desde o século XVI até 1833.3 

Sendo que o Conselho Ultramarino foi criado por decreto de 1643, e a 
Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos, por 
alvará de 1736, a razão porque encontramos documentos avulsos, e o registro 
destes, e de outros, em códices, é porque o Conselho Ultramarino incorporou a 
documentação produzida e acumulada pelas instituições que a precederam na 
gestão dos negócios ultramarinos. Essas instituições foram principalmente o 
vedor da Fazenda da repartição da índia, Brasil, Mina e Guiné, a Mesa da 
Fazenda (quando se reuniam os vedores da Fazenda), depois o Conselho da 
Fazenda até 1604, ano de criação do Conselho da índia, que é extinto em 1614, 
em que assume novamente o Conselho da Fazenda até à criação do Conselho 
Ultramarino (1643- 1833).4 
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A designação de Conselho Ultramarino surgiu assim da necessidade de 
normalização e facilidade do tratamento, de uma documentação que se 
encontrava reunida quanto às instituições produtoras, e organizada em séries 
fictícias sob um critério geográfico. Se o Conselho Ultramarino, enquanto 
instituição produtora, recebeu as competências e a documentação do Conselho 
da Fazenda que o precedeu na administração ultramarina, e daí ser legítima 
aquela designação, a documentação da Secretaria de Estado dos Negócios da 
Marinha e Ultramar, devia constituir por si só um fundo documental, 
autonomizado do Conselho. 

É, no entanto, visível na documentação avulsa que a correspondência 
recebida do ultramar é, até à primeira metade do século XVIII, constituída por 
cartas e requerimentos dirigidos ao rei, e depois por ofícios ao secretário de 
estado. São, pois, dois momentos distintos em que o expediente corre primeiro 
pelo Conselho Ultramarino, e depois pela Secretaria de Estado. 

Assim, tendo em consideração as condicionantes apontadas e a 
importunidade de levar a efeito uma tentativa de reposição da originalidade e 
organicidade destes fundos, optou o Arquivo Histórico Ultramarino por manter 
reunida a documentação antiga, até 1833, e designar esse fundo de Conselho 
Ultramarino. 

 
1.3.1 - Os documentos avulsos 

 
O modo pelo qual a Repartição do Conselho organizava os documentos, 

as suas séries documentais, está longe de ser o que é actualmente. 
Pensamos que os documentos seriam arquivados segundo o seguintes 

critérios: 
·  Os que eram produzidos pela administração central, isto é, na corte, 

eram arquivados segundo o tipo documental e em ordem cronológica; 
·  As cartas e ofícios produzidos pela administração periférica e local, 

isto é, nos domínios ultramarinos, eram arquivados segundo o âmbito 
geográfico dos governos coloniais, independentemente da 
autoridade, e em ordem cronológica. 

Consideramos ser lógico este arquivamento dos papéis, pois tendo em 
conta a quantidade deles não seria possível recuperar, em tempo útil, 
antecedentes que ajudassem à decisão. Haveria, contudo, exceções pontuais que 
teriam a ver com a recolha de um ou mais documentos, fossem ordens ou 
expediente, para comprovar os pareceres dados em consulta. Esses documentos 
eram, porém, mencionados nas respectivas consultas e nelas se registava que 
subiam ao despacho régio. No lugar dos documentos retirados ficava, tal como 
hoje, os fantasmas ou lembretes que indicavam o processo para o qual 
transitaram. 
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Assim sendo, temos como suposição possível que as séries de 
documentos avulsos seriam sensivelmente as mesmas que as dos livros de 
registo, exceto as que respeitam às ordens que eram expedidas para os domínios 
ultramarinos, e como tal apenas ficavam registradas nos códices. 

Pensamos que este sistema tinha aplicação não apenas no Conselho 
Ultramarino mas, também, na Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar, e 
eventualmente nas restantes instituições suas contemporâneas. 

Porém, no tempo em que o AHU se denominava Arquivo Histórico 
Colonial, entre 1931 e 1950, os documentos avulsos do Conselho Ultramarino e 
da Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar foram misturados e classificados 
segundo um critério meramente geográfico dando origem às séries atualmente 
existentes. 

Os documentos de datas até ao século XVII, inclusive, foram 
encapilhados, ordenados cronologicamente, e cotados com o topónimo, 
números de caixa e de documento, ex: Pernambuco, cx. 1, doe. 1.5 Os restantes 
do século XVIII e XIX, ficaram apenas com o respectivo topónimo e número de 
maço, sendo que estes já continham e mantiveram o número de maço antigo. 

Mais tarde, no início da década de 70. foi atribuído outro número, o 
vermelho. que inventariava todas as unidades de instalação do AHU. 

Quando, em finais dos anos 70 e início dos 80, foram encapilhados, 
ordenados e cotados todos os documentos das séries que sucessivamente iam 
sendo trabalhadas, atribuiu-se-lhes outra cota, segundo os mesmos princípios, e 
que hoje constitui a cota antiga. Esse sistema pressupunha que cada caixa 
continha um doe. n° 1,2, 3, etc., desaparecendo as cotas antigas anteriores. 

Mercê dos projetos de modernização do AHU, propriamente a 
informatização global do seu acervo, e a necessidade premente de uma 
reorganização mais atenta e definitiva das séries documentais relativas ao Brasil 
colônia, para efeitos da sua integral microfilmagem pelo Projeto Resgate, o 
Arquivo decidiu-se pela normalização e sistematização das cotas dos seus 
fundos documentais. 

Deste modo, também o fundo do Conselho Ultramarino e as séries de 
documentos avulsos, códices, cartografia e iconografia, têm uma nova cota. No 
entanto, mantém notícia das cotas antigas pela importância que estas têm para a 
recuperação dos documentos que foram citados nos mais diversos trabalhos 
historiográficos. 
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1.3.2 - Os códices 
 
 
 
 
 
Convém, antes de mais, esclarecer o leitor menos avisado de que Códice 

é um livro manuscrito organizado em cadernos, cozidos entre si. O termo 
aplica-se sobretudo ao livro medieval enquanto instrumento de cultura, onde a 
sua elaboração obedecia a um método rigoroso e característico de cada cartório. 
Porém, os Códices descritos neste catálogo são instrumentos de uma 
administração que reflete a vontade do soberano, e por conseguinte são 
elaborados para efeitos de consulta, referência e controlo. Inseridos entre estes 
há livros manuscritos e outras unidades arquivísticas que não são propriamente 
códices, mas a todos daremos essa designação. 

Não faremos aqui qualquer estudo da codicologia, nem descrição 
codicológica dos códices do fundo do Conselho Ultramarino, pois tal não é o 
objetivo do nosso trabalho. Pensamos, no entanto, ser útil apresentarmos alguns 
apontamentos breves acerca dos mesmos, e do fundo do Conselho Ultramarino, 
já que este é constituído por códices produzidos em cartórios diferentes, no caso, 
o Conselho da Fazenda, o Conselho Ultramarino e, a Secretaria de Estado da 
Marinha e Ultramar, e ainda de livros cuja proveniência é tão diversa quanto as 
repartições públicas existentes nas capitanias e comarcas do Brasil colônia, e 
nalguns casos incerta quanto ao órgão produtor e receptor. 

Podemos, pois, afirmar que há muito se sente a falta de um catálogo geral 
dos códices do fundo do Conselho Ultramarino. Não é, no entanto, ainda neste 
trabalho que iremos suprir essa falta. Porém, mercê do trabalho que 
apresentamos agora será indubitavelmente mais fácil darmos corpo a esse 
imprescindível catálogo, tão logo haja oportunidade para o concretizarmos. 

Porém, trabalhos houve que contribuíram para um conhecimento 
parcelar da diversidade destes códices. 

Além de outros, de âmbito mais reduzido, foi o inventário da Secção 
Ultramarina da Biblioteca Nacional, que os utilizadores denominam, 
tradicionalmente, de inventário da Fitzler, que veio dar uma perspectiva 
abrangente dos papéis avulsos e códices do Arquivo da Marinha e Ultramar.6 
Este inventário, além dos livros de Moçambique e da Marinha, referencia 1305 
códices do extinto Conselho Ultramarino. Uns são relativos a todas as 
conquistas, outros a cada um dos territórios ultramarinos, ou a conjuntos de 
territórios, capitanias ou comarcas, organicamente coerentes, como o foram o 
Estado da índia, o do Brasil e o do Maranhão e Grão-Pará, sem esquecer as 
capitanias-generais como Angola e Pernambuco. 
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Outro exemplo, é o Inventário geral dos códices do Arquivo Histórico 
Ultramarino apenas referentes ao Brasil, de Alberto Iria, ex-director do 
Arquivo, que enumera cronologicamente 435 códices relativos ao Brasil, em 
que boa parte deles já constavam do inventário da Fitzler.7 

Todos eles, em suma, apresentam nos seus trabalhos, partes de um todo, 
com códices comuns entre si, e outros não referenciados nos demais. 

Além destes, havia cerca de duas centenas de códices que não eram do 
conhecimento dos pesquisadores. Para suprir essa lacuna, o AHU na década de 
80 procedeu ao levantamento geral dos códices que não constavam no 
inventário da Fiztler, portanto, além do 1305, cujas datas se incluíam nos 
parâmetros cronológicos do fundo do Conselho Ultramarino, isto é, século XVI 
até 1833. Deste trabalho resultou um catálogo dactilografado, até hoje não 
publicado, que compreende códices cotados de 1306 a 2195. 

Sendo que, além dos códices que já o inventário da Fiztler referia a sua 
falta, outros que foram para o Arquivo Geral de Marinha, e outros ainda, 
felizmente poucos, foram dados por desaparecidos; o importante é que todos 
estavam agora inventariados e acessíveis, e boa parte destes são relativos ao 
Brasil. 

Os códices cujas datas antecedem o Conselho Ultramarino constituem as 
séries de Consultas do Serviço Real, Consultas de Partes, Ofícios, Provisões e 
Mandados do Conselho da Fazenda, e têm início nos anos imediatos à extinção 
do Conselho da índia, isto é, 1617/18. As poucas exceções são os Cod. 112, da 
série Ofícios, que contém registro de documentos de 1548 a 1604. O Cod. 1193, 
que é uma coleção de leis e ordens 1605-1804, e o Cod. 1660, da História dos 
animais e árvores do Maranhão. Não existe, portanto, registro de consultas ou 
ordens do Conselho da índia. As séries do Conselho da Fazenda tem 
continuidade nos códices do Conselho Ultramarino, que têm geralmente início 
em 1643/44 e encerram em 1833. 

Por sua vez, os códices da Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar 
registram ordens e correspondência desde 1750 a 1834, não obstante a 
Secretaria de Estado ter sido criada em 1736. 

O registro de documentos entre 1808 e 1821 são muito poucos e 
esporádicos, sendo que após 1821 os códices apenas contêm uma ou duas folhas 
escritas. Estes fatos prendem-se com a estadia da Corte no Rio de Janeiro e, logo 
após, a Independência do Brasil. As competências do Conselho Ultramarino 
foram, em 1808, no Rio de Janeiro, assumidas pela Mesa do Desembargo do 
Paço, e da Consciência e Ordens, Conselho Supremo Militar, Secretaria de 
Estado da Fazenda e Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar. 

O critério de arrumação e enumeração das séries neste catálogo será 
sempre discutível. Se optássemos pelo critério cronológico cairíamos na dis-
persão cega que nos dá o inventário de Alberto Iria, que não facilita vislumbrar 
nem a presença das séries tipológico-geográficas (Cartas, Consultas, Contas do 
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Maranhão, de Pernambuco, Bahia, etc.) nem as temáticas (Compromissos, 
Figurinos Militares, entre outras). O inventário da Fitzler dá uma perspectiva 
razoável das séries, mas pouco cuidada relativamente a alguns códices 
incluindo-os em séries onde não pertencem e vice-versa. Porém as nossas 
opções foram simples: 

 
·  Manter o nome das séries dado pelas próprias instituições 

produtoras da documentação: Decretos, Ofícios, Consultas do 
Rio de Janeiro, Cartas de Pernambuco, etc.; 

·  Manter a proximidade geográfica entre as capitanias-generais e 
as capitanias-mores, ou comarcas que vieram a autonomizar-se, 
agrupando-as debaixo da jurisdição maior e no sentido Norte - 
Sul: Maranhão e Grão- Pará, Piauí e Rio Negro; Pernambuco, 
Itamaracá, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e Alagoas; 
Bahia, Sergipe d'El-Rei; Rio de Janeiro, São Paulo, Minas 
Gerais, Goiás, Mato Grosso, Espírito Santo, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, Colônia do Sacramento; 

·  Fazer observações relativas às séries e aos códices nos seus 
lugares próprios, sempre que forem oportunas e esclarecedoras 
do seu conteúdo ou forma. 

 
Optarmos, também, por referenciar as folhas em branco apenas quando 

são em número igual ou superiora 10, exceto quando o livro tem 10 ou menos 
folhas. 

 
 

1.3.3 - Principais tipologias diplomáticas da Administração Central do 
Antigo Regime 
 

 
As tipologias documentais produzidas pela Administração Central são 

muitas e variadas consoante a autoridade, a matéria e a forma do diploma. Aqui 
terão lugar apenas as tipologias diplomáticas, a sua forma, que se nos mostram 
mais freqüentes na vertente legislativa e administrativa, e que se encontram 
registradas nos códices catalogados no presente trabalho. 

O soberano ao expressar a sua vontade por meio dos diplomas que faz 
publicar, introduz ou retira elementos que modificam a forma, sem que por isso 
lhe altere a autoridade. Destacamos, de entre outras, as seguintes: 
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CARTA, CARTA DE LEI, LEI. Diploma legislativo que vigora 
perpetuamente até revogação 

1. Intitularão  nome (próprio) do 
soberano:podem por excepção conter 
a intitulação do alvará: 

Dom João por graça de Deus, etc. 
Eu El-Rei 
 

2. Notificação: Faço saber 
3. Narrativa  ou exposição: Motivo que deu origem ao ato 
4. Dispositivo: Hey por bem  

Pelo que mando 
 Sou servido ordenar 

5. Cláusulas finais:  
Cominatórias  
Garantia  
Renúncia 

      Corroboração autenticação e 
validação: 

 
(sanções) 
(obrigações) 
(direitos) 
(que passem pela chacelaria, ou declarem 
que valham como se passasse) 

6. Protocolo final:  
Local Data  
Subscrição 

 
Dada em 
Aos tantos de 
Eu Fulano a fiz escrever 

7. Assinatura com o seu título 
precedido de artigo: 

ORei. a Rainha, o Príncipe, com guarda 

8. Referendo  
ou assinatura 
ou levar vista 

Pelo Secretário de Estado se expedir pela 
Secretaria de Estado, ou pelo Presidente 
do Tribunal ou Conselho, se a expedição 
é pelo Tribunal ou Conselho. 

9. Subscrição ou sumário Da matéria da providência, sem a qual é 
declarada de nenhum efeito 

10. Assinatura Pelos Conselheiros quando não há 
Presidente do Tribunal 
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ALVARÁ Diploma legislativo para vigorar até um ano 
1. Instituição pelo nome do soberano 

(apelativo): 
Eu El-Rei 
Dom João por graça de Deus, etc. 

2. Notificação: Faço Saber 
3. Narrativa  ou exposição Motivo que deu origem ao acto 
4. Dispositivo Hey por bem 

Sou servido ordenar 
5. Cláusulas finais:  Cominatórias  

·  Garantia  
·  Renúncia 
·  Corroboração autenticação e 

validação: 

(sanções) 
(obrigações) 
(direitos) 
(que passem pela chacelaria, ou declarem que 
valham como se passasse) 

6. Protocolo final: 
·  Local  
·  Data 
·  Subscrição 

Dada em 
Aos tantos de 
Eu Fulano a fiz escrever 

7. Assinatura com o seu título 
precedido de artigo 

O Rei, a Rainha, O Príncipe 

8. Referido 
ou assinatura 
ou levar a vista 

Pelo Secretário de Estado se expedir pela 
Secretaria de Estado, ou pelo Presidente do 
Tribunal ou Conselho, se a expedição é pelo 
Tribunal ou Conselho. 

9. Subscrição ou sumário Da matéria da providência,sem a qual é 
declarada de nenhum efeito 

10. Assinatura Pelos Conselheiros quando não há Presidente 
do Tribunal 
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ALVARA DE LEI 
COM FORÇA DE LEI 
EM FORMA DE LEI  

São alvarás que vigoram mais que um ano 
como as leis, pelo que usaram-se as 
cláusulas: 

·  E este me praz, que valha, como Carta de 
Lei, posto que seu efeito haja de durar 
mais do que um ano, sem embargo da 
Ordenação Livro... 

·  E isto se cumprirá, sem embargo de 
quaisquer Leis, e Ordenações em 
contrário 
 

Outros sem qualquer cláusula. 
 
 

PROVISÃO Provisão em sentido lato são todas as ordens do 
soberano em que provê algo, em sentido restrito 
são as ordens expedidas pelos tribunais ou 
conselhos em nome do rei, em que conferiam 
mercês, cargos dignidades, ofícios, etc, expediam 
instruções ou autorizam o exercício de uma 
profissão. A ordem que a provisão faz publicar 
resulta das resoluções dadas aos requerimentos 
dos particulares, ou são expedidas para participar 
decretos e resoluções régias. 
As Provisões não são propriamente legislação, 
mas dão participação das providências 
legislativas. 

1. Intitulação nome (próprio) do 
soberano: 

Dom João por graça de Deus, etc. 

2. Notificação e endereço: Faço saber a vós Fulano governador Faço saber 
aos que esta Provisão virem 

3. Narrativa  ou exposição: Motivo que deu origem ao acto: pedido feito ao 
rei, ou acto directo do governo. 

4. Dispositivo: Hey por bem, Pelo que mando 
5. Protocolo final :  

·  Local 
·  Data 
·  Subscrição 

 
Dada em 
Aos tantos de 
Eu Fulano a fiz escrever 

6. Assinatura Dos conselheiros do tribunal por onde é expedida 
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Porém, há Provisões Régias que são lei e que o soberano intitula-se e assina como nos 
alvarás: 

Intitulam-se: Eu El-Rei  
Eu a Rainha  
Eu o Príncipe 

E assinam: Rei 
Rainha Príncipe 

 

REGIMENTOS 
PRAGMÁTICAS 
ESTATUTOS 

São constituições com a forma e 
autoridade das Cartas de Lei ou dos 
Alvarás. A sua diferença reside na 
matéria da providência. 

REGIMENTO Estabelece as obrigações dos tribunais, 
magistrados ou oficiais 

PRAGMATICA Reforma abusos 
ESTATUTO Regula as corporações 

 

CARTA RÉGIA As Cartas Régias são expedidas 
imediatamente pelo soberano e 
autorizadas com a sua assinatura, pelo 
que são também declaração da sua 
vontade. Costumam ser expedidas com 
um Aviso, em que se fecham. Esta 
tipologia também difere de todas as 
outras quanto à forma. Começam pelo 
endereço que é diverso consoante a 
dignidade da pessoa a que se dirigem. 

Endereço, intitulação e saudação: Fulano, Eu El-Rei vos envio muito 
saudar Fulano, amigo, Eu El-Rei vos 
envio muito saudar 
Honrado Fulano amigo, Eu El-Rei vos 
envio muito saudar, como aquele que 
prezo 

Narrativa: Pedido ao rei ou sua vontade directa 
Dispositivo: Sou servido fazer mercê  

Sou servido ordenar  
Hey por bem e me praz 

Assinatura (como nos Alvarás) Rei, Rainha, Príncipe 
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DECRETO Esta tipologia difere muito das anteriores: 

1. Não começam pelo nome do rei 
(intitulação), como nas Cartas de Lei, 
Alvarás, Regimentos, Pragmáticas, 
Estatutos c Cartas Regias. 

 

2. Não tem o nome da pessoa a quem se 
dirigem (endereço), como as Cartas Regias. 

 

3. Fala neles o soberano, e não alguém em seu 
nome, como nas Portarias e Avisos. 

 

4. São expedidos sem ser sob consultas dos 
tribunais, como as resoluções. 

 

5. Não têm fórmula certa por que principiem, e 
ou começam pela exposição do motivo que 
levou à sua exposição ou, sem preâmbulo, 
estabelecem a providência que faz seu 
objeto (dispositivo) 

Tendo cm consideração  
Sou servido 
Hey por bem 

6. Dirigem-se a algum ministro ou tribunal.  
7. Têm quase sempre a notificação: O Fulano ... o tenha assim entendido, e faça 

executar 
8. São assinados com a rubrica do soberano.  
Os Decretos mais freqüentes estabelecem alguma coisa singular a respeito de certa pessoa, negócio 
particular, ou declarar, ampliar, e restringir alguma Lei. pelo que explica a sua razão. Estabelecem 
também Direito novo. 
Os Decretos que não têm a publicação comunicam-se por Cartas Régias, Provisões dos tribunais, 
Ofícios dos ministros ou dos secretários dos tribunais a que competia a sua expedição. 

 
 

RESOLUÇÕES Em sentido lato, todas as determinações do 
soberano podem chamar-se Resoluções, o que 
leva a confundi-las com os Decretos.  
Porém, esta designação utiliza-se às 
determinações do soberano dadas às 
Consultas que lhe fazem os tribunais ou 
conselhos dos particulares, ou por mandado 
directo do rei. Dependendo da matéria da 
Consulta e ou do teor da Resolução, assim 
expedem os tribunais as respectivas Cartas de 
Lei. Alvarás e Provisões. 

A fórmula das Resoluções varia consoante o 
parecer do tribunal, ou mesmo quando se aparta 
do parecer dado na consulta: 

Como parece ao Conselho  
Como parece ao conselheiro 
 Não obstante o parecer do tribunal 

Quando o tribunal ou conselho não dá parecer, a Resolução é dada à maneira de Despacho, ou de 
Portaria. 
A assinatura do soberano é feita em rubrica, raramente o Rei, outras vezes, a Resolução é assinada 
pelo Secretário de estado. 
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CARTA PATENTE  
OU CARTA ABERTA 

Como a própria tipologia refere são cartas 
para divulgação da concessão de títulos, 
postos militares, etc. 

1. Intitulação nome (próprio) do 
soberano: 

Dom João por graça de Deus, etc. 

2. Notificação: Faço saber aos que esta minha Carta Patente 
virem 

3. Narrativa  ou exposição: Motivo que deu origem ao acto 
4. Dispositivo: Hev por bem 
5. Cláusulas finais:  

Corroboração (autenticação e 
validação): 

Lhe mandei passar a presente Carta por mim 
assinada e selada com o selo grande das 
Armas Reais 

6. Protocolo final: 
·  Local 
·  Data 
·  Subscrição 

 
Dada em 
(Aos tantos de) 
(Eu Fulano a fiz escrever) 

7. Assinatura do título do soberano: Rei 
Rainha  
Príncipe 

8. Assinatura: Do Secretário de Estado se se expedir pela 
Secretaria de Estado, ou pelo Presidente do 
Conselho, se a expedição é pelo Tribunal ou 
Conselho. 

9. Subscrição ou sumário Da matéria da carta 

PORTARIA �������� São ordens expedidas em nome do soberano 
pelos Secretários de Estado para o Presidente 
ou Conselheiros do Tribunal fazerem cumprir 
as reais ordens.��

�� Preâmbulo: podem fazer menção 
da providência que lhe deu origem:��

Por Resolução de Sua Majestade de (data) em 
Consulta do Conselho ... de (data) Sua 
Majestade manda passar Provisão ao ... 
Sua Majestade fez mercê a ...  
El-Rei nosso senhor tendo respeito��

�� Segue-se a ordem régia a cumprir.��  

�� Protocolo final : ��
Local e data��������

 

�� Assinatura:�� Do Secretário de Estado 

��
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REQUERIMENTO 
PETIÇÃO 
REPRESENTAÇÃO 

É uma tipologia usada por todos, individual 
ou colectivamente, em que pedem algo a 
alguma autoridade. Consideramos aqui 
apenas os que são dirigidos ao Soberano. 
Sobre eles recaiem dos despachos dos 
tribunais ou conselhos, dos procuradores 
régios, ou dos secretários de estado. São 
registrados nos livros de porta. 

1. Endereço: Senhor ou Senhora 
2. Narrativa ou exposição: Diz ou Dizem Fulano 
3. Protocolo final:  

·  Local e data 
Pede ou Pedem a V. Magde com resumo do 
que pedem 

4. Acaba com: ERM 
 

AVISOS, ou CARTAS DOS 
SECRETÁRIOS��������

São ordens expedidas em nome do soberano 
pelos Secretários de Estado directamente ao 
Presidente do Tribunal ou aos conselheiros do 
Tribunal, ou ainda a qualquer magistrado, 
corporação ou particular, pela qual se 
ordenava a execução das reais ordens.��

�� Endereço:�� Ill  mo e Ex.mo Senhor��

�� Intitulação e dispositivo:�� Manda El-Rei Nosso Senhor  
Sua Majestade é servida 
O Rei é servido 
 A rainha é servida  
O Príncipe é servido��

�� Segue-se a ordem régia a cumprir.��  

�� Assinatura:�� Do Secretário de Estado��

�� Endereço:�� (acaba com) nome ou dignidade da pessoa a 
quem é dirigido.��

OFÍCIO É uma tipologia muito freqüente, porque 
através dela se faz a correspondência dos 
assuntos correntes da administração entre 
autoridades, excepto o soberano. 

1. Endereço: Ill mo e Ex.mo Senhor 
2. Narrativa ou exposição: Matéria do expediente 
3. Protocolo final:  

·  Local e data 
 

4. Acaba com: Deus guarde a V. Ex.ª 
5. Assinatura: Nome, cargo ou dignidade 
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CONSULTA A consulta é elaborada pelo Presidente e 
Conselheiros do Tribunal a que foi dada or-
dem directa do soberano, ou por Aviso do 
Secretário de Estado, para que se consultasse 
sobre determinada matéria ou requerimento 
de particular. 0 destinatário é sempre o rei, 
sobre a qual dará a sua real resolução. A 
Consulta menciona no seu formulário todas 
as indicações relativas ao processo burocráti-
co ou circuito do documento. Faz menção do 
Decreto, Aviso ou Portaria que manda 
consultar, ou do documento que lhe está na 
origem. Refere o nome dos autores ou 
requerentes, dos conselheiros quando emitem 
parecer diferente do resto do Conselho, dos 
Procuradores da Coroa e, ou Fazenda, 
consoante a matéria da consulta, e de outros 
peritos. Resolução: é dada à margem da 
Consulta, com a rubrica do soberano, ou 
assinatura do Secretário de Estado. 

1. Endereço: Senhor Senhora 
2. Narrativa ou exposição: resumo dos motivos que levou à consulta; 

parecer conjunto do Conselho: Parece ao 
Conselho, parecer dos Procuradores da Coroa 
ou Fazenda, e de outros conselheiros ou 
ministros cujo parecer foi pedido, ou não 
conforme com o do Conselho. Cabendo ao 
soberano a Resolução da Consulta, é-lhe 
pedida sob a fórmula: Vossa Majestade 
porém mandará o que for servido. 

3. Protocolo final: Local e data  
4. Assinatura a do presidente do tribunal ou conselho e a 

dos conselheiros, com menção dos que fize-
ram voto (parecer não conforme com o do 
Conselho). 

 
CARTA É uma tipologia muito freqüente, porque 

através dela as autoridades expõem ao 
soberano os assuntos correntes 

1. Endereço: Senhor ou Senhora 
2. Narrativa ou exposição: Matéria do expediente 
3. Protocolo final:  

·  Local e data 
 

4. Acaba com: Deus guarde a V. Ex.ª 
5. Assinatura: Nome, cargo ou dignidade 



��

�+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���¦�¦�¦�¦���������$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���¦�¦�¦�¦���������1�|���������1�|���������1�|���������1�|���������¦�¦�¦�¦���������������������������������������� ����������������������������������������������������������������������������������������������

��

Notas 
 

1  Embora instaladas noutros depósitos, não consideramos aqui as séries Correspondência do Reino, 
Ilhas da Madeira e do_ Açores, Lugares do Norte de África. Guiné, Cabo Verde, S. Tomé e Príncipe. 
Angola, Moçambique, índia, Macau, Timor, em cujos documentos haverá informação sobre as 
múltiplas relações entre os diversos territórios constituintes do império colonial português. Destas, 
pensamos ser de maior relevância para a história do Brasil colônia, a documentação da região 
atlântica (por razões óbvias), e a Correspondência do Reino que inclui a do Conselho da Fazenda 
(até 1643), do Conselho Ultramarino (1643-1833) e da Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar 
(1736-1834), esperamos, também, que a do Conselho da índia (1604-1614), com os outros 
Tribunais, Secretarias e demais Autoridades do Reino, sobre matérias relativas ao ultramar. 
Consideramos igualmente importante. Embora de âmbito mais restrito, a documentação da série 
Conselho Ultramarino pela informação que contém acerca da sua gestão interna, o que permitirá um 
conhecimento mais apurado desta instituição e das outras suas contemporâneas, sobressaindo 
vantagens quer para a pesquisa histórica, quer para a organização documental. 
 
2  Estes códices encontram-se nos primeiros 80 rolos de microfilmes, e foram microfilmados 
segundo a ordem do inventário, salvo algumas excepções. Para o efeito, vejam-se as relações 
Códiceso<>Microfilmes. 
 
3 A Secretaria de Estado não obstante ter aquela desiguação no Alvará que a criou em 1736, era 
também referida nos documentos por Negócios da Marinha e Conquistas. O Arquivo Histórico 
Ultramarino, em versão normalizada, designa após Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar. 
 
4 Não pretendemos fazer aqui um estudo e levamento histórico da administração da época, apenas 
procuramos dar ao leitor algumas noções elementares que lhe possibilitem percepcionar o conjunto 
ou conjunto de documentos que encontra no fundo do Conselho Ultramarino. Para uma perspectiva 
breve e útil sobre o Conselho Ultramarino e a Administração Ultramarina, veja-se Caetano, 
Marcelo. O Conselho Ultramarino. Esboço da sua história, Lisboa, AGU, 1967. 
 
5 Refira-se que, na realidade, uma capilha (bifólio em cartolina) envolve um ou mais documentos 
respeitantes a um processo. Assim sendo, deveríamos falar de carpilhas ou processos, especialmente 
quando mencionamos quantidades. 
 
6 FITZLER, M. A. Hedwig, ENNES, Ernesto. A secção ultramarina da Biblioteca Nacional, inven-
tários: I - Códices do Extinto Conselho Ultramarino, est not. M. A. Hedwig Fitzler, II - Códices 
vindos de Moçambique por iniciativa de Antônio Ennes, III - Códices do Arquivo da Marinha, publ., 
anot. e pref. Ernesto Ennes, Lisboa, Biblioteca Nacional, 1928. 

 
7 IRIA, Alberto, "Inventário Geral dos Códices do Arquivo Histórico Ultramarino apenas refe-
rentes ao Brasil (fontes para a história luso-brasileira)", Lisboa, Centro de Estudos Históricos 
Ultramarinos, 1966. Separata de Studia, n° 18, 1966, Agosto.  
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12.Capitania de Goiás 
 
 
 

Apresentação 
 
 
 

Padre José Pereira de Maria - Supervisor Geral em Goiás do Projeto Resgate 
 
 
 
Durante vários anos, historiadores e pesquisadores goianos tiveram 

dificuldades em encontrar documentos da história de Goiás para fundamentarem 
seus trabalhos intelectuais, nesta área. Quase sempre, recorriam às obras de 
Silva e Sousa, Cunha Matos, Alencastre, Americano do Brasil, Colemar Natal e 
Silva e dos ilustres viajantes, principalmente Saint Hilaire e Pohl, que deixaram 
valiosas e inestimáveis informações a respeito de nossa história. Tais 
circunstâncias levavam a uma certa repetição monótona "dos mesmos fatos", 
sem contribuições novas para nossa historiografia. 

Recentemente, alguns estudiosos começaram a ver e ir mais fundo, nesse 
terreno. Além de procurarem, encontraram e dissecaram as fontes primárias do 
próprio Estado de Goiás, vasculharam a Biblioteca Nacional, o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro e os arquivos paulistas. Alguns, como, por 
exemplo, Luis Palacin e Gilberto Mendonça Teles, foram mais longe. 
Começaram a freqüentar os acervos do Arquivo Ultramarino e da Torre do 
Tombo, em Portugal. Ali descobriram dezenas de caixas de documentos avulsos 
sobre a história de Goiás, correspondendo aos séculos XVIII e XIX. 

A notícia repercutiu, imediatamente, entre alguns intelectuais goianos e 
despertou, de modo especial, os professores de história do nosso mundo 
universitário. A partir, de então, cresceu, sempre mais, em nosso meio, o desejo 
de ter acesso a documentação colonial do Centro-Oeste do Brasil, retida nos 
arquivos portugueses, e a vontade de conseguir trazer seus acervos para Goiás, 
no todo ou em parte. Surgiu, assim, a necessidade de um projeto capaz de 
colocar a documentação referida ao alcance imediato do povo goiano. 

Reitor da Universidade Católica de Goiás, nos anos 80, entusiasmei-me 
com essa possibilidade e tentei transformá-la em realidade. Mas, os obstáculos 
foram, então, mais fortes do que minhas disposições, especialmente aos 
referentes à burocracia portuguesa. 

Hoje, entretanto, chegamos lá. Como sempre, a perseverança é 
fundamental para aclarar objetivos, descobrir meios adequados e aperfeiçoar o 
jeito eficiente de chegar a eles. 



��

�+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���+�,�6�7�•�5�,�$���'�,�*�,�7�$�/���¦�¦�¦�¦���������$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���$�1�2���,���¦�¦�¦�¦���������1�|���������1�|���������1�|���������1�|���������¦�¦�¦�¦���������������������������������������� ����������������������������������������������������������������������������������������������

��

Apareceu o projeto Resgate Barão do Rio Branco, do Ministério da 
Cultura, por ocasião da celebração dos 500 anos da descoberta do Brasil. Na 
coordenação imediata da sonhada ação do resgate da documentação brasileira, 
junto às fontes portuguesas, esteve (e ainda está) a professora Esther Caldas 
Bertoletti. A seu incansável, competente e patriótico trabalho devemos, em 
grande parte, ter, agora, ao alcance imediato de estudiosos e pesquisadores, todo 
o acervo goiano existente no Arquivo Ultramarino de Lisboa. 

O Instituto de Pesquisas e Estudos Históricos do Brasil Central, órgão da 
Sociedade Goiana de Cultura, foi convidado pelo Ministério da Cultura a 
participar dessa grande empreitada, no que diz respeito à história de Goiás. 
Buscou apoio financeiro no Banco de Boston e, graças à sensibilidade de seu 
Presidente, o goiano Henrique Meireles, pôde o IPEH-BC executar o notável 
trabalho. Este envolveu a permanência do pesquisador Antônio César Caldas 
Pinheiro, em Lisboa, durante quatorze meses, auxiliado pela professora Juciene 
Ricarte Apolinário, da Universidade do Tocantins e, também, de pesquisadores 
portugueses remunerados pelo IPEH-BC. 

Os microfilmes chegaram, estão devidamente catalogados e prontos para 
serem manuseados, por pesquisadores e historiadores e outros interessados na 
área, que, estou certo, descobrirão novos aspectos da nossa história e ajudarão 
Goiás a participar com maior consciência histórica do grande feito do resgate e a 
se integrar com maior sentido de cidadania nas atuais celebrações dos 500 anos 
de descobrimento do Brasil 
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OIPEH-BC e a Memória Goiana 
 
 
 
 
 

José Mendonça Teles - Diretor Geral do Instituto de Pesquisas e Estudos 
Históricos do Brasil Central 

 
 
 
 
 
O Instituto de Pesquisas e Estudos Históricos do Brasil Central 

(IPEH-BC), órgão criado e mantido pela Sociedade Goiana de Cultura, é pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de natureza histórico-científico, 
cultural e comunitária, com atuação em todo o território nacional. 

Tem como objetivo geral a investigação da história do homem do Brasil 
Central e o realizará tendo em vista objetivos específicos de captação, 
organização, preservação, estudos, pesquisa e divulgação de suas fontes de 
memória histórica, cultural, social, econômica, cartográfica e iconográfica. 

Abriga o Instituto ampla biblioteca, preciosos documentos coletados em 
arquivos nacionais e internacionais, além de mapas coloniais e jornais dos 
séculos XIX e XX. 

É dentro dessa ótica que o IPEH-BC recebeu da professora Esther Caldas 
Bertoletti a incumbência de participar do projeto "Resgate Barão do Rio 
Branco", representando Goiás junto ao Arquivo Histórico Ultramarino, de 
Lisboa. 

Sabíamos que, para a realização do projeto, teríamos que ter vontade 
política e persistência. E foi o que não nos faltou. Padre José Pereira de Maria, 
na supervisão geral do projeto, abriu todas as portas, inclusive a porta financeira 
do BankBoston, que financiou a nossa equipe em Portugal. 

Agora, terminado o projeto, com a documentação goiana do século 
XVIII e das duas primeiras décadas do século XIX em nossos arquivos, só nos 
resta agradecer ao Padre José Pereira de Maria, ao Ministério da Cultura, nas 
pessoas do Ministro Prof. Francisco Corrêa Weffort, do Embaixador Wladimir 
Murtinho e da Professora Esther Caldas Bertoletti, pelo apoio decisivo para que 
o IPEH-BC se firmasse como guardião da memória goiana. 

Na publicação deste Catálogo, com a inclusão de fotografias de Laura 
Castro Caldas e Paulo Cintra, nas páginas 32 e 35, das iconografias e 
cartografias do Arquivo Histórico Ultramarino, foram incluídas também outras 
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dos acervos da Casa da ínsua, Portugal, Biblioteca Municipal Mário de Andrade 
e coletânea de mapas da cartografia paulista antiga de Afonso D'Escragnolle 
Taunay, de São Paulo e desenhos do naturalista Willian John Burchell. 

O acervo chegou; agora é manuseá-lo e buscar o documento que faltava 
para reescrever a nova história de Goiás. 
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Projeto Resgate da Documentação Goiana em 
Portugal* 

 
 
 
 

Antônio César Caldas Pinheiro** 
 
 
 
 

Em nosso trabalho no Instituto de Pesquisas e Estudos Históricos do 
Brasil Central (IPEH-BC), da Sociedade Goiana de Cultura, acostumamo-nos a 
ouvir o nosso diretor, professor José Mendonça Teles, citar a seguinte frase de 
Gelmires Reis: "O pesquisador é um ajuntador de gravetos para o historiador 
acender a fogueira." Citando esta frase, o professor Mendonça ressalta a figura 
do pesquisador que, quase sempre no anonimato de sua paciente função, colige 
documentos e mais informações que irão subsidiar os historiadores na 
construção de suas obras. E graças a Deus, o IPEH-BC, nascido do idealismo de 
dom Antônio Ribeiro de Oliveira e padre José Pereira de Maria e dirigido pelo 
professor José Mendonça Teles, não só valoriza o trabalho do pesquisador como 
fomenta a investigação da história e da cultura do homem do Brasil Central, 
levantando as fontes documentais, cartográficas, iconográficas e bibliográficas 
concernentes à história da região dos cerrados. 

Seguindo esse objetivo, o IPEH-BC tem procurado formar um amplo 
acervo especializado que venha servir aos interessados na história do Brasil 
Central. Assim, quando o IPEH-BC foi convidado pela representante do 
Ministério da Cultura, doutora Esther Caldas Bertoletti, para participar do 
Projeto Barão do Rio Branco, idealizado como parte das comemorações dos 500 
anos da descoberta do Brasil, a Sociedade Goiana de Cultura, mantenedora do 
IPEH-BC, por meio de seu vice-presidente, padre José Pereira de Maria e do 
diretor do Instituto, professor José Mendonça Teles, envidou todos os esforços 
para que Goiás tivesse participação em tão importante acontecimento. Nasceu 
daí o projeto "Resgate da Documentação da Capitania de Goiás em Portugal", 
financiado em parte pela Sociedade Goiana de Cultura e em parte pelo Banco de 
Boston por meio da Lei do Mecenato. Assim, no dia 13 de agosto de 1998, 
embarcávamos para Lisboa, onde passaríamos quatorze meses lidando 
diariamente com a farta documentação goiana existente no Arquivo Histórico 
Ultramarino e, posteriormente, com a documentação do Piauí, a qual foi por nós 
revista e reorganizada, junto com a colaboração da portuguesa Paula Cristina 
Pelúcio da Silva Aparício. O primeiro contato que tivemos foi, naturalmente, 
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com a diretora do Arquivo, Dra. Maria Luíza Abrantes de Menezes,1 que nos 
explicou sobre a pouca infra-estrutura do Arquivo, mas nos deixou à vontade 
para o trabalho, fazendo com que nos sentíssemos em casa, apresentando-nos 
aos funcionários e aos outros brasileiros que estavam trabalhando no acervo de 
seus respectivos Estados. 

Instalado em um palacete do século XVII, o qual pertenceu à condessa de 
Egas, célebre por ter sido amante do invasor francês, general Junot, e por isto, 
expatriada quando da libertação portuguesa, o arquivo tem bastante espaço para 
a guarda da enorme massa documental das ex-colônias portuguesas. 
Atualmente, procede-se neste arquivo à organização do acervo, visando facilitar 
a consulta aos pesquisadores. Tão logo fomos colocados em contato com a 
documentação de Goiás, percebemos que o primeiro trabalho a ser feito era o de 
dar uma organização cronológica à mesma, pois era nosso objetivo deixar o 
acervo já com uma primeira ordenação antes da chegada da professora Juciene 
Ricarte Apolinário, da Universidade do Tocantins, que nos auxiliaria no projeto, 
e a cuja ajuda prestante, somos muito gratos. Após este trabalho inicial, 
passamos à leitura minuciosa do acervo, catalogando e fazendo um resumo de 
todos os documentos, muitos dos quais eram volumosos, contendo até cem 
laudas, como foi o caso de uma carta-relatório do governador e capitão-general 
de Goiás, Dom Álvaro José Xavier Botelho de Távo- ra, conde de São Miguel, 
ao Rei Dom José I. 

Para a consecução dos trabalhos, contamos, além do auxílio da 
professora Juciene, com a ajuda das portuguesas Patrícia Alexandra Ramalho de 
Almeida e Teresa do Carmo Cação da Silva que foram contratadas pela 
Sociedade Goiana de Cultura para, durante três meses, auxiliarem no resumo 
documental e na digitação dos verbetes. As brasileiras Maria Aparecida Lopes 
Vasconcelos e Érika Simone de Almeida Carlos auxiliaram na revisão dos 
documentos catalogados pela professora Juciene. 

Com vista a uma catalogação científica dos documentos, de acordo com 
as normas arquivísticas, contamos com a assistência da arquivologista Heloísa 
Liberalli Bellotto, da USP, a qual nos premiou com um excelente curso de 
introdução à arquivística, o que muito nos valeu durante nosso trabalho. A 
assistência diária do doutor José Sintra Martinheira, responsável pela 
documentação do AHU, e da historiadora Isabel Amado, foi valiosa; 
colocaram-se sempre à nossa disposição, auxiliando-nos nas dúvidas que se 
apresentavam, principalmente no tocante à descrição das tipologias 
documentais, necessária à classificação e inventariação do acervo. 

Assim, levando-se em conta que "a natureza das diferentes tipologias 
está relacionada com a autoridade de quem emana a providência, da sua 
participação para cumprimento, da pessoa que a faz cumprir, e a quem compete 
executar",2 relacionamos abaixo as principais tipologias encontradas no acervo 
de Goiás, bem como as autoridades das quais emanaram: 
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Rei - Carta de Lei, Lei, Carta, Portaria, Alvará, Provisão, Carta Régia, 
Decreto, Resolução, Carta Patente, Carta de Sesmaria; Secretário de Estado - 
Provisão, Aviso, Portaria e Ofício; 

Tribunal do Conselho Ultramarino - Provisão, Consulta, Portaria, 
Despacho e Ofício; 

Oficiais do Reino - Certidão, Ofício; 
Governador e capitão-general - Carta, Ofício, Provisão, Carta Patente, 

Carta de Sesmaria, Instrução; 
Secretário do Governo, Desembargador, Intendente do Ouro, Provedor - 

Carta, Ofício; 
Oficiais da Câmara - Carta, Ofício; 
Demais oficiais da capitania - Certidão e Ofício; 
Funcionários da administração e a população em geral - Requerimentos. 
Na ordenação do acervo, a dificuldade maior que encontramos esteve 

relacionada à remontagem de muitos processos que se encontravam 
desarranjados ou à junção de vários documentos que originalmente eram 
apensos a um documento principal. Pacientemente reagrupamos as centenas de 
documentos que tinham sido, por incúria dos pesquisadores ou por descaso dos 
funcionários, destacados de seus respectivos processos. Ainda perdíamos, 
porém raramente, algumas horas tentando decifrar a algaravia de algum 
funcionário da administração portuguesa, principalmente do conselheiro do 
Conselho Ultramarino, Manoel Caetano Lopes de Lavre, que também exercia 
terror entre os brasileiros de outros Estados e até mesmo ao mais experiente 
paleógrafo do Arquivo Ultramarino. Tivemos de nos valer de um verdadeiro 
espírito de Champollion para desvendarmos a péssima letra do conselheiro. Mas 
o saldo final de nosso trabalho no Arquivo Ultramarino foi a catalogação de 
2.950 documentos (eram mais de 4.000 antes da junção dos apensos aos 
documentos principais), com as datas extremas de 1731 a 1822, acondicionados 
em 56 caixas-arquivo, os quais microfilmados estarão em breve no IPEH-BC à 
disposição dos interessados, sendo que também serão microfilmados todos os 
códices, cartografia e iconografia do AHU, muitos ainda inéditos, relativos à 
capitania de Goiás. 

Durante a estada em Portugal, não poupamos esforços em conhecer e 
pesquisar em outros arquivos de Lisboa e do interior, onde farta documentação 
se encontra à espera de pesquisadores goianos. Visitamos, além dos Arquivos 
Distritais do Porto, de Braga, Viana do Castelo, Guimarães, Évora, Faro e 
Bragança, os arquivos da Torre do Tombo, da Sociedade de Geografia, do 
Tribunal de Contas, da Biblioteca Nacional e do Palácio da Ajuda, todos em 
Lisboa, e o Arquivo da Universidade de Coimbra, tendo encontrado neste 
último, na Torre do Tombo, no Palácio da Ajuda e em Évora, um rico acervo 
documental de interesse para Goiás. Nos outros arquivos citados, o interesse 
está no acervo formado pela grande coleção t de livros de batismos, óbitos, 
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casamentos e testamentos que são documentos preciosos para os pesquisadores 
interessados nas origens das famílias goianas. É uma documentação que merece 
ser microfilmada e trazida para Goiás, devido ao seu ineditismo e valor 
histórico. 

No tocante à nossa atuação no Arquivo Histórico Ultramarino, demos o 
melhor de nós e ficamos lisongeados com a apreciação da coordenadora do 
projeto, Doutora Esther Caldas Bertoletti, em carta enviada ao professor 
Mendonça: "Creio que não é preciso dizer do empenho, dedicação e 
competência do Antônio. Na realidade tem sido um exemplo para todos os 
brasileiros e referência permanente no Projeto Resgate." 

Cremos, sem dúvida, na importância do trabalho que realizamos, pois 
doravante toda a documentação trocada entre os governadores e mais 
funcionários da capitania de Goiás com a metrópole portuguesa, encontra-se à 
disposição dos pesquisadores e historiadores, que não mais precisam se dirigir a 
Lisboa, o que nem sempre é acessível aos interessados na história de Goiás. E 
assim supera-se, em parte, um dos grandes obstáculos para a constituição de um 
memorial da história documental, iconográfica e cartográfica do Brasil Central, 
que é a dispersão das fontes. Os documentos de Goiás, custodiados pelo 
Arquivo Histórico Ultramarino em Lisboa, encontram-se microfilmados no 
Instituto de Pesquisas e Estudos Históricos do Brasil Central e à disposição de 
pesquisadores, historiadores e do público em geral, interessados na história do 
Brasil Central. Agora é a vez dos institutos científicos de Goiás, Tocantins e 
Distrito Federal arregaçarem as mangas e produzirem documentadas 
monografias, dissertações e teses, acendendo a fogueira do conhecimento sobre 
a história da ocupação do Brasil Central, o coração formoso de nossa Pátria. 
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Notas 
 
* Levantamento da documentação da Capitania de Goiás existente no Arquivo Histórico Ultra-
marino de Lisboa, de 14 de agosto de 1998 a 19 de outubro de 1999, como parte do Projeto Resgate 
da Documentação Histórica "Barão do Rio Branco" desenvolvido pelo Ministério da Cultura do 
Governo do Brasil, com apoio do Ministério das Relações Exteriores. 
 
** Sócio Correspondente do IHGG. Técnico em documentação do Instituto de Pesquisas e Estudos 
Históricos do Brasil Central/Sociedade Goiana de Cultura. 
 
1 Da mesma família dos Cunha Menezes que foram governadores de Goiás no século XVIII. 
 
2 MARTINHEIRA, José Sintra. 
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Normas para publicação 
 
 
 
História Digital  objetiva reunir colaborações na área de História e 

Ciências Humanas, bem como sua interface com o campo das tecnologias da 
informação. Colaborações podem ser enviadas para o endereço eletrônico 
mmaguiar@senado.gov.br. com cópia para cfonseca@unb.br. e endereçadas 
com uma cópia impressa para: Universidade de Brasília, Departamento de 
História, Cam- pus Universitário Darcy Ribeiro, Asa Norte, Brasília - DF, 
Brasil, CER: 70910 - 900, aos cuidados de Celso Silva Fonseca. 

 
O texto deve ser inédito e obedecer às seguintes normas: 
 
 
1. Redação em português, espaço 1.5, com páginas numeradas 

consecutivamente no canto superior direito; 
 
2. Apresentação em programa Word for Windows, última versão, 

formato RichText(*.RTF); 
 
3. Notas e referências bibliográficas numeradas seqüencialmente, ao pé 

de página, de acordo com as normas da Associação Brasileira de 
Normas e Técnicas (ABNT). 
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